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PREFEITURA MUNICIPAL DE 
QUERÊNCIA DO NORTE

AVISO DE REABERTURA DE LICITAÇÃO 
MODALIDADE PREGAO ELETRONICO – Nº 079/2021

O município de Querência do Norte, Paraná, torna público que realizará procedimento licitatório na modalidade 
PREGÃO ELETRONICO na seguinte forma: MENOR PREÇO POR ITEM. 
OBJETO: Registro Preços aquisição material de laboratório.
ABERTURA: 11 de janeiro de 2022 – 09 hrs.
Local da sessão pública: www.comprasbr.com.br
– Prefeitura Municipal de Querência do Norte

Querência do Norte-PR, 14 de dezembro de 2021

ALEX SANDRO FERNANDES
PREFEITO

1º TERMO ADITIVO AO CONTRATO Nº 016/2021 
 
1º ADITIVO AO REGISTRO DE PREÇO PARA AQUISIÇÃO DE MATERIAL DE CONSUMO (GÁS 
ENGARRAFADO), DESTINADOS AO DEPARTAMENTO MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO, CULTURA E 
ESPORTE, DESTE MUNICÍPIO, CELEBRADO EM 25/02/2021, SOB Nº 016/2021, ENTRE O 
MUNICÍPIO DE SÃO JOÃO DO CAIUÁ E A EMPRESA EDUARDA TAVARES CARDOSO 
MARTINS, NA FORMA DO DISPOSTO NA LEI FEDERAL Nº 8.666/93, CONFORME SE DECLARAM 
A SEGUIR. 

1. De um lado, o MUNICÍPIO DE SÃO JOÃO DO CAIUÁ, pessoa jurídica de direito público 
interno, inscrito no CNPJ/MF sob Nº. 76.238.435/0001-30, com sede à Rua Dom Pedro II, 800 
- Centro, nesta cidade, neste ato devidamente representado pelo Prefeito Municipal, em pleno 
exercício de seu mandato e funções, o senhor Stefan Tomé Pauka, brasileiro, casado, maior, 
médico, portador da CI/RG Nº. 7.501.372-8 e inscrito no CPF/MF Nº 034.112.319-63, residente 
e domiciliado a Rua Silvestre Tarniovi, nº 416, em São João do Caiuá - PR, doravante 
denominado CONTRATANTE, doravante denominado CONTRATANTE. 
 
2. E, de outro lado, a empresa MARIA EDUARDA TAVARES CARDOSO MARTINS, pessoa 
jurídica de direito privado, inscrita no CNPJ/MF sob Nº. 09.562.319/0001-85, Av. Senador 
Souza Naves, nº 770, fundos, centro na Cidade de São João do Caiuá - Estado do Paraná, CEP 
87740-000, neste ato representada pelo Sra. MARIA EDUARDA TAVARES CARDOSO MARTINS, 
brasileira, empresária, portadora do CI/RG Nº. 1.450.897-0 - e inscrita no CPF/MF Nº. 
959.244.429-34, residente e domiciliada na Av. Senador Souza Naves, nº 770, na cidade de 
São JOÃO DO Caiuá - PR doravante denominada CONTRATADA 
 
Resolvem firmar, amigavelmente, o presente Termo Aditivo ao Contrato nº 016/2021, de 
acordo com o Edital/Pregão Presencial nº 06/2021 para registro de preço para aquisição de 
materiais de consumo e equipamentos de informática, destinados ao departamento municipal 
de administração e finanças, deste município; nos termos da cláusula décima sétima, parágrafo 
segundo do contrato nº 021/2021, da Lei 8.666 de 21 de junho de 1993 (artigo 65, incisos I, 
“b” e II, alínea “d”) e pelas cláusulas a seguir expressas: 
 
CLÁUSULA PRIMEIRA – Considerando o equilíbrio econômico-financeiro contratual 
(recomposição de valor), formalizando em: 
Sob o competente Termo Aditivo para que produza os efeitos legais, nos termos do art. 65, 
incisos I, “b” e II, alínea “d” da Lei nº 8.666/93 e Cláusula décima-sétima, parágrafo segundo 
do referido contrato e pareceres integrantes do presente processo de aditivação, fica 
estabelecido conforme detalhamento abaixo: 
 
Item Descrição Unid Quant. 

Inicial  
Valor 
Anterior 

Recompo
sição 

Valor 
Recompo
sto 

Valor Total 

1 Gás Engarrafado 
13kg 

UNID 75 83,93 25,87 109,80 1.940,25 

TOTAL R$ 1.940,25 
 
CLÁUSULA SEGUNDA: Permanecem inalteradas e em pleno vigor as demais cláusulas e 
condições do contrato originário nº 021/2021, celebrado em 10/03/2021. 
 
 

São João do Caiuá, Estado do Paraná, 01 de dezembro de 2021 
 
 
 
 
 
 

 
 
..................................................... 
034.112.319-63 - STEFAN TOMÉ 
PAUKA 
Contratante 

 
 
....................................................... 
959.244.429-34 - MARIA EDUARDA TAVARES 
CARDOSO MARTINS 

Contratado 

 

 

Testemunhas: 

Nome: _______________________ 

CPF/MF: ______________________ 

Assinatura_____________________ 

Nome: ____________________________ 

CPF/MF: ___________________________ 

Assinatura:_________________________ 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

PREFEITURA MUNICIPAL DE 
SÃO JOÃO DO CAIUÁ
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LEI Nº 232/2021 
 

SÚMULA: INSTITUI A REDE DE PROTEÇÃO DA 
CRIANÇA E ADOLESCENTE NO MUNICÍPIO DE 
PLANALTINA DO PARANÁ  

 
 

CELSO MAGGIONI, PREFEITO DO MUNICÍPIO DE PLANALTINA 
DO PARANÁ, no uso de suas atribuições legais, FAZ SABER que a Câmara Municipal 
de Planaltina do Paraná – Estado do Paraná, aprovou e ele, Prefeito Municipal sanciona 
a seguinte Lei:  

 
Art. 1º. A Rede de Proteção da Criança e do Adolescente tem os seguintes objetivos: 

I- Estabelecer fluxos e protocolos de atendimento e enfrentamento às violências 
contra as crianças e adolescentes;  

II- Atuar na promoção e efetivação dos direitos da criança e do adolescente de 
forma integrada, intersetorial e compartilhada;  

III- Promover ações de prevenção/redução de violências contra a criança e o 
adolescente através da sensibilização da comunidade, com ênfase no 
acolhimento, orientação e denúncia dos casos de violência;  

IV- Fomentar a implementação dos serviços públicos afetos à área da infância e 
adolescência e/ou da própria comunidade local que atenda 
crianças/adolescentes e seus famílias;  

V- Debater e estudar intersetorialmente situações que violam os direitos 
humanos das crianças e dos adolescentes, na perspectiva de estabelecer ações 
que possam amenizar e resolver as situações demandadas nas diversas áreas 
das políticas públicas da infância e adolescência.  

 
Parágrafo único. Os encontros da Rede serão sempre enquadrados como formação 
continuada, sendo anualmente emitida uma declaração da participação dos servidores 
públicos através da Secretaria de Assistência Social e a respectiva carga horária anual do 
participante. Esta declaração terá validação declaradamente reconhecida por parte do 
Poder Público Municipal para contagem de horas no plano de cargos e salários 
municipal, com possibilidade de equivalência aos servidores que não sejam da 
Administração Pública Municipal na respectiva instituição a que pertença. Não havendo 
remuneração para os membros da rede de proteção.  
 
Art. 2º. A composição da rede e Coordenadoria será organizada, por meio de Decreto.  
 
Art. 3º. Os membros da rede se responsabilizam em participar ativamente das reuniões.  
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Art.4º. Os membros indicados serão os mesmos em todas as reuniões, não podendo ser 
enviado outro representante que não o titular ou suplente, a fim de dar continuidade aos 
trabalhos.  
 
Parágrafo único. O membro suplente de um setor tem a consciência de que necessita 
frequentar regularmente as reuniões da rede de proteção, para entendimento do 
andamento dos trabalhos, independente de convocação ou da ausência do membro 
titular.  
 
Art. 5º.  Não haverá, entre os membros da rede, qualquer relação hierarquia de poder, 
superioridade e/ou “palavra final”, sendo a rede pautada no trabalho horizontal, 
descentralizado e de responsabilidade de todas as Políticas Públicas que atuam no 
município e que atendam diretamente ou indiretamente criança e adolescentes.  
 
Art. 6º. É necessário que a rede delibere entre os membros, o papel de cada 
órgão/setor/programa/serviço, de modo que todos saibam o que fazer, porque fazer e 
como fazer diante de cada caso concreto.  
 
Parágrafo único. A rede de proteção terá organograma dos programas, serviços e 
entidades que atendam crianças e adolescentes com as respectivas atividades ofertadas 
por cada instituição para o conhecimento de toda a população e de todos que pertençam 
à rede de proteção.  
 
Art. 7º. Caso haja necessidade de alteração na composição dos membros que 
frequentam a rede de proteção, o Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do 
Adolescente de Planaltina do Paraná será detentor de prerrogativa para esta proteção.  
 
Art. 8º. A Rede contará com a realização de reuniões mensais, com calendário de datas, 
horário e local das reuniões previamente elaborado por seus membros.  
 
§1º. O calendário com dias, horários e locais das reuniões da rede de proteção serão 
organizados anualmente no mês de Dezembro do ano anterior, para publicação em 
Diário Oficial do município e conhecimento de todos os membros da rede sobre as datas 
e organização do calendário anual para participação.  
 
§2º. As reuniões mensais acontecerão todos os meses do ano vigente.  
 
§3º. O calendário anual deliberado será enviado, pela Coordenadoria da rede de 
proteção a todos os gestores das pastas municipais, Diretor do  
Colégio Estadual, presidente de entidade que atendam criança e adolescente, Ministério 
Público, Poder Judiciário, Delegacia da Polícia Civil, Representante da Polícia Militar 
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local, Conselho Tutelar e Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente.  
 
Art.9º. Cada setor elencado na Rede de Proteção deverá indicar ao menos dois 
profissionais para participação periódica e efetiva, sendo um titular e um suplente para 
fazer parte da sua composição.  
 
Parágrafo único. Os funcionários públicos que compõem a Rede de Proteção deverão 
ser liberados pela sua chefia para que possam participar das reuniões e formações da 
rede de proteção, devendo receber ao final de cada ano, a certificação com a carga 
horária em que tenha ficado à disposição da Rede de Proteção, enviado esta 
certificação/declaração através da Coordenadoria da Rede de Proteção.  
 
Art. 10. Além da participação dos membros, cada setor deverá se intercalar durante os 
meses do ano quanto a organização da ata, pauta das reuniões e demais documentos que 
poderão ser elaborados, como forma de não sobrecarregar nenhum setor ou servidor 
com estas atribuições.  
 
Art. 11. Para organização das reuniões e discussões do caso será efetivado um e-mail da 
rede de proteção e um serviço de armazenamento com toda a documentação da rede e de 
acesso a todos os membros pertencentes a rede de proteção.  
 
Art. 12. Além do e-mail e serviço de armazenamento a rede de proteção será organizada 
por meio de um grupo de Aplicativo onde todos os membros titulares e suplentes 
deverão se fazer presentes para fins de otimizar as discussões urgentes e a tomada de 
decisões necessárias para o bom andamento da rede de proteção.  
 
Art. 13. A pauta da reunião deverá ser colocada no serviço de armazenamento e 
partilhada no grupo de aplicativo com ao menos 03(três) dias de antecedência da 
reunião de rede para todos os membros da Rede de Proteção, que deverão manter sigilo 
e respeito em todos os casos e documentos a serem discutidos na Rede.  
 
Art. 14. É de inteira responsabilidade dos membros o cumprimento do sigilo ético 
profissional acerca dos casos discutidos durante as reuniões, sendo extremamente 
proibido levar para fora das reuniões assuntos discutidos com a rede de proteção da 
criança e do adolescente, salvo em caso de necessidade justificada que tenha como 
objetivo a proteção da família.  
 
Parágrafo único. Todos os membros devem debater os casos, priorizando os 
princípios e os direitos das crianças e dos adolescentes elencados no Estatuto da Criança 
e do Adolescente (Lei n.8.069/1990). 
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Art. 15. Toda e qualquer abordagem deverá ser planejada executada com o máximo de 
cautela e profissionalismo, pautando-se em avaliações técnicas criteriosas realizadas 
pelo membros da rede, visando a intervenção mínima e precoce das políticas públicas.  
 
Art. 16. Todas as reuniões serão lavradas em ata e assinada na reunião posterior por 
todos os membros presentes, registradas no Livro Ata das reuniões de rede de proteção.  
 
Art.17. A rede poderá convidar para participar da reuniões, seminários, fóruns e 
oficinas, entre outras atividades, entidades da sociedade civil e outros setores 
governamentais e não governamentais, sempre que se fizer necessário.  
 
Art. 18. Esta Lei poderá ser regulamentada por Decreto.  
 
Art. 19. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.  
 

PAÇO MUNICIPAL DE PLANALTINA DO PARANÁ, ESTADO DO 
PARANÁ, aos 15 de dezembro de 2021. 
 

CELSO MAGGIONI 
PREFEITO MUNICIPAL 
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LEI Nº 233/2021 
 

SÚMULA: AUTORIZA CESSÃO DE 
DIREITO REAL DE USO DE BEM 
PÚBLICO DA QUADRA 122 POR 
LICITAÇÃO, E DÁ OUTRAS 
PROVIDÊNCIAS” 

 
 

CELSO MAGGIONI, PREFEITO DO MUNICÍPIO DE PLANALTINA 
DO PARANÁ, no uso de suas atribuições legais, FAZ SABER que a Câmara Municipal 
de Planaltina do Paraná – Estado do Paraná, aprovou e ele, Prefeito Municipal sanciona 
a seguinte Lei:  

 
Art. 1º. Ficam desafetados da categoria de bem público, passando-se a natureza de bem 
dominial os lotes nº10 com matrícula nº6.684, lote nº16 com matrícula nº6.689 e lote nº15 com 
matrícula nº6.678 sendo todos da quadra 122, na Avenida Paraná, cada um com área de 600m² 
e Matriculados no Serviço Registral de Imóveis da Comarca de Santa Isabel do Ivaí-PR. 
 
Art. 2º. Fica autorizado a conceder o direito real de uso acima especificado, mediante licitação, 
à pessoa jurídica legalmente constituída, para fim de incentivo à empresa que se estabeleçam e 
iniciem atividades industriais ou comerciais no município, bem como às empresas já existentes 
que ampliem sua capacidade de produção, gerem novos empreendimentos, ampliem a geração 
de empregos e renda e a melhoria da qualidade de vida dos habitantes.  
 
Art. 3º. A Comissão Municipal de Avaliação de Bens avaliará o imóvel, bem                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                       
como suas respectivas condições para realização do processo licitatório.    
 
Art. 4º. A cessão de direito real de uso será feita com os seguintes termos e encargos: 
 
I - a cessionária deverá dar início à edificação das instalações físicas da empresa em no máximo 
06 (seis) meses e concluí-a em no máximo 02 (dois) anos, a contar findo o processo licitatório; 
II - pelo prazo de 10 (dez) anos a cessionária não poderá doar, ceder, locar, alienar ou de 
qualquer forma transferir a terceiros os lotes recebidos em cessão; 
 III - a cessionária não poderá dar ao imóvel recebido destinação diversa da conferida e 
informada devendo manter os objetivos sociais da empresa, sendo que qualquer modificação 
substancial do objeto social deverá contar com expressa comunicação e autorização do 
cessionário sob pena de descumprimento das condicionantes resultando na revogação da cessão. 
IV-geração de empregos; 
 
Parágrafo único. Os prazos previstos neste artigo terão como termo inicial a data da 
publicação do contrato licitatório. 
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Art.5º. Os termos e os encargos constarão na escritura pública de cessão de direito real de uso à 
margem da matrícula do lote uma cláusula necessária que informará expressamente que diante 
do descumprimento das obrigações assumidas haverá "cláusula resolutiva expressa da cessão" 
que implicará na inexistência de qualquer indenização como também o direito de retenção por 
incorporações, acessões e benfeitorias realizadas pela cessionária. 
 
Art.6º. Uma vez cumpridas todas às condicionantes, e uma vez ultrapassados o lapso temporal 
da cessão de uso descrito no Art. 4º, II, desta Lei, será possível ao Município promover a doação 
do lote ao cessionário desde que a atividade empresarial esteja em perfeito funcionamento a ser 
aferido por comissão de servidores especialmente constituída para esta finalidade. 
 
Parágrafo único. Serão devidos pela cessionária todas as espécies tributárias relativas aos 
serviços públicos, efetivos ou potenciais, ainda que o cessionário venha a estar inadimplente com 
o termo ou encargo. 
 
Art. 7º. Os custos, despesas e emolumentos decorrentes da cessão, tais como, escrituração e 
registro, bem como tributos decorrentes do negócio jurídico autorizado por esta Lei serão de 
inteira responsabilidade da donatária. 
 
Art. 8º. Em caso de descumprimento das obrigações estabelecidas abaixo, acarretará em 
reversão do imóvel ao patrimônio público.   
 

I- Desativação das atividades por mais de seis meses;  
II- Diminuição de mais de 1/3 do número de empregados;  
III- Violar obrigações tributárias;  
IV- Mudar a destinação do empreendimento;  
V- Transferir o imóvel para terceiro antes do prazo determinado em lei.  

 
Art. 9º. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

 
PAÇO MUNICIPAL DE PLANALTINA DO PARANÁ, ESTADO DO PARANÁ, 

15 de dezembro de 2021. 
 

CELSO MAGGIONI 
PREFEITO MUNICIPAL 

 
 
 
 
 
 

 

Item Qtde Valor Total
1 100 2.299,00

2 100 1.999,00

3 100 1.399,00

4 100 2.499,00

5 100 1.900,00

10.096,00

IPM Sistemas Ltda Identificador: WCO561201-098-ZSALYIEFMQDNUS-1 - Emitido por: ROSANA SOZO BORGES COLOMBO 15/12/2021 08:23:27 -03:00

Atende.Net - WCO v:2015.04

Total do Fornecedor:

Paraíso do Norte, 15 de dezembro de 2021.

___________________________________

CARLOS ALBERTO VIZZOTTO
PREFEITO DO MUNICÍPIO

CPF: 464.266.989-20

BOLA DE FUTEBOL, MATERIAL COURO SINTÉTICO, 
COSTURADA.

UNIDADE 24,99

BOLA DE VÔLEI, MATERIAL COURO SINTÉTICO. UNIDADE 19,00

BLOCOS DE MONTAR, CONFECCIONADO EM PLÁSTICO 
COLORIDO.

UNIDADE 19,99

CARRO DE BRINQUEDO CONFECCIONADO EM 
PLÁSTICO, COLORIDO, ATÓXICO

UNIDADE 13,99

75310 - TEM DE TUDO COMÉRCIO DE UTILIDADES DOMÉSTICAS LTDA

Produto Unidade Valor Unitário
BONECA TIPO BEBÊ, CORPO DE TECIDO OU VINIL. UNIDADE 22,99

CARLOS ALBERTO VIZZOTTO tendo em vista a decisão proferida pela comissão de abertura e julgamento de licitações.

Homologo e Adjudico

Nesta data a referida decisão, considerando vencedor da licitação, objeto da Dispensa de Licitação nº. 101/2021, o participante:

 TERMO DE HOMOLOGAÇÃO E ADJUDICAÇÃO Dispensa de Licitação 101/2021

Para Compras e Outros Serviços

Processo Administrativo: 3569/2021

MUNICÍPIO DE PARAÍSO DO NORTE
Compras e Contratos

Termo Homologação e Adjudicação
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ESTADO DO PARANÁ 

Av. Tapejara, 88 - Centro - Caixa Postal 91 - CEP: 87780-000 - Telefone: (44) 3431-8000 
Paraíso do Norte - Estado do Paraná - CNPJ: 75.476.556/0001-58 

Site: https://paraisodonorte.atende.net - E-mail: prefeitura_pso05@hotmail.com 
 

 

 

 

 

PORTARIA Nº 257, DE 15 DE DEZEMBRO DE 2021. 

 

Exonera Servidor (a). 

 

CARLOS ALBERTO VIZZOTTO, Prefeito do Município de Paraíso do Norte, Estado do 

Paraná, usando das atribuições que lhe são conferidas por Lei, 

 

R E S O L V E :  

 

Art. 1º - Exonerar a pedido em 31/12/2021, o (a) Servidor (a) Público (a) Municipal 

JOELMA CARDOSO VAN DAL DE OLIVEIRA, de matrícula nº 438-1, portador da Carteira de 

Identidade - RG sob nº 7.610.773-4 SESP/PR, do Cargo Efetivo de Zelador (a) I. 

 

Art. 2º - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação. 

 

 

Paraíso do Norte/PR, 15 de dezembro de 2021. 

 

 

 

Carlos Alberto Vizzotto 

Prefeito do Município 

PORTARIA Nº 257, DE 15 DE DEZEMBRO DE 2021.

Exonera Servidor (a).

CARLOS ALBERTO VIZZOTTO, Prefeito do Município de Paraíso do Norte, Estado do Paraná, usando das atri-
buições que lhe são conferidas por Lei,

RESOLVE:

Art. 1º - Exonerar a pedido em 31/12/2021, o (a) Servidor (a) Público (a) Municipal JOELMA CARDOSO VAN 
DAL DE OLIVEIRA, de matrícula nº 438-1, portador da Carteira de Identidade - RG sob nº 7.610.773-4 SESP/
PR, do Cargo Efetivo de Zelador (a) I.
Art. 2º - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

Paraíso do Norte/PR, 15 de dezembro de 2021.

Carlos Alberto Vizzotto
Prefeito do Município

 

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE PARAÍSO DO NORTE 
ESTADO DO PARANÁ 

Av. Tapejara, 88 - Centro - Caixa Postal 91 - CEP: 87780-000 - Telefone: (44) 3431-8000 
Paraíso do Norte - Estado do Paraná - CNPJ: 75.476.556/0001-58 

Site: https://paraisodonorte.atende.net - E-mail: prefeitura_pso05@hotmail.com 
 

 
 

PORTARIA Nº 256, DE 15 DE DEZEMBRO DE 2021. 
 

Desclassifica convocado (a). 
 

 
CARLOS ALBERTO VIZZOTTO, Prefeito do Município de Paraíso do Norte, Estado do 

Paraná, usando das atribuições que lhe são conferidas por Lei, 
 

 
R E S O L V E :  

 
Art. 1º - Desclassificar, por não atendimento ao disposto no Edital de Convocação 

nº 44/2021, o (a) candidato (a) abaixo relacionado (a), aprovado (a) no Processo Seletivo 
Simplificado - PSS - Edital nº 21/2021. 
 

 
 
Emprego Público: Enfermeiro (a) 

 

 
 
Art. 2º - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação. 

 
 
 
 
Paraíso do Norte/PR, 15 de dezembro de 2021. 

 
 
 

Carlos Alberto Vizzotto 
Prefeito do Município 

Nome Inscrição Classificação 
ELIANE APARECIDA ORDONES ZANZARINI 202103 5º (Ampla Concorrência) 

 

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE PARAÍSO DO NORTE 
ESTADO DO PARANÁ 

Av. Tapejara, 88 - Centro - Caixa Postal 91 - CEP: 87780-000 - Telefone: (44) 3431-8000 
Paraíso do Norte - Estado do Paraná - CNPJ: 75.476.556/0001-58 

Site: https://paraisodonorte.atende.net - E-mail: prefeitura_pso05@hotmail.com 
 

 
 

PORTARIA Nº 256, DE 15 DE DEZEMBRO DE 2021. 
 

Desclassifica convocado (a). 
 

 
CARLOS ALBERTO VIZZOTTO, Prefeito do Município de Paraíso do Norte, Estado do 

Paraná, usando das atribuições que lhe são conferidas por Lei, 
 

 
R E S O L V E :  

 
Art. 1º - Desclassificar, por não atendimento ao disposto no Edital de Convocação 

nº 44/2021, o (a) candidato (a) abaixo relacionado (a), aprovado (a) no Processo Seletivo 
Simplificado - PSS - Edital nº 21/2021. 
 

 
 
Emprego Público: Enfermeiro (a) 

 

 
 
Art. 2º - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação. 

 
 
 
 
Paraíso do Norte/PR, 15 de dezembro de 2021. 

 
 
 

Carlos Alberto Vizzotto 
Prefeito do Município 

Nome Inscrição Classificação 
ELIANE APARECIDA ORDONES ZANZARINI 202103 5º (Ampla Concorrência) 

PORTARIA Nº 256, DE 15 DE DEZEMBRO DE 2021.

Desclassifica convocado (a).

CARLOS ALBERTO VIZZOTTO, Prefeito do Município de Paraíso do Norte, Estado do Paraná, usando das atri-
buições que lhe são conferidas por Lei,

RESOLVE:

Art. 1º - Desclassificar, por não atendimento ao disposto no Edital de Convocação nº 44/2021, o (a) candidato (a) 
abaixo relacionado (a), aprovado (a) no Processo Seletivo Simplificado - PSS - Edital nº 21/2021.

Emprego Público: Enfermeiro (a)

Art. 2º - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

Paraíso do Norte/PR, 15 de dezembro de 2021.

Carlos Alberto Vizzotto
Prefeito do Município

 

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE PARAÍSO DO NORTE 
ESTADO DO PARANÁ 

Av. Tapejara, 88 - Centro - Caixa Postal 91 - CEP: 87780-000 - Telefone: (44) 3431-8000 
Paraíso do Norte - Estado do Paraná - CNPJ: 75.476.556/0001-58 

Site: https://paraisodonorte.atende.net - E-mail: prefeitura_pso05@hotmail.com 
 

 
 

Edital nº 46/2021 - Convocação de Aprovado (a), 
Referente ao Processo Seletivo Simplificado - PSS, Edital de Abertura nº 21/2021 

 
CARLOS ALBERTO VIZZOTTO, Prefeito do Município de Paraíso do Norte, Estado do 

Paraná, usando das atribuições que lhe são conferidas por Lei, 
 

Considerando o Ofício nº 110/2021, de 25/11/2021, do Departamento Municipal de 
Saúde, solicitando a contratação de 01 (um) Enfermeiro, devido à designação da Enfermeira 
Eliana Aparecida Tronchini Bragatto como Coordenadora da Atenção Básica em Saúde, 

 
Considerando a desclassificação do (a) candidato (a) Eliane Aparecida Ordones 

Zanzarini, por não atendimento ao Edital de Convocação nº 44/2021, através da Portaria nº 
256, de 15 de dezembro de 2021, 
 

CONVOCA o (a) candidato (a) abaixo relacionado (a), aprovado (a) no Processo 
Seletivo Simplificado - PSS, realizado em 13 de agosto de 2021, através do Edital nº 21/2021, 
de 6 de julho de 2021, a comparecer na Divisão de Recursos Humanos da Prefeitura 
Municipal de Paraíso do Norte/PR, no prazo de 3 (três) dias úteis posteriores à publicação 
deste Edital, no seguinte horário: das 13h00min às 17h00min, munido (a) dos documentos 
comprobatórios conforme exigência dos itens 4.3, 12 e 13, do Edital de Processo Seletivo 
Simplificado nº 21/2021. 

 
Emprego Público: Enfermeiro (a) 

 

 
 

Paraíso do Norte/PR, 15 de dezembro de 2021. 
 
 
 

Carlos Alberto Vizzotto 
Prefeito do Município 

Nome Inscrição Classificação 
THAINI DO NASCIMENTO VIEIRA 202101 6º (Ampla Concorrência) 

 

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE PARAÍSO DO NORTE 
ESTADO DO PARANÁ 

Av. Tapejara, 88 - Centro - Caixa Postal 91 - CEP: 87780-000 - Telefone: (44) 3431-8000 
Paraíso do Norte - Estado do Paraná - CNPJ: 75.476.556/0001-58 

Site: https://paraisodonorte.atende.net - E-mail: prefeitura_pso05@hotmail.com 
 

 
 

Edital nº 46/2021 - Convocação de Aprovado (a), 
Referente ao Processo Seletivo Simplificado - PSS, Edital de Abertura nº 21/2021 

 
CARLOS ALBERTO VIZZOTTO, Prefeito do Município de Paraíso do Norte, Estado do 

Paraná, usando das atribuições que lhe são conferidas por Lei, 
 

Considerando o Ofício nº 110/2021, de 25/11/2021, do Departamento Municipal de 
Saúde, solicitando a contratação de 01 (um) Enfermeiro, devido à designação da Enfermeira 
Eliana Aparecida Tronchini Bragatto como Coordenadora da Atenção Básica em Saúde, 

 
Considerando a desclassificação do (a) candidato (a) Eliane Aparecida Ordones 

Zanzarini, por não atendimento ao Edital de Convocação nº 44/2021, através da Portaria nº 
256, de 15 de dezembro de 2021, 
 

CONVOCA o (a) candidato (a) abaixo relacionado (a), aprovado (a) no Processo 
Seletivo Simplificado - PSS, realizado em 13 de agosto de 2021, através do Edital nº 21/2021, 
de 6 de julho de 2021, a comparecer na Divisão de Recursos Humanos da Prefeitura 
Municipal de Paraíso do Norte/PR, no prazo de 3 (três) dias úteis posteriores à publicação 
deste Edital, no seguinte horário: das 13h00min às 17h00min, munido (a) dos documentos 
comprobatórios conforme exigência dos itens 4.3, 12 e 13, do Edital de Processo Seletivo 
Simplificado nº 21/2021. 

 
Emprego Público: Enfermeiro (a) 

 

 
 

Paraíso do Norte/PR, 15 de dezembro de 2021. 
 
 
 

Carlos Alberto Vizzotto 
Prefeito do Município 

Nome Inscrição Classificação 
THAINI DO NASCIMENTO VIEIRA 202101 6º (Ampla Concorrência) 

Edital nº 46/2021 - Convocação de Aprovado (a),
Referente ao Processo Seletivo Simplificado - PSS, Edital de Abertura nº 21/2021

CARLOS ALBERTO VIZZOTTO, Prefeito do Município de Paraíso do Norte, Estado do Paraná, usando das atri-
buições que lhe são conferidas por Lei,

Considerando o Ofício nº 110/2021, de 25/11/2021, do Departamento Municipal de Saúde, solicitando a contra-
tação de 01 (um) Enfermeiro, devido à designação da Enfermeira Eliana Aparecida Tronchini Bragatto como Co-
ordenadora da Atenção Básica em Saúde,

Considerando a desclassificação do (a) candidato (a) Eliane Aparecida Ordones Zanzarini, por não atendimento 
ao Edital de Convocação nº 44/2021, através da Portaria nº 256, de 15 de dezembro de 2021,

CONVOCA o (a) candidato (a) abaixo relacionado (a), aprovado (a) no Processo Seletivo Simplificado - PSS, re-
alizado em 13 de agosto de 2021, através do Edital nº 21/2021, de 6 de julho de 2021, a comparecer na Divisão 
de Recursos Humanos da Prefeitura Municipal de Paraíso do Norte/PR, no prazo de 3 (três) dias úteis posterio-
res à publicação deste Edital, no seguinte horário: das 13h00min às 17h00min, munido (a) dos documentos com-
probatórios conforme exigência dos itens 4.3, 12 e 13, do Edital de Processo Seletivo Simplificado nº 21/2021.

Emprego Público: Enfermeiro (a)

Paraíso do Norte/PR, 15 de dezembro de 2021.

Carlos Alberto Vizzotto
Prefeito do Município

         MUNICÍPIO DE QUERÊNCIA DO NORTE 
          Estado do Paraná 

      CNPJ Nº 76.973.692/0001-16 
Território Encontro das Águas 

 
RETIFICAÇÃO PUB. 01.12.2021, EDIÇÃO 18.925, PAG. 11 Diario do Noroeste 

COMUNICADO DE DISPENSA DE LICITAÇÃO Nº. 61/2021 
 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 193/2021 
 

Com base nas informações constantes no Processo Administrativo nº. 193/2021, e 
ante as justificativas que se embasaram no art. 24, inciso X da Lei Federal nº. 8.666/93, o 
Prefeito Municipal resolve DISPENSAR a exigência de licitação para aquisição de fogos de 
artíficios para festividades de final de ano a ser realizado na praça Getúlio Vargas ,  com valor 
máximo de R$  10.000,00 ( Dez Mil Reais), pela empresa MARCIA MARIA BORGHI - ME cnpj: 
04.158.490/0001-00 

Querência do Norte (PR), 30 de novembro de 2021. 
 

______________________________ 
ALEX SANDRO FERNANDES 

PREFEITO MUNICIPAL 
 

RETIFICAÇÃO PUB. 01.12.2021, EDIÇÃO 18.925, PAG. 11 Diário do Noroeste 
DISPENSA DE LICITAÇÃO Nº. 061/2021 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº. 193/2021 
AVISO DE RATIFICAÇÃO 

 
A Prefeitura Municipal torna pública a RATIFICAÇÃO do procedimento de dispensa de licitação 
em epígrafe e a ADJUDICAÇÃO do objeto à:  
 

PROPRIETÁRIO VALOR DA 
PARCELA 

VALOR TOTAL 

MARCIA MARIA BORGHI - ME cnpj: 
04.158.490/0001-00 

R$  10.000,00 ( Dez 
Mil Reais) 

R$  10.000,00 ( Dez 
Mil Reais) 

Objeto: aquisição de fogos de artíficios para festividades de final de ano a ser realizado na praça 
Getúlio Vargas  

Querência do Norte - PR,  30 de novembro  de 2.021. 
_________________________________ 

ALEX SANDRO FERNANDES 
PREFEITO MUNICIPAL 

 

       PREFEITURA MUNICIPAL DE PLANALTINA DO PARANÁ 
Praça Giácomo Madalozzo 234 – Centro 

Caixa Postal 0011 - CEP 87860-000 
Fone/Fax (44) 3435-1221/3435-1222/3435-1321/3435-1435 

C.N.P.J. 75.461.442/0001-34 
PODER EXECUTIVO 

PLANALTINA DO PARANÁ – ESTADO DO PARANÁ 
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                     DECRETO Nº 299/2021  
 
 SÚMULA: Abre Crédito Adicional Suplementar 

faz introdução no PPA, LDO e LOA do município 
de 2021. 

 
CELSO MAGGIONI, PREFEITO MUNICIPAL DE PLANALTINA 

DO PARANÁ, Estado do Paraná, usando das atribuições que lhe são conferidas por Lei nº 
236/2021 de 15 de dezembro de 2021. 

 
DECRETA 

 
                                                      Artigo 1º - Fica autorizado o Chefe do Executivo Municipal, 
fazer a abertura de um Crédito Adicional Especial, na ordem de até R$- 200.000,00 (Cem mil 
Reais ), no Orçamento Geral do Município, de 2021, a ser consignado nas seguintes dotações 
Orçamentárias: 
 
CÓDIGOS ESPECIFICAÇÕES VALORES 

04 SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO E 
CULTURA 

 

04.032 DIV. GERAL PEDAGÓGICA DE EDUCAÇÃO 
INFANTIL 

 

12 Educação  
 365 Ensino Infantil 

2047 GESTÃO DAS AÇÕES DA EDUCAÇÃO INFANTIL 
5% 

 

4. DESPESAS DE CAPITAL  
4.4 INVESTIMENTO  

4.4.90 APLICAÇÕES DIRETAS  
1009 Demais impostos vinculados à educação básica  

4.4.90.52.00.00 EQUIPAMENTOS E MATERIAL PERMANENTE  
246 Rubrica Lei Orçamentária Anual – 2021 200.000,00 

 TOTAL GERAL DO DECRETO 200.000,00 
 

        Artigo 2º - Para fazer face ao Crédito aberto no Artigo 
1º, serão utilizados como recursos, os constantes do Parágrafo 1º, Artigo 43 da Lei Federal nº 
4320/64, assim definidos: 

 
 
II) EXCESSO DE ARRECADAÇÃO DA RUBRICA  

RECEITA FONTE VALOR 
1.7.1.8.01.2.1.00.00.00.00.00. 1009 200.000,00 
TOTAL DO EXECESSO ARRRECADAÇÃO R$ 200.000,00 

 

 

       PREFEITURA MUNICIPAL DE PLANALTINA DO PARANÁ 
Praça Giácomo Madalozzo 234 – Centro 

Caixa Postal 0011 - CEP 87860-000 
Fone/Fax (44) 3435-1221/3435-1222/3435-1321/3435-1435 

C.N.P.J. 75.461.442/0001-34 
PODER EXECUTIVO 

PLANALTINA DO PARANÁ – ESTADO DO PARANÁ 
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Artigo 3º - O Crédito Especial aberto no Artigo 1º será 
introduzido por força deste Decreto na Lei de Diretrizes Orçamentárias, Plano Plurianual e Lei 
do Orçamento Geral do município do exercício de 2021.  

 
Artigo 4º - Este Decreto entrará em vigor na data de sua 

publicação, ficando revogadas as disposições em contrário. 
 
         Edifício do Paço Municipal, aos 15 (quinze) dias do mês de 
Dezembro de (dois mil e vinte e um). 

 
                                                   Celso Maggioni. 
                                                                                               Prefeito   
 

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE PARAÍSO DO NORTE 
ESTADO DO PARANÁ 

Avenida Tapejara, 88 - CEP 87.780 - 000 - Fone: (044) 3431-8000 - CNPJ: 75.476.556/0001-58 
paraisodonorte.atende.net - e-mail: compras@paraisodonorte.pr.gov.br 

 
Pregão Presencial nº 112/2021 – Sistema de Registro de Preços 

Página 1 de 1 
 

 
1º TERMO DE AJUSTE A  ATA DE REGISTRO DE PREÇOS N° 189/2021  

PROCESSO ADMINISTRATIVO E DIGITAL Nº 2662/2021 
PREGÃO PRESENCIAL Nº 112/2021 

SISTEMA DE REGISTRO DE PREÇOS 
EXCLUSIVO PARA MPE LOCAL – PARAÍSO DO NORTE 

 
O presente Termo de Ajuste a Ata tem por Registro de Preços para aquisição de lubrificantes automotivos e afins, 
conforme especificações constantes no Anexo I, do Edital de Pregão Presencial nº 112/2021 - Sistema de Registro 
de Preços, assim como a proposta da vencedora, que para todos os efeitos legais, para melhor caracterização do 
objeto, bem como, para definir procedimentos e normas decorrentes das obrigações ora contraídas, integram esta 
Ata, como se nela estivessem transcritos. 
O Órgão Gestor, a licitante detentora do registro, as especificações do(s) objeto(s), o preço registrado, as 
quantidades e as demais condições ofertadas na proposta são as que seguem: 
Órgão Gestor: Município de Paraíso do Norte, inscrito no CNPJ nº 75.476.556/0001-58, com sede a Avenida 
Tapejara, 88 - Centro - CEP 87.780-000, na Cidade de Paraíso do Norte, Estado do Paraná, neste ato representado 
pela Senhora Márcia Ferratto de Oliveira Guirro, Pregoeira do Município de Paraíso do Norte. 
Licitante Detentora: Auto Peças e Mecânica Paradiesel Ltda, inscrita no CNPJ nº 07.252.823/0001-53 e IE 
903.31355-29, com sede a Avenida Rui Barbosa, Nº 1.035 – Centro, na Cidade de Paraíso do Norte, Estado do 
Paraná – CEP 87.780-000, neste ato representado por seu representante legal o Senhor José Carlos da Silva. 
 
Especificações do(s) objeto(s), as quantidades estimadas, a marca, o preço unitário registrado 

Item Especificação dos Objetos Unidade Marca Registrada  Marca Atual 
7 Óleo lubrificante 5w40 100% sintético api sn vw 

502.00/505.00, 1ª linha. Embalagem 1 litro. "óleo 
motor para linha vw". 

Unidade Petronas Lubrax 

10 Oleo lubrificante sae 80w90 especificação api gl 
5,  1ª linha. Embalagem 1 litro. 

Unidade Petronas Petrol 

 
 
Para firmeza e validade do pactuado, o presente Termo de Ajuste a Ata foi lavrada em duas vias de igual teor, que, 
depois de lida e achada em ordem, segue assinada pelas partes. 

 
Paraíso do Norte, 15 de dezembro 2021. 

 
 

Márcia Ferratto de Oliveira Guirro  
Pregoeira do Município de Paraíso do Norte 

José Carlos da Silva 
Representante Legal da Detentora 

 
Gestores e Fiscais: 

  
 

José Carlos Pereira 
Diretor do Departamento de Serviços Públicos 
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ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº 233/2021 

 
VALIDADE: 12 (doze) meses. 
 
O MUNICIPIO RONDON – ESTADO DO PARANÁ, pessoa jurídica de direito público interno, escrito no 
CNPJ/MF sob n.º 75.380.071/0001-66, estabelecida na Avenida Paraná, 155, denominada a partir deste, 
simplesmente de MUNICIPIO, através do seu representante Legal, Prefeito Municipal, Senhor Roberto 
Aparecido Corredato, brasileiro, casado , RG nº 3.003.952-1/PR., e do CPF nº 548.223.009-00, e a empresa 
TOTAL ATACADO LTDA, estabelecida na AVENIDA PARANÁ, 1186 Sala 6 - CEP: 85.852-000 - BAIRRO: 
Centro Foz do Iguaçu/PR CNPJ Nº. 41.606.619/0001-21, pela sua representante infra-assinada, a senhora SARA 
REDA, residente e domiciliada na AVENIDA JUSCELINO KUBITSCHEK, 385 - CEP: 85.851-210 - BAIRRO: 
Centro, denominado a partir deste de EMPRESA, resolve firmar a presente ata de registro de preço, nos termos 
do art. 15 da Lei Federal nº. 8.666/93 e suas alterações, Lei Federal 10.520/2002, e das demais normas legais 
aplicáveis e, considerando o resultado do Pregão Nº. 80/2021 - REGISTRO DE PREÇOS, obedecidas as 
disposições da Lei Federal nº. 8.666/93, suas alterações posteriores e as condições seguintes: 
 
CLAUSULA I – DO OBJETO E VALOR 
1.1. Constitui o objeto Registro de preços para futura e eventual aquisição de materiais de processamento de dados 
e suprimentos para impressoras (toners e cartuchos de tinta), para as diversas Secretarias da Administração 
Municipal, conforme especificações constantes no ANEXO Nº 01 - proposta da licitante vencedora. 

 
1.2. Através da presente ata ficam registrados os seguintes preços abaixo especificados: 
Lote Item Descrição do produto Marca  Unid. Quant

. 
Preço 
unitário 

Preço total 

LOTE: 
059  

1 HD externo 1TERA   adata 
ahv320 

UN 15,00 332,99 4.994,85 

LOTE: 
060  

1 HD Externo 2 TB USB 3.0   toshiba 
canvio 
basics 

UN 15,00 415,00 6.225,00 

                                                                                                                                              VALOR TOTAL R$ 11.219,85 
 
CLAUSULA II – DA VALIDADE DO REGISTRO DE PREÇOS 
2.1. A presente Ata de Registro de Preços terá a validade de 12 (doze) meses, contados a partir da data de 
assinatura. 
 
2.2. Nos termos do art. 15, § 4º da Lei Federal 8.666/93, durante o prazo de validade desta Ata de Registro de 
Preços, o Município de Rondon não será obrigado adquirir, exclusivamente por seu intermédio, os materiais 
referidos na Cláusula I, podendo utilizar, para tanto, outros meios, desde que permitidos em lei, sem que, desse 
fato, sem que caiba recurso ou indenização de qualquer espécie à empresa detentora. 
 
2.3. Em cada aquisição decorrente desta Ata, serão observadas, quanto ao preço, as cláusulas e condições 
constantes do Pregão Presencial Nº 80/2021 - Registro de Preços, que precedeu a integra do presente instrumento 
de compromisso, independentemente de transcrição, por ser de pleno conhecimento das partes. 
 
CLÁUSULA III – DO PAGAMENTO: 
3.1. Os pagamentos serão efetuados pela Prefeitura de Rondon, depois de homologado o procedimento licitatório, 
mensalmente, até o dia 15 de cada mês, de acordo com o fornecimento dos produtos efetuados no período 
mediante apresentação pela fornecedora da respectiva nota fiscal atestada pela Secretaria Municipal de Educação. 
 

 

 

 
3.2. Além da nota fiscal e/ou fatura do(s) equipamento(s)/produto(s), a(s) empresa(s) deverá(ão) apresentar e 
manter atualizados (durante a validade do registro) os seguintes documentos: 
 
3.3. Certidão Negativa de Débitos Relativos aos Tributos Federais e a Dívida Ativa da União, emitida com base 
da Portaria Conjunta RFB/PGFN nº 1.751, de 02/10/2014, dentro de seu período de validade; 
 
3.4. Prova de regularidade com o FGTS (CRF – Certificado de Regularidade de situação, expedido pela Caixa 
Econômica Federal) dentro de seu período de validade; 
 
3.5. Certidão negativa de Débitos Trabalhistas – CNDT dentro do seu período de validade. 
 
CLAUSULA IV – DA ENTREGA E DO PRAZO: 
 
4.1. O(s) produto (s) deverá(ão) ser entregue(s),  sem limite mínimo para aquisição, no prazo máximo de 10 (dez) 
dias, contados a partir do recebimento da Autorização de Compras/Ordem de Serviços. A referida 
Autorização/Ordem de Serviços poderá ser remetida através de fax, e-mail ou outro meio que a Prefeitura julgar 
conveniente. O descumprimento do referido prazo poderá resultar em rescisão contratual. 
 
4.2. O(s) produto(s) deverá(ão) ser entregue(s) nas diversas secretarias da administração, de acordo com o 
definido na Autorização/Ordem de Serviços. 
 
4.3. A não entrega do produto no prazo estabelecido implicará na decadência do direito do licitante ao 
fornecimento do objeto licitado, sem prejuízo das sanções previstas no art. 81 da Lei nº 8.666/93. 
 
4.4. A entrega/execução do objeto relativo à presente licitação dar-se-á sob a forma parcelada, sendo somente 
pagos os valores relativos aos produtos efetivamente entregues, conforme necessidades do Município de Rondon, 
sendo que este não estará obrigado a adquirir a quantidade total dos produtos dispostos nos itens constantes do 
Anexo N.º 06 – TERMO DE REFERÊNCIA. 
 
CLÁUSULA V – DAS OBRIGAÇÕES 
 
5.1. Do Município: 
 

5.1.1. Atestar nas Notas Fiscais/faturas a efetiva entrega/execução do objeto desta Ata, conforme ajuste 
representado pela Nota de Empenho; 
 
5.1.2. Aplicar à Detentora da Ata penalidades ou sanções, quando for o caso; 
 
5.1.3. Prestar à Detentora da Ata toda e qualquer informação, por esta solicitada, necessária à perfeita 
execução do empenho; 
 
5.1.4. Efetuar o pagamento à Detentora da Ata no prazo avençado, após a entrega da Nota Fiscal no setor 
competente; 
 
5.1.5. Notificar, por escrito, à Detentora da Ata da aplicação de qualquer sanção. 
 
5.2. Da Detentora da Ata: 
 
5.2.1. Fornecer o objeto nas especificações e com a qualidade exigidas; 

 

 

 
 
5.2.2. Pagar todos os tributos que indicam ou venham incidir, direta ou indiretamente, sobre os produtos 
fornecidos; 
 
5.2.3. Manter, durante a validade da ata, as mesmas condições de habilitação; 
 
5.2.4. Aceitar, nas mesmas condições, os acréscimos ou supressões que se fizerem necessários no quantitativo 
do objeto, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor contratado; 
 
5.2.5. Fornecer o objeto, no preço, prazo e forma estipulados na proposta. 
 

CLÁUSULA VI – DAS CONDIÇÕES DE RECEBIMENTO: 
 
6.1 O(s) produto(s) entregue(s) será(ão) recebido(s) provisoriamente pelo(s) responsável(eis), a ser(em) 
designado(s) para tanto, o qual, também, verificará a consistência e a exatidão da nota fiscal/fatura, apresentada 
em duas vias. 
 
6.2. O(s) produto(s) só será(ão) recebido(s) definitivamente depois de certificado(s) pelo(s) responsável(eis), a 
ser(em) designado(s) para tanto, por meio de vistoria e termo de recebimento definitivo, observadas as 
especificações contidas no Anexo N.º 06 – TERMO DE REFERÊNCIA. 
 
6.3. O(s) responsável(eis) poderá(ão) solicitar informações na oportunidade da entrega, ficando o contratado 
obrigado à prestá-las. 
 
6.4. Os produtos que apresentarem qualidade inferior ao produto de referência e/ou em desconformidade com as 
especificações do edital serão rejeitados, obrigando o fornecedor a substituí-los imediatamente, sem prejuízo aos 
demais itens deste edital. 
 
6.5. No caso de produto(s) rejeitado(s), o contratado deverá providenciar a imediata troca por outro acordo com 
o Anexo N.º 06 – TERMO DE REFERÊNCIA, dentro do prazo de 05 (cinco) dias corridos, sob pena de serem 
aplicadas as sanções estabelecidas neste edital, ficando sob sua responsabilidade todos os custos da operação de 
troca.  
 
6.6. O Município não se responsabilizará pelo armazenamento, guarda ou por danos causados ao equipamento 
entregue e rejeitado pelo(s) técnico(s). 
 
6.7. O faturamento deverá ser efetuado em nome do Município de Rondon – CNPJ nº 75.380.071/0001-66. 
 
CLÁUSULA VII – DAS PENALIDADES: 
 
7.1. À EMPRESA serão aplicadas penalidades/multas pelo MUNICÍPIO a serem apuradas na forma a saber: 
a) multa de 5% (cinco por cento) do valor contratual nos casos de mora, exigível juntamente com o 
cumprimento das obrigações. A multa incidirá a cada novo período de 30 (trinta) dias de atraso em relação à 
data prevista para o fornecimento. 
b) multa de 10% (dez por cento) do valor contratual quando por ação, omissão ou negligência a EMPRESA 
infringir qualquer das demais obrigações contratuais. 
c) suspensão do direito de participar em licitações/contratos junto ao MUNICÍPIO, pelo prazo de até 05 (cinco) 
anos quando, por culpa da EMPRESA, deixar de entregar o objeto contratado, apresentar documentação falsa, 

 

 

 
ensejar o retardamento do fornecimento do objeto, fraudar a entrega, comportar-se de modo inidôneo, fizer 
declaração falsa ou cometer fraude fiscal, ocorrer a rescisão administrativa. 
d) declaração de inidoneidade por prazo a ser estabelecido pelo MUNICÍPIO, em conformidade com a 
gravidade da infração cometida pela EMPRESA, observando-se o disposto no Art. 78 da Lei Federal nº 
8.666/93; 
7.2. Quando forem verificadas situações que ensejarem a aplicação das penalidades, previstas nesta cláusula, o 
MUNICÍPIO dará início ao procedimento administrativo cabível, para apuração dos fatos e respectivas sanções 
se necessárias, mediante prévia notificação à EMPRESA dos atos a serem realizados. 
7.3. A autoridade competente poderá, quando for o caso, aplicar ou dispensar penalidades. 

 
CLÁUSULA VIII – DO REAJUSTAMENTO DE PREÇOS: 
 
8.1. Considerado o prazo de validade estabelecido no item 2.1 da Cláusula II, da presente Ata, e, em atendimento 
ao §1º do art. 28 da Lei Federal 9.069 de 29.6.1995, ao art. 3º §1º, da Medida Provisória 1488-16, de 2.10.1996 e 
demais legislações pertinentes, é vedado qualquer reajustamento de preços, até que seja completado o período de 
12 (doze) meses contados a partir da data de recebimento das propostas indicadas no preâmbulo do Edital de 
Pregão Eletrônico nº 80/2021 – REGISTRO DE PREÇOS, o qual integra a presente Ata de Registro de Preços, 
observadas as disposições constantes do Decreto Municipal nº 4.103/2014, de 31/03/2014.   
 
8.2. Fica ressalvada a possibilidade de alteração das condições para a concessão de reajustes em face da 
superveniência, após o prazo de 60 dias, em caso de oscilação do custo de produção, comprovadamente refletida 
no mercado, tanto para mais como para menos, reclassificando-se os preços cotados, se for o caso, bem como nas 
demais hipóteses previstas na Lei no 8.666/93, com a finalidade de manter o equilíbrio econômico financeiro da 
avença. 
 
CLÁUSULA IX – DO CANCELAMENTO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS: 
 
9.1. A presente Ata de Registro de Preços poderá ser cancelada, de pleno direito pela administração, quando: 
 

9.1.1. a detentora não cumprir as obrigações constantes desta ata; 
 
9.1.2. a detentora não retirar qualquer Nota de Empenho, no prazo estabelecido e a administração não aceitar 
sua justificativa; 
 
9.1.3. a detentora der causa a rescisão administrativa de contrato decorrente de registro de preços, a critério 
da Administração; observada a legislação em vigor; 
 
9.1.4. em qualquer das hipóteses de inexecução total ou parcial de contrato decorrente de registro de preços, 
se assim for decidido pela Administração, com observância das disposições legais; 
 
9.1.5. os preços registrados se apresentarem superiores aos praticados no mercado, e a detentora não acatar 
a revisão dos mesmos; 
 
9.1.6. por razões de interesse público devidamente demonstrado e justificado pela administração; 

 
9.2. A comunicação do cancelamento do preço registrado, nos casos previstos neste item, será feita por 
correspondência com aviso de recebimento, juntando-se o comprovante ao processo de administração da presente 
Ata de registro de Preços. No caso de ser ignorado, incerto ou inacessível o endereço da detentora, a comunicação 
será feita por publicação no Diário Oficial do Município e na internet no site do Município, considerando-se 

 

 

 
cancelado o preço e registrado a partir da publicação. 
 
9.3 – Pela detentora, quando, mediante solicitação por escrito, comprovar estar impossibilitada de cumprir as 
exigências desta Ata de Registro de Preços, ou, a juízo da Administração, quando comprovada a ocorrência de 
qualquer das hipóteses previstas no art. 78, incisos XIII a XVI, da Lei Federal n° 8.666/93, alterada pela Lei 
Federal n° 8.883/94. 
 

9.3.1. A solicitação da detentora para cancelamento dos preços registrados deverá ser formulada com 
antecedência de 30 (trinta) dias, facultada à Administração a aplicação das penalidades previstas na Cláusula 
VII, caso não aceitas as razões do pedido. 

CLÁUSULA X - DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 
10.1 Os pagamentos decorrentes do fornecimento do objeto da presente licitação ocorrerão por conta dos recursos 
do orçamento vigente, através de dotações orçamentárias das diversas secretarias da administração municipal:  

ÓRGÃO NOME - UNID 
02.01 GABINETE DO PREFEITO  DIVISÃO DE SERVIÇOS DE GABINETE 
05.01 SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO DIVISAO DE RECURSOS HUMANOS 
05.02 SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO DIVISÃO DE CONTROLE ADMINISTRATIVO 
06.01 SECRETARIA DE FINANÇAS DIVISAO DE CONTABILIDADE 
06.02 SECRETARIA DE FINANÇAS DIVISÃO DE TESOURARIA 
06.03 SECRETARIA DE FINANÇAS DIVISÃO DE CADASTRO, FISCAL. E TRIB. 
07.01 SECRETARIA DE CONTROLE INTERNO DIVISÃO DE SERVIÇOS ADMINISTRATIVOS 
08.01 SECRETARIA DE EDUCAÇÃO DIVISÃO DE EDUCAÇÃO INFANTIL 
08.02 SECRETARIA DE EDUCAÇÃO DIVISÃO DE ENSINO FUNDAMENTAL 
08.03 SECRETARIA DE EDUCAÇÃO DIVISÃO DO FUNDEB 
09.01 SECRETARIA DE CULTURA E ESPORTES DIVISÃO DE CULTURA 
09.02 SECRETARIA DE CULTURA E ESPORTES DIVISÃO DE ESPORTES 
10.01 SECRETARIA DE SAÚDE DIVISÃO DE SAÚDE PÚBLICA 
10.02 SECRETARIA DE SAÚDE DIVISÃO DE VIGILÃNCIA SANITÁRIA 
11.01 SECR. DE OBRAS E SERVIÇOS PÚBLICOS DIVISÃO DE OBRAS 
11.02 SECR. DE OBRAS E SERVIÇOS PÚBLICOS DIVISÃO DE SERVIÇOS PÚBLICOS 
12.01 SECRETARIA DE VIAÇÃO DIVISÃO DE SERVIÇOS RODOVIÁRIOS 
13.04 SECRETARIA DE AÇÃO SOCIAL DIVISÃO DE PROJETOS COM IDOSOS 
13.05 SECRETARIA DE AÇÃO SOCIAL DIVISÃO DE AÇÃO SOCIAL 
13.06 SECRETARIA DE AÇÃO SOCIAL DIV. DO FUNDO MUN. DE ASSIST. SOCIAL     
14.02 SECRETARIA DE DESENV. ECONÔMICO DIVISÃO DE INDUSTRIA 
15.01 SECRETARIA DE AGRIC. E MEIO AMBIENTE DIVISÃO DE AGRICULTURA 
15.02 SECRETARIA DE AGRIC. E MEIO AMBIENTE DIVISÃO DE MEIO AMBIENTE 

 
 
CLÁUSULA XI – DA AUTORIZAÇÃO PARA AQUISIÇÃO: 
11.1. A aquisição dos itens objeto da presente Ata de Registro de Preços serão autorizadas, em cada caso, pelo 
respectivo Secretário ou pelo Chefe do Setor de Compras. 
 
CLÁUSULA XII – DA FISCALIZAÇÃO: 
12.1.  A fiscalização da presente Ata de Registro de Preços é de responsabilidade do respectivo Secretário da ou 
a quem este delegar a competência para tanto o qual fará a fiscalização nos termos do artigo 67 da Lei 8.666/93, 

 

 

 
com a finalidade de acompanhar e fiscalizar a execução do objeto contratado, efetivando os controles de 
recebimentos, anotando todas as ocorrências relacionadas com a sua execução, determinando, dentro de sua 
competência, o que for necessário ou solicitar a seus superiores, em tempo hábil, a adoção das medidas 
convenientes.  
 
CLÁUSULA XIII – DAS COMUNICAÇÕES 
13.1. As comunicações entre as partes, relacionadas com o acompanhamento e controle da presente Ata, serão 
feitas sempre por e-mail ou através de publicações no Diário Oficial do Município, Jornal Diário do Noroeste de 
Paranavaí-PR. 
 
CLÁUSULA XIV – DAS DISPOSIÇÕES FINAIS: 
14.1. Integra esta Ata, o Edital do Pregão Eletrônico nº. 80/2021 – Registro de Preços e a proposta da empresa 
classificada em 1º lugar no certame supracitado. 
 
14.2. Os casos omissos serão resolvidos de acordo com a Lei Federal 8.666/93, e Lei 10.520/02 no que não colidir 
com a primeira e nas demais normas aplicáveis. Subsidiariamente, aplicar-se-ão os princípios gerais de direito. 
 
14.3. A EMPRESA detentora da ata não poderá ceder o fornecimento do objeto a nenhuma pessoa, física ou 
jurídica. 
 
CLÁUSULA XV – ANTICORRUPÇÃO 
15.1. As partes declaram conhecer as normas de prevenção à corrupção previstas na legislação brasileira, dentre 
elas, a Lei de Improbidade Administrativa (Lei nº 8.429/1992), a Lei nº 12.846/2013 e seus regulamentos, se 
comprometem que para a execução da presente Ata de Registro de Preços, nenhuma das partes poderá oferecer, 
dar ou se comprometer a dar a quem quer que seja, ou aceitar ou se comprometer a aceitar de quem quer que seja, 
tanto por conta própria quanto por intermédio de outrem, qualquer pagamento, doação, compensação, vantagens 
financeiras ou benefícios indevidos de qualquer espécie, de modo fraudulento que constituam prática ilegal ou de 
corrupção, bem como de manipular ou fraudar o equilíbrio econômico financeiro do presente ajuste, seja de forma 
direta ou indireta quanto ao objeto da presente ata de registro de preços, devendo garantir, ainda que seus 
prepostos, administradores e colaboradores ajam da mesma forma. 
 
CLÁUSULA XVI – DO FORO: 
16.1. As partes elegem o foro da Comarca de Cidade Gaúcha-PR, como único competente para dirimir quaisquer 
ações oriundas desta Ata de Registro de Preço. 
 
E, por haverem assim pactuado, assinam, este instrumento na presença das testemunhas abaixo. 
 
Rondon-PR, 13/12/2021. 
 
__________________________                     __________________________________ 
 MUNICÍPIO DE RONDON                                   TOTAL ATACADO LTDA 
      Roberto A. Corredato                                          Empresa Detentora da Ata 
        Prefeito Municipal  
 
Testemunhas: 
 
1_________________                                         2_________________ 
RG                                                                         RG 
 

 

 

 
ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº 229/2021 

 
VALIDADE: 12 (doze) meses. 
 
O MUNICIPIO RONDON – ESTADO DO PARANÁ, pessoa jurídica de direito público interno, escrito no 
CNPJ/MF sob n.º 75.380.071/0001-66, estabelecida na Avenida Paraná, 155, denominada a partir deste, 
simplesmente de MUNICIPIO, através do seu representante Legal, Prefeito Municipal, Senhor Roberto 
Aparecido Corredato, brasileiro, casado , RG nº 3.003.952-1/PR., e do CPF nº 548.223.009-00, e a empresa 
CONNECTGOV LTDA, estabelecida na AVENIDA GETULIO VARGAS, 5225, CEP: 87.502-020 - BAIRRO: 
ZONA III Umuarama/PR CNPJ Nº. 38.047.263/0001-29, pelo seu representante infra-assinado, o senhor 
ANTONIO AUGUSTO NETO, residente e domiciliado na RUA BASILIO ZANUSSO, 16 - CEP: 87.140-000, 
denominado a partir deste de EMPRESA, resolve firmar a presente ata de registro de preço, nos termos do art. 
15 da Lei Federal nº. 8.666/93 e suas alterações, Lei Federal 10.520/2002, e das demais normas legais aplicáveis 
e, considerando o resultado do Pregão Nº. 80/2021 - REGISTRO DE PREÇOS, obedecidas as disposições da 
Lei Federal nº. 8.666/93, suas alterações posteriores e as condições seguintes: 
 
CLAUSULA I – DO OBJETO E VALOR 
1.1. Constitui o objeto Registro de preços para futura e eventual aquisição de materiais de processamento de dados 
e suprimentos para impressoras (toners e cartuchos de tinta), para as diversas Secretarias da Administração 
Municipal, conforme especificações constantes no ANEXO Nº 01 - proposta da licitante vencedora. 

 
1.2. Através da presente ata ficam registrados os seguintes preços abaixo especificados: 
Lote Item Descrição do produto/serviço Marca  Unid. Quant

. 
Preço 
unitário 

Preço total 

LOTE: 
042  

1 ADAPTADOR DE TOMADA PLUG DO PADRAO 
ANTIGO PARA PADRÃO NOVO   

Daneva 
antigo para 
novo 

UN 50,00 9,60 480,00 

LOTE: 
043  

1 ADAPTADOR TOMADA  PADRAO NOVO FÊMEA 
ENTRADA/PADRÃO ANTIGO MACHO SAÍDA   

Daneva novo 
para antigo 

UN 50,00 10,93 546,50 

LOTE: 
044  

1 Telefone fixo preto com chave,3 funções 
(flash,rediscar,mudo) Telefone preto com chave,3 funções 
(flash,rediscar,mudo) posição de mesa e parede  

Intelbras 
pleno 

UN 30,00 54,00 1.620,00 

LOTE: 
046  

1 CABO DE DADOS SATA III   Seccon sata UN 50,00 3,90 195,00 

LOTE: 
048  

1 Cabo de Força Para Fonte ATX COMPIMENTO DE 1,2 
METROS.  

Vinik 1,2M UN 50,00 15,00 750,00 

LOTE: 
051  

1 Caixa de som para computador 180W alim. Externa, com 2 
unidades ALIMENTAÇÃO POR USB, BOTÃO DE 
REGULAGEM DE VOLUME, BOTÃO ENERGIA, COM 
ENTRADA P2 PARA FONE DE OUVIDO.  

Satellite S-
001 

UN 40,00 45,00 1.800,00 

LOTE: 
057  

1 FONTE DE ALIMNETAÇÃO PARA PC   300W 
115V/230V COM BOTÃO LIGA E DESLIGA, 
LACRADO.  

Power Suply 
300w 

UN 50,00 87,00 4.350,00 

LOTE: 
061  

1 ROTEADOR WIRELESS ROTEADOR WI-FI DUAL 
BAND 4 ANTENAS.  

Mercusys 
AC10 

UN 15,00 155,00 2.325,00 

LOTE: 
066  

1 MEMORIA 4GB DDR4 -  1666MHZ   Keepdata 
4Gb DDR4 
2666 

UN 30,00 168,00 5.040,00 

LOTE: 1 Gabinete ATX 04 BAIAS FONTE 400W Gabinete ATX Mtek UN 15,00 249,00 3.735,00 

 

 

 
073  04 BAIAS FONTE 400W  D5501B 
LOTE: 
075  

1 PROCESSADOR i5-4570 4 NÚCLEOS E 3.2GHZ DE 
FREQUENCIA COM GRAFICA INTEGRADA  

Intel i5-4570 UN 15,00 766,48 11.497,20 

LOTE: 
082  

1 DVD player, bivolt, conexão USB DVD player, bivolt, 
conexão USB, convencional, recursos: repetidor, memoriza 
última cena, avançar e retroceder cena, desligar automatico, 
pular cena, legendas, procurar capitulos, zoom, entrada 
USB, com controle remoto, saidas: video composto e audio 
analógico , audio: dolby digital.  

Multilaser 
SP396 

UN 10,00 165,00 1.650,00 

LOTE: 
084  

1 CAIXA DE SOM AMPLIFICADORA Potencia mínima: 
400W RMS de potência, bateria interna recarregável, 
entrada para instrumentos musicais, USB e SD Card,  
Display digital, rádio FM, alça e rodinhas para transporte. 
Voltagem: bivolt. Medidas aproximadas: Altura: 
59XLarguraX37XProfundidade31cm.   

Multilaser 
SP395 

UN 5,00 590,00 2.950,00 

LOTE: 
086  

1 Caixa de som para Computador Caixa de som para 
computador, alimentação por USB, botão para regulagem 
de volume, botão energia, com entrada P2 para fone de 
ouvido.  

Sattelite S-
001 

UN 40,00 39,00 1.560,00 

                                                                                                                                           VALOR TOTAL R$ 38.498,70 
 
CLAUSULA II – DA VALIDADE DO REGISTRO DE PREÇOS 
2.1. A presente Ata de Registro de Preços terá a validade de 12 (doze) meses, contados a partir da data de 
assinatura. 
 
2.2. Nos termos do art. 15, § 4º da Lei Federal 8.666/93, durante o prazo de validade desta Ata de Registro de 
Preços, o Município de Rondon não será obrigado adquirir, exclusivamente por seu intermédio, os materiais 
referidos na Cláusula I, podendo utilizar, para tanto, outros meios, desde que permitidos em lei, sem que, desse 
fato, sem que caiba recurso ou indenização de qualquer espécie à empresa detentora. 
 
2.3. Em cada aquisição decorrente desta Ata, serão observadas, quanto ao preço, as cláusulas e condições 
constantes do Pregão Presencial Nº 80/2021 - Registro de Preços, que precedeu a integra do presente instrumento 
de compromisso, independentemente de transcrição, por ser de pleno conhecimento das partes. 
 
CLÁUSULA III – DO PAGAMENTO: 
3.1. Os pagamentos serão efetuados pela Prefeitura de Rondon, depois de homologado o procedimento licitatório, 
mensalmente, até o dia 15 de cada mês, de acordo com o fornecimento dos produtos efetuados no período 
mediante apresentação pela fornecedora da respectiva nota fiscal atestada pela Secretaria Municipal de Educação. 
 
3.2. Além da nota fiscal e/ou fatura do(s) equipamento(s)/produto(s), a(s) empresa(s) deverá(ão) apresentar e 
manter atualizados (durante a validade do registro) os seguintes documentos: 
 
3.3. Certidão Negativa de Débitos Relativos aos Tributos Federais e a Dívida Ativa da União, emitida com base 
da Portaria Conjunta RFB/PGFN nº 1.751, de 02/10/2014, dentro de seu período de validade; 
 
3.4. Prova de regularidade com o FGTS (CRF – Certificado de Regularidade de situação, expedido pela Caixa 
Econômica Federal) dentro de seu período de validade; 
 
3.5. Certidão negativa de Débitos Trabalhistas – CNDT dentro do seu período de validade. 

 

 

 
 
CLAUSULA IV – DA ENTREGA E DO PRAZO: 
 
4.1. O(s) produto (s) deverá(ão) ser entregue(s),  sem limite mínimo para aquisição, no prazo máximo de 10 (dez) 
dias, contados a partir do recebimento da Autorização de Compras/Ordem de Serviços. A referida 
Autorização/Ordem de Serviços poderá ser remetida através de fax, e-mail ou outro meio que a Prefeitura julgar 
conveniente. O descumprimento do referido prazo poderá resultar em rescisão contratual. 
 
4.2. O(s) produto(s) deverá(ão) ser entregue(s) nas diversas secretarias da administração, de acordo com o 
definido na Autorização/Ordem de Serviços. 
 
4.3. A não entrega do produto no prazo estabelecido implicará na decadência do direito do licitante ao 
fornecimento do objeto licitado, sem prejuízo das sanções previstas no art. 81 da Lei nº 8.666/93. 
 
4.4. A entrega/execução do objeto relativo à presente licitação dar-se-á sob a forma parcelada, sendo somente 
pagos os valores relativos aos produtos efetivamente entregues, conforme necessidades do Município de Rondon, 
sendo que este não estará obrigado a adquirir a quantidade total dos produtos dispostos nos itens constantes do 
Anexo N.º 06 – TERMO DE REFERÊNCIA. 
 
CLÁUSULA V – DAS OBRIGAÇÕES 
 
5.1. Do Município: 
 

5.1.1. Atestar nas Notas Fiscais/faturas a efetiva entrega/execução do objeto desta Ata, conforme ajuste 
representado pela Nota de Empenho; 
 
5.1.2. Aplicar à Detentora da Ata penalidades ou sanções, quando for o caso; 
 
5.1.3. Prestar à Detentora da Ata toda e qualquer informação, por esta solicitada, necessária à perfeita 
execução do empenho; 
 
5.1.4. Efetuar o pagamento à Detentora da Ata no prazo avençado, após a entrega da Nota Fiscal no setor 
competente; 
 
5.1.5. Notificar, por escrito, à Detentora da Ata da aplicação de qualquer sanção. 
 
5.2. Da Detentora da Ata: 
 
5.2.1. Fornecer o objeto nas especificações e com a qualidade exigidas; 
 
5.2.2. Pagar todos os tributos que indicam ou venham incidir, direta ou indiretamente, sobre os produtos 
fornecidos; 
 
5.2.3. Manter, durante a validade da ata, as mesmas condições de habilitação; 
 
5.2.4. Aceitar, nas mesmas condições, os acréscimos ou supressões que se fizerem necessários no quantitativo 
do objeto, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor contratado; 
 
5.2.5. Fornecer o objeto, no preço, prazo e forma estipulados na proposta. 

 

 

 
 

CLÁUSULA VI – DAS CONDIÇÕES DE RECEBIMENTO: 
 
6.1 O(s) produto(s) entregue(s) será(ão) recebido(s) provisoriamente pelo(s) responsável(eis), a ser(em) 
designado(s) para tanto, o qual, também, verificará a consistência e a exatidão da nota fiscal/fatura, apresentada 
em duas vias. 
 
6.2. O(s) produto(s) só será(ão) recebido(s) definitivamente depois de certificado(s) pelo(s) responsável(eis), a 
ser(em) designado(s) para tanto, por meio de vistoria e termo de recebimento definitivo, observadas as 
especificações contidas no Anexo N.º 06 – TERMO DE REFERÊNCIA. 
 
6.3. O(s) responsável(eis) poderá(ão) solicitar informações na oportunidade da entrega, ficando o contratado 
obrigado à prestá-las. 
 
6.4. Os produtos que apresentarem qualidade inferior ao produto de referência e/ou em desconformidade com as 
especificações do edital serão rejeitados, obrigando o fornecedor a substituí-los imediatamente, sem prejuízo aos 
demais itens deste edital. 
 
6.5. No caso de produto(s) rejeitado(s), o contratado deverá providenciar a imediata troca por outro acordo com 
o Anexo N.º 06 – TERMO DE REFERÊNCIA, dentro do prazo de 05 (cinco) dias corridos, sob pena de serem 
aplicadas as sanções estabelecidas neste edital, ficando sob sua responsabilidade todos os custos da operação de 
troca.  
 
6.6. O Município não se responsabilizará pelo armazenamento, guarda ou por danos causados ao equipamento 
entregue e rejeitado pelo(s) técnico(s). 
 
6.7. O faturamento deverá ser efetuado em nome do Município de Rondon – CNPJ nº 75.380.071/0001-66. 
 
CLÁUSULA VII – DAS PENALIDADES: 
 
7.1. À EMPRESA serão aplicadas penalidades/multas pelo MUNICÍPIO a serem apuradas na forma a saber: 
a) multa de 5% (cinco por cento) do valor contratual nos casos de mora, exigível juntamente com o 
cumprimento das obrigações. A multa incidirá a cada novo período de 30 (trinta) dias de atraso em relação à 
data prevista para o fornecimento. 
b) multa de 10% (dez por cento) do valor contratual quando por ação, omissão ou negligência a EMPRESA 
infringir qualquer das demais obrigações contratuais. 
c) suspensão do direito de participar em licitações/contratos junto ao MUNICÍPIO, pelo prazo de até 05 (cinco) 
anos quando, por culpa da EMPRESA, deixar de entregar o objeto contratado, apresentar documentação falsa, 
ensejar o retardamento do fornecimento do objeto, fraudar a entrega, comportar-se de modo inidôneo, fizer 
declaração falsa ou cometer fraude fiscal, ocorrer a rescisão administrativa. 
d) declaração de inidoneidade por prazo a ser estabelecido pelo MUNICÍPIO, em conformidade com a 
gravidade da infração cometida pela EMPRESA, observando-se o disposto no Art. 78 da Lei Federal nº 
8.666/93; 
7.2. Quando forem verificadas situações que ensejarem a aplicação das penalidades, previstas nesta cláusula, o 
MUNICÍPIO dará início ao procedimento administrativo cabível, para apuração dos fatos e respectivas sanções 
se necessárias, mediante prévia notificação à EMPRESA dos atos a serem realizados. 
7.3. A autoridade competente poderá, quando for o caso, aplicar ou dispensar penalidades. 

 

 

 

 
CLÁUSULA VIII – DO REAJUSTAMENTO DE PREÇOS: 
 
8.1. Considerado o prazo de validade estabelecido no item 2.1 da Cláusula II, da presente Ata, e, em atendimento 
ao §1º do art. 28 da Lei Federal 9.069 de 29.6.1995, ao art. 3º §1º, da Medida Provisória 1488-16, de 2.10.1996 e 
demais legislações pertinentes, é vedado qualquer reajustamento de preços, até que seja completado o período de 
12 (doze) meses contados a partir da data de recebimento das propostas indicadas no preâmbulo do Edital de 
Pregão Eletrônico nº 80/2021 – REGISTRO DE PREÇOS, o qual integra a presente Ata de Registro de Preços, 
observadas as disposições constantes do Decreto Municipal nº 4.103/2014, de 31/03/2014.   
 
8.2. Fica ressalvada a possibilidade de alteração das condições para a concessão de reajustes em face da 
superveniência, após o prazo de 60 dias, em caso de oscilação do custo de produção, comprovadamente refletida 
no mercado, tanto para mais como para menos, reclassificando-se os preços cotados, se for o caso, bem como nas 
demais hipóteses previstas na Lei no 8.666/93, com a finalidade de manter o equilíbrio econômico financeiro da 
avença. 
 
CLÁUSULA IX – DO CANCELAMENTO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS: 
 
9.1. A presente Ata de Registro de Preços poderá ser cancelada, de pleno direito pela administração, quando: 
 

9.1.1. a detentora não cumprir as obrigações constantes desta ata; 
 
9.1.2. a detentora não retirar qualquer Nota de Empenho, no prazo estabelecido e a administração não aceitar 
sua justificativa; 
 
9.1.3. a detentora der causa a rescisão administrativa de contrato decorrente de registro de preços, a critério 
da Administração; observada a legislação em vigor; 
 
9.1.4. em qualquer das hipóteses de inexecução total ou parcial de contrato decorrente de registro de preços, 
se assim for decidido pela Administração, com observância das disposições legais; 
 
9.1.5. os preços registrados se apresentarem superiores aos praticados no mercado, e a detentora não acatar 
a revisão dos mesmos; 
 
9.1.6. por razões de interesse público devidamente demonstrado e justificado pela administração; 

 
9.2. A comunicação do cancelamento do preço registrado, nos casos previstos neste item, será feita por 
correspondência com aviso de recebimento, juntando-se o comprovante ao processo de administração da presente 
Ata de registro de Preços. No caso de ser ignorado, incerto ou inacessível o endereço da detentora, a comunicação 
será feita por publicação no Diário Oficial do Município e na internet no site do Município, considerando-se 
cancelado o preço e registrado a partir da publicação. 
 
9.3 – Pela detentora, quando, mediante solicitação por escrito, comprovar estar impossibilitada de cumprir as 
exigências desta Ata de Registro de Preços, ou, a juízo da Administração, quando comprovada a ocorrência de 
qualquer das hipóteses previstas no art. 78, incisos XIII a XVI, da Lei Federal n° 8.666/93, alterada pela Lei 
Federal n° 8.883/94. 
 

9.3.1. A solicitação da detentora para cancelamento dos preços registrados deverá ser formulada com 
antecedência de 30 (trinta) dias, facultada à Administração a aplicação das penalidades previstas na Cláusula 
VII, caso não aceitas as razões do pedido. 

 

 

 
CLÁUSULA X - DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 
10.1 Os pagamentos decorrentes do fornecimento do objeto da presente licitação ocorrerão por conta dos recursos 
do orçamento vigente, através de dotações orçamentárias das diversas secretarias da administração municipal:  

ÓRGÃO NOME - UNID 
02.01 GABINETE DO PREFEITO  DIVISÃO DE SERVIÇOS DE GABINETE 
05.01 SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO DIVISAO DE RECURSOS HUMANOS 
05.02 SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO DIVISÃO DE CONTROLE ADMINISTRATIVO 
06.01 SECRETARIA DE FINANÇAS DIVISAO DE CONTABILIDADE 
06.02 SECRETARIA DE FINANÇAS DIVISÃO DE TESOURARIA 
06.03 SECRETARIA DE FINANÇAS DIVISÃO DE CADASTRO, FISCAL. E TRIB. 
07.01 SECRETARIA DE CONTROLE INTERNO DIVISÃO DE SERVIÇOS ADMINISTRATIVOS 
08.01 SECRETARIA DE EDUCAÇÃO DIVISÃO DE EDUCAÇÃO INFANTIL 
08.02 SECRETARIA DE EDUCAÇÃO DIVISÃO DE ENSINO FUNDAMENTAL 
08.03 SECRETARIA DE EDUCAÇÃO DIVISÃO DO FUNDEB 
09.01 SECRETARIA DE CULTURA E ESPORTES DIVISÃO DE CULTURA 
09.02 SECRETARIA DE CULTURA E ESPORTES DIVISÃO DE ESPORTES 
10.01 SECRETARIA DE SAÚDE DIVISÃO DE SAÚDE PÚBLICA 
10.02 SECRETARIA DE SAÚDE DIVISÃO DE VIGILÃNCIA SANITÁRIA 
11.01 SECR. DE OBRAS E SERVIÇOS PÚBLICOS DIVISÃO DE OBRAS 
11.02 SECR. DE OBRAS E SERVIÇOS PÚBLICOS DIVISÃO DE SERVIÇOS PÚBLICOS 
12.01 SECRETARIA DE VIAÇÃO DIVISÃO DE SERVIÇOS RODOVIÁRIOS 
13.04 SECRETARIA DE AÇÃO SOCIAL DIVISÃO DE PROJETOS COM IDOSOS 
13.05 SECRETARIA DE AÇÃO SOCIAL DIVISÃO DE AÇÃO SOCIAL 
13.06 SECRETARIA DE AÇÃO SOCIAL DIV. DO FUNDO MUN. DE ASSIST. SOCIAL     
14.02 SECRETARIA DE DESENV. ECONÔMICO DIVISÃO DE INDUSTRIA 
15.01 SECRETARIA DE AGRIC. E MEIO AMBIENTE DIVISÃO DE AGRICULTURA 
15.02 SECRETARIA DE AGRIC. E MEIO AMBIENTE DIVISÃO DE MEIO AMBIENTE 

 
 
CLÁUSULA XI – DA AUTORIZAÇÃO PARA AQUISIÇÃO: 
11.1. A aquisição dos itens objeto da presente Ata de Registro de Preços serão autorizadas, em cada caso, pelo 
respectivo Secretário ou pelo Chefe do Setor de Compras. 
 
CLÁUSULA XII – DA FISCALIZAÇÃO: 
12.1.  A fiscalização da presente Ata de Registro de Preços é de responsabilidade do respectivo Secretário da ou 
a quem este delegar a competência para tanto o qual fará a fiscalização nos termos do artigo 67 da Lei 8.666/93, 
com a finalidade de acompanhar e fiscalizar a execução do objeto contratado, efetivando os controles de 
recebimentos, anotando todas as ocorrências relacionadas com a sua execução, determinando, dentro de sua 
competência, o que for necessário ou solicitar a seus superiores, em tempo hábil, a adoção das medidas 
convenientes.  
 
CLÁUSULA XIII – DAS COMUNICAÇÕES 
13.1. As comunicações entre as partes, relacionadas com o acompanhamento e controle da presente Ata, serão 
feitas sempre por e-mail ou através de publicações no Diário Oficial do Município, Jornal Diário do Noroeste de 
Paranavaí-PR. 
 

 

 

 
CLÁUSULA XIV – DAS DISPOSIÇÕES FINAIS: 
14.1. Integra esta Ata, o Edital do Pregão Eletrônico nº. 80/2021 – Registro de Preços e a proposta da empresa 
classificada em 1º lugar no certame supracitado. 
 
14.2. Os casos omissos serão resolvidos de acordo com a Lei Federal 8.666/93, e Lei 10.520/02 no que não colidir 
com a primeira e nas demais normas aplicáveis. Subsidiariamente, aplicar-se-ão os princípios gerais de direito. 
 
14.3. A EMPRESA detentora da ata não poderá ceder o fornecimento do objeto a nenhuma pessoa, física ou 
jurídica. 
 
CLÁUSULA XV – ANTICORRUPÇÃO 
15.1. As partes declaram conhecer as normas de prevenção à corrupção previstas na legislação brasileira, dentre 
elas, a Lei de Improbidade Administrativa (Lei nº 8.429/1992), a Lei nº 12.846/2013 e seus regulamentos, se 
comprometem que para a execução da presente Ata de Registro de Preços, nenhuma das partes poderá oferecer, 
dar ou se comprometer a dar a quem quer que seja, ou aceitar ou se comprometer a aceitar de quem quer que seja, 
tanto por conta própria quanto por intermédio de outrem, qualquer pagamento, doação, compensação, vantagens 
financeiras ou benefícios indevidos de qualquer espécie, de modo fraudulento que constituam prática ilegal ou de 
corrupção, bem como de manipular ou fraudar o equilíbrio econômico financeiro do presente ajuste, seja de forma 
direta ou indireta quanto ao objeto da presente ata de registro de preços, devendo garantir, ainda que seus 
prepostos, administradores e colaboradores ajam da mesma forma. 
 
CLÁUSULA XVI – DO FORO: 
16.1. As partes elegem o foro da Comarca de Cidade Gaúcha-PR, como único competente para dirimir quaisquer 
ações oriundas desta Ata de Registro de Preço. 
 
E, por haverem assim pactuado, assinam, este instrumento na presença das testemunhas abaixo. 
 
Rondon-PR, 13/12/2021. 
__________________________                     __________________________________ 
 MUNICÍPIO DE RONDON                                      CONNECTGOV LTDA 
      Roberto A. Corredato                                          Empresa Detentora da Ata 
        Prefeito Municipal  
 
Testemunhas: 
 
1_________________                                         2_________________ 
RG                                                                         RG 
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                     LEI Nº 236/2021  
 
 SÚMULA: Abre Crédito Adicional Suplementar 

faz introdução no PPA, LDO e LOA do município 
de 2021. 

 
CELSO MAGGIONI, PREFEITO DO MUNICÍPIO DE 

PLANALTINA DO PARANÁ, no uso de suas atribuições legais, FAZ SABER QUE a 
Câmara Municipal de Planaltina do Paraná – Estado do Paraná, aprovou e ele, Prefeito 
Municipal sanciona a seguinte lei: 
 
                                                      Artigo 1º - Fica autorizado o Chefe do Executivo Municipal, 
fazer a abertura de um Crédito Adicional Especial, na ordem de até R$- 200.000,00 (Cem mil 
Reais ), no Orçamento Geral do Município, de 2021, a ser consignado nas seguintes dotações 
Orçamentárias: 
 
CÓDIGOS ESPECIFICAÇÕES VALORES 

04 SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO E 
CULTURA 

 

04.032 DIV. GERAL PEDAGÓGICA DE EDUCAÇÃO 
INFANTIL 

 

12 Educação  
 365 Ensino Infantil 

2047 GESTÃO DAS AÇÕES DA EDUCAÇÃO INFANTIL 
5% 

 

4. DESPESAS DE CAPITAL  
4.4 INVESTIMENTO  

4.4.90 APLICAÇÕES DIRETAS  
1009 Demais impostos vinculados à educação básica  

4.4.90.52.00.00 EQUIPAMENTOS E MATERIAL PERMANENTE  
246 Rubrica Lei Orçamentária Anual – 2021 200.000,00 

 TOTAL GERAL DA LEI 200.000,00 
 

        Artigo 2º - Para fazer face ao Crédito aberto no Artigo 
1º, serão utilizados como recursos, os constantes do Parágrafo 1º, Artigo 43 da Lei Federal nº 
4320/64, assim definidos: 

 
 
II) EXCESSO DE ARRECADAÇÃO DA RUBRICA  

RECEITA FONTE VALOR 
1.7.1.8.01.2.1.00.00.00.00.00. 1009 200.000,00 
TOTAL DO EXECESSO ARRRECADAÇÃO R$ 200.000,00 

 
Artigo 3º - O Crédito Especial aberto no Artigo 1º será 

introduzido por força desta Lei na Lei de Diretrizes Orçamentárias, Plano Plurianual e Lei do 
Orçamento Geral do município do exercício de 2021.  
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Artigo 4º - Esta Lei entrará em vigor na data de sua 

publicação, ficando revogadas as disposições em contrário. 
 
         Edifício do Paço Municipal, aos 15 (quinze) dias do mês de 
Dezembro de (dois mil e vinte e um). 

 
                                                   Celso Maggioni. 
                                                                                               Prefeito   
 

 
 

  
 

 

EXTRATO CONTRATUAL 
 
Ref: Contrato n.º 0290/2021 – ID 1899/2021 
 
CONTRATANTE: PREFEITURA MUNICIPAL DE MIRADOR 
CNPJ N.º 75.475.442/0001-93 
 
CONTRATADA: CARLOS MITSUYUKI NAKAMURA - EIRELI 
CNPJ/MF: 30.370.677/0001-82. 
 
OBJETO: AQUISIÇÃO DE “TRATOR AGRÍCOLA”, CONFORME CONVÊNIO MAPA – 
PLATAFORMA BRASIL Nº. 908482/2020 PARA A SECRETARIA MUNICIPAL DE 
AGRICULTURA, PECUÁRIA E MEIO AMBIENTE. 
 
VALOR CONTRATUAL: R$ 427.000,00 (Quatrocentos e vinte e sete mil reais). 
 
DEMAIS CONDIÇÕES: Estabelecidas no contrato primitivo, o qual vincula-se ao Processo 
Administrativo de PREGÃO ELETRÔNICO N. º 090/2021, e a proposta de preços classificada, 
homologada e adjudicada. 
 
Poder Executivo Municipal 
 
Gabinete do Prefeito, aos 15/12/2021. 
 
Fabiano Marcos da Silva Travain 
Prefeito Municipal 
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                     DECRETO  Nº 298/2021  
 
 SÚMULA: Abre Crédito Adicional Especial faz 

introdução no PPA, LDO e LOA do município de 
2021. 

 
CELSO MAGGIONI, PREFEITO MUNICIPAL DE PLANALTINA 

DO PARANÁ, Estado do Paraná, usando das atribuições que lhe são conferidas por Lei nº 
235/2021 de 15 de dezembro de 2021. 

 
DECRETA 

 
 
                                                      Artigo 1º - Fica autorizado o Chefe do Executivo Municipal, 
fazer a abertura de um Crédito Adicional Especial, na ordem de até R$- 100.000,00 (Cem mil 
Reais ), no Orçamento Geral do Município, de 2021, a ser consignado nas seguintes dotações 
Orçamentárias: 
 
CÓDIGOS ESPECIFICAÇÕES VALORES 

04 SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO E 
CULTURA 

 

04.031 DIV. GERAL PEDAGÓGICA DE EDUCAÇÃO 
FUNDAMENTAL 

 

12 Educação  
 361 Ensino Fundamental 

2043 GESTÃO DAS AÇÕES DO FUNDEB 40% 
DESPESAS GERAIS 

 

4. DESPESAS DE CAPITAL  
4.4 INVESTIMENTO  

4.4.90 APLICAÇÕES DIRETAS  
1008 FUNDEF/FUNDEB 40%  

4.4.90.52.00.00 EQUIPAMENTOS E MATERIAL PERMANENTE  
 Rubrica Lei Orçamentária Anual – 2021 100.000,00 
 TOTAL GERAL DO DECRETO 100.000,00 

 
        Artigo 2º - Para fazer face ao Crédito aberto no Artigo 

1º, serão utilizados como recursos, os constantes do Parágrafo 1º, Artigo 43 da Lei Federal nº 
4320/64, assim definidos: 

 
III - ANULAÇÃO PARCIAL DA SEGUINTE DOTAÇÃO 

ORÇAMENTÁRIA 
 

04 SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO E 
CULTURA 

 

04.031 DIV. GERAL PEDAGÓGICA DE EDUCAÇÃO 
MAGISTÉRIO 
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12 Educação  
 361 Ensino Fundamental 

2042 GESTÃO DAS AÇÕES DO FUNDEB 60% 
DESPESAS GERAIS 

 

3. DESPESAS CORRENTES  
3.1. PESSOAL E ENCARGOS SOCIAIS  

3.1.90 APLICAÇÕES DIRETAS  
1007 FUNDEF/FUNDEB 60%  

3.1.90.04.00.00 CONTRATAÇÃO POR TEMPO DETERMINADO  
208 Rubrica Lei Orçamentária Anual – 2021 10.000,00 

3.1.90.11.00.00 VENCIMENTOS E VANTAGENS FIXAS – 
PESSOALCÍVIL 

 

209 Rubrica Lei Orçamentária Anual – 2021 74.000,00 
3.1.90.94.00.00 INDENIZAÇÕES E RESTITUIÇÕES TRABALHISTA.  

211 Rubrica Lei Orçamentária Anual – 2021 16.000,00 
 TOTAL GERAL DE ANULAÇÃO DO DECRETO 100.000,00 

 
Artigo 3º - O Crédito Especial aberto no Artigo 1º será 

introduzido por força deste Decreto na Lei de Diretrizes Orçamentárias, Plano Plurianual e Lei 
do Orçamento Geral do município do exercício de 2021.  

 
Artigo 4º - Este Decreto entrará em vigor na data de sua 

publicação, ficando revogadas as disposições em contrário. 
 
         Edifício do Paço Municipal, aos 15 (quinze) dias do mês de 
Dezembro de (dois mil e vinte e um). 

 
                                                   Celso Maggioni. 
                                                                                               Prefeito   
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                     LEI Nº 235/2021  
 
 SÚMULA: Abre Crédito Adicional Especial faz 

introdução no PPA, LDO e LOA do município de 
2021. 

 
CELSO MAGGIONI, PREFEITO DO MUNICÍPIO DE 

PLANALTINA DO PARANÁ, no uso de suas atribuições legais, FAZ SABER QUE a 
Câmara Municipal de Planaltina do Paraná – Estado do Paraná, aprovou e ele, Prefeito 
Municipal sanciona a seguinte lei: 
 
                                                      Artigo 1º - Fica autorizado o Chefe do Executivo Municipal, 
fazer a abertura de um Crédito Adicional Especial, na ordem de até R$- 100.000,00 (Cem mil 
Reais ), no Orçamento Geral do Município, de 2021, a ser consignado nas seguintes dotações 
Orçamentárias: 
 
CÓDIGOS ESPECIFICAÇÕES VALORES 

04 SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO E 
CULTURA 

 

04.031 DIV. GERAL PEDAGÓGICA DE EDUCAÇÃO 
FUNDAMENTAL 

 

12 Educação  
 361 Ensino Fundamental 

2043 GESTÃO DAS AÇÕES DO FUNDEB 40% 
DESPESAS GERAIS 

 

4. DESPESAS DE CAPITAL  
4.4 INVESTIMENTO  

4.4.90 APLICAÇÕES DIRETAS  
1008 FUNDEF/FUNDEB 40%  

4.4.90.52.00.00 EQUIPAMENTOS E MATERIAL PERMANENTE  
 Rubrica Lei Orçamentária Anual – 2021 100.000,00 
 TOTAL GERAL DA LEI 100.000,00 

 
        Artigo 2º - Para fazer face ao Crédito aberto no Artigo 

1º, serão utilizados como recursos, os constantes do Parágrafo 1º, Artigo 43 da Lei Federal nº 
4320/64, assim definidos: 

 
III - ANULAÇÃO PARCIAL DA SEGUINTE DOTAÇÃO 

ORÇAMENTÁRIA 
 

04 SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO E 
CULTURA 

 

04.031 DIV. GERAL PEDAGÓGICA DE EDUCAÇÃO 
MAGISTÉRIO 

 

12 Educação  
 361 Ensino Fundamental  
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2042 GESTÃO DAS AÇÕES DO FUNDEB 60% 
DESPESAS GERAIS 

 

3. DESPESAS CORRENTES  
3.1. PESSOAL E ENCARGOS SOCIAIS  

3.1.90 APLICAÇÕES DIRETAS  
1007 FUNDEF/FUNDEB 60%  

3.1.90.04.00.00 CONTRATAÇÃO POR TEMPO DETERMINADO  
208 Rubrica Lei Orçamentária Anual – 2021 10.000,00 

3.1.90.11.00.00 VENCIMENTOS E VANTAGENS FIXAS – 
PESSOALCÍVIL 

 

209 Rubrica Lei Orçamentária Anual – 2021 74.000,00 
3.1.90.94.00.00 INDENIZAÇÕES E RESTITUIÇÕES TRABALHISTA.  

211 Rubrica Lei Orçamentária Anual – 2021 16.000,00 
 TOTAL GERAL DE ANULAÇÃO DA LEI 100.000,00 

 
Artigo 3º - O Crédito Especial aberto no Artigo 1º será 

introduzido por força desta Lei na Lei de Diretrizes Orçamentárias, Plano Plurianual e Lei do 
Orçamento Geral do município do exercício de 2021.  

 
Artigo 4º - Esta Lei entrará em vigor na data de sua 

publicação, ficando revogadas as disposições em contrário. 
 
         Edifício do Paço Municipal, aos 15 (quinze) dias do mês de 
Dezembro de (dois mil e vinte e um). 

 
                                                   Celso Maggioni. 
                                                                                               Prefeito   
 

ESTADO DO PARANÁ
PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTO ANTONIO DO CAIUA    

EXTRATO DE CONTRATO 

---------------------------------------------------------------------------------------------------------

TERMO DE RATIFICAÇÃO

Contrato Nº..:  181/2021
Contratante..:  PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTO ANTONIO DO CAIUA

Contratada...:  SUPERMERCADO TINO LTDA
Valor............:  269,34  (duzentos e sessenta e nove reais e trinta e quatro
centavos)
Vigência.......:  Início: 14/12/2021   Término: 14/03/2022
Licitação......:  Dispensa de Licitação p/ Compras e Serviços  Nº.:  67/2021
Recursos.....:  Dotação: 2.005.3.3.90.30.00.00.00.00 (24)
Objeto..........:  CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA AQUISIÇÃO DE
GENEROS ALIMENTICIOS E COPO DESCARTAVEL DESTINADOS A
PREFEITURA MUNICIPAL

---------------------------------------------------------------------------------------------------------

Santo Antônio do Caiuá,  15  de  Dezembro  de  2021

Contrato Nº..:  182/2021
Contratante..:  PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTO ANTONIO DO CAIUA

Contratada...:  EDINEIA APARECIDA RIZZATO SODA - ME
Valor............:  349,30  (trezentos e quarenta e nove reais e trinta centavos)
Vigência.......:  Início: 14/12/2021   Término: 14/03/2022
Licitação......:  Dispensa de Licitação p/ Compras e Serviços  Nº.:  67/2021
Recursos.....:  Dotação: 2.005.3.3.90.30.00.00.00.00 (24)
Objeto..........:  CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA AQUISIÇÃO DE
GENEROS ALIMENTICIOS E COPO DESCARTAVEL DESTINADOS A
PREFEITURA MUNICIPAL

---------------------------------------------------------------------------------------------------------

Santo Antônio do Caiuá,  15  de  Dezembro  de  2021
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Objeto..........:  CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA AQUISIÇÃO DE
GENEROS ALIMENTICIOS E COPO DESCARTAVEL DESTINADOS A
PREFEITURA MUNICIPAL

---------------------------------------------------------------------------------------------------------

Santo Antônio do Caiuá,  15  de  Dezembro  de  2021

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE PARAISO DO NORTE 
ESTADO DO PARANÁ 
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DECRETO Nº 1289/2021 
 

Dispõe sobre a abertura de crédito adicional 
suplementar na importância de R$ 86.947,00 
(oitenta e seis mil, novecentos e quarenta e sete 
reais). 
 

Carlos Alberto Vizzotto, Prefeito do Município, no uso de suas atribuições legais e em 
conformidade com o art. 5º, I, da Lei nº 452/2020-LOA, de 22 de dezembro de 2020; 
  

DECRETA 
 
Art. 1º Fica aberto no orçamento municipal vigente um crédito adicional suplementar no valor 
de R$ 86.947,00 (oitenta e seis mil, novecentos e quarenta e sete reais), distribuído nas seguintes 
dotações: 
Programática Descrição  
04. Departamento de Planejamento, Controle e 

Finanças. 
 

04.003 Divisão de Tesouraria e Encargos Especiais  
04.003.04.0123.06.2.014 Manutenção da Divisão de Tesouraria e Encargos  
3.3.3.90.93.00.00 Indenizações e Restituições  
Fonte de Recursos: 01001 – Recursos Ordinários Livres 15.100,00 
3.3.3.90.93.00.00 Indenizações e Restituições  
Fonte de Recursos: 31344 - Incentivo Financeiro Equipamento Fisioterapia - Res. 
269/2016 

168,00 

3.3.3.90.93.00.00 Indenizações e Restituições  
Fonte de Recursos: 10310 – Ações Emergenciais destinadas ao Setor Cultural - 
Lei Federal nº 14.017/2020 - (COVID-19) 

1.679,00 

07 Departamento de Educação  
07.002 Divisão do Ensino Fundamental e EJA  
07.002.12.0361.12.2.046 Manutenção das Instituições de Ensino Fundamental e 

EJA 
 

3.3.3.90.39.00.00 Outros Serviços de Terceiros Pessoa Jurídica  
Fonte: 01026 – 5% Sobre Transferências Constitucionais FUNDEB 70.000,00 

 
Art. 2º  Para atender o disposto no artigo 1º servirá como recurso: 

a) A importância de R$ 15.100,00 (quinze mil e cem reais), do superávit financeiro apurado 
no Balanço Patrimonial do exercício de 2020, previsto no inciso I  do § 1º do artigo 43, 
da Lei Federal nº 4.320, de 17 de março de 1964, na seguinte fonte de recurso:  

Fonte de Recursos: 01001 – Recursos Ordinários Livres 15.100,00 
b) A importância de R$ 210,02 (duzentos e dez reais e dois centavos), do excesso de 

arrecadação, previsto no inciso II  do § 1º do artigo 43, da Lei Federal nº 4.320, de 17 de 
março de 1964, nas seguintes fontes de recursos:  

Fonte de Recursos: 31344 - Incentivo Financeiro Equipamento Fisioterapia - 
Res. 269/2016 

168,00 

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE PARAISO DO NORTE 
ESTADO DO PARANÁ 
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Fonte de Recursos: 10310 – Ações Emergenciais destinadas ao Setor Cultural - 
Lei Federal nº 14.017/2020 - (COVID-19) 

42,02 

c) A importância de R$ 71.636,98 (setenta e um mil, seiscentos e trinta e seis reais e 
noventa e oito centavos) do cancelamento parcial das dotações abaixo especificadas, de 
acordo com o inciso III do §1º do artigo 43, da Lei Federal nº 4.320, de 17 de março de 
1964: 

07 Departamento de Educação  
07.003 Divisão do Ensino Infantil  
07.003.12.0365.12.2.050 Manutenção dos Centros Municipais de Educação 

Infantil 
 

3.3.3.90.36.00.00 Outros Serviços de Terceiros Pessoa Física  
Fonte: 01026 – 5% Sobre Transferências Constitucionais FUNDEB 70.000,00 
08 Departamento de Cultura e Cidadania  
08.002 Divisão de Cultura e Cidadania  
08.002.13.0392.13.2.063 Manutenção de Atividades Culturais  
3.3.3.90.31.00.00 Premiações Culturais, artísticas, científicas, desportivas 

e outras 
 

Fonte de Recursos: 10310 – Ações Emergenciais destinadas ao Setor Cultural - 
Lei Federal nº 14.017/2020 - (COVID-19) 

1.636,98 

 
Art. 3º Fica incluso na Lei nº 281/2017 - Plano Plurianual (PPA 2018/2021), na Lei nº 430/2020 
– Lei de Diretrizes Orçamentárias e na Lei nº 452/2020 – Lei Orçamentária Anual, as alterações 
provenientes deste Decreto. 

 
Art. 4º Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação. 

 
Paraíso do Norte, 14 de Dezembro de 2021 

 
Carlos Alberto Vizzotto 
Prefeito do Município 
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                      DECRETO  Nº 297-2021 
 
 SÚMULA: Abre Crédito Adicional Especial, faz 

introdução no PPA, LDO e LOA do município de 
2021. 

 
CELSO MAGGIONI, PREFEITO MUNICIPAL DE PLANALTINA 

DO PARANÁ, Estado do Paraná, usando das atribuições que lhe são conferidas por Lei nº 
234/2021 de 15 de dezembro de 2021. 

 
DECRETA 

 
                                                      Artigo 1º - Fica autorizado o Chefe do Executivo Municipal, 
fazer a abertura de um Crédito Adicional Especial, na ordem de até R$- 1.000,00 (Mil reais), no 
Orçamento Geral do Município, de 2021, a ser consignado nas seguintes dotações 
Orçamentárias: 
CÓDIGOS ESPECIFICAÇÕES VALORES 

06 SECRETARIA MUNICIPAL DE ASSITÊNCIA 
SOCIAL 

 

06.050 FUNDO MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL  
08 Assistência Social  

 
244 Assistência Comunitária  

2.123 GESTÃO DAS AÇÕES DO PROGRAMA FEAS 
INCETIVO VI 

 

4. DESPESAS DE CAPITAL  
4.4. INVESTIMENTOS  

4.4.90 APLICAÇÃO DIRETA  
31824 FEAS INCENTIVO VI FAMÍLIA PARANAENSE  

4.4.90.52.00.00 EQUIPAMENTO E MATERIAL PERMANENTE  
496 Rubrica Lei Orçamentária Anual – 2021 1.000,00 

 TOTAL GERAL DO DECRETO 1.000,00 
 
        Artigo 2º - Para fazer face ao Crédito aberto no Artigo 

1º, serão utilizados como recursos, os constantes do Parágrafo 1º, Artigo 43 da Lei Federal nº 
4320/64, assim definidos: 

 
II) EXCESSO DE ARRECADAÇÃO DA RUBRICA  

RECEITA FONTE VALOR 
1.3.2.1.00.1.1.02.19.00.00.00. 31824 1.000,00 
TOTAL DO EXECESSO ARRRECADAÇÃO R$ 1.000,00 

 
Artigo 3º - O Crédito Especial aberto no Artigo 1º será 

introduzido por força deste Decreto na Lei de Diretrizes Orçamentárias, Plano Plurianual e Lei 
do Orçamento Geral do município do exercício de 2021.  
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Artigo 4º - Este Decreto entrará em vigor na data de sua 

publicação, ficando revogadas as disposições em contrário. 
 
         Edifício do Paço Municipal, aos 15 (quinze) dias do mês de 
dezembro de (dois mil e vinte e um). 

 
                                                  Celso Maggioni 
                                                                                              PREFEITO  
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                      LEI Nº 234-2021 
 
 SÚMULA: Abre Crédito Adicional Especial, faz 

introdução no PPA, LDO e LOA do município de 
2021. 

 
CELSO MAGGIONI, PREFEITO DO MUNICÍPIO DE 

PLANALTINA DO PARANÁ, no uso de suas atribuições legais, FAZ SABER QUE a 
Câmara Municipal de Planaltina do Paraná – Estado do Paraná, aprovou e ele, Prefeito 
Municipal sanciona a seguinte lei: 
 
                                                      Artigo 1º - Fica autorizado o Chefe do Executivo Municipal, 
fazer a abertura de um Crédito Adicional Especial, na ordem de até R$- 1.000,00 (Mil reais), no 
Orçamento Geral do Município, de 2021, a ser consignado nas seguintes dotações 
Orçamentárias: 
CÓDIGOS ESPECIFICAÇÕES VALORES 

06 SECRETARIA MUNICIPAL DE ASSITÊNCIA 
SOCIAL 

 

06.050 FUNDO MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL  
08 Assistência Social  

 
244 Assistência Comunitária  

2.123 GESTÃO DAS AÇÕES DO PROGRAMA FEAS 
INCETIVO VI 

 

4. DESPESAS DE CAPITAL  
4.4. INVESTIMENTOS  

4.4.90 APLICAÇÃO DIRETA  
31824 FEAS INCENTIVO VI FAMÍLIA PARANAENSE  

4.4.90.52.00.00 EQUIPAMENTO E MATERIAL PERMANENTE  
496 Rubrica Lei Orçamentária Anual – 2021 1.000,00 

 TOTAL GERAL DA LEI 1.000,00 
 
        Artigo 2º - Para fazer face ao Crédito aberto no Artigo 

1º, serão utilizados como recursos, os constantes do Parágrafo 1º, Artigo 43 da Lei Federal nº 
4320/64, assim definidos: 

 
II) EXCESSO DE ARRECADAÇÃO DA RUBRICA  

RECEITA FONTE VALOR 
1.3.2.1.00.1.1.02.19.00.00.00. 31824 1.000,00 
TOTAL DO EXECESSO ARRRECADAÇÃO R$ 1.000,00 

 
Artigo 3º - O Crédito Especial aberto no Artigo 1º será 

introduzido por força desta Lei na Lei de Diretrizes Orçamentárias, Plano Plurianual e Lei do 
Orçamento Geral do município do exercício de 2021.  
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Artigo 4º - Esta Lei entrará em vigor na data de sua 

publicação, ficando revogadas as disposições em contrário. 
 
         Edifício do Paço Municipal, aos 15 (quinze) dias do mês de 
dezembro de (dois mil e vinte e um). 

 
                                                  Celso Maggioni 
                                                                                              PREFEITO  

  

 

                                   PORTARIA N.º 7561/2021 
 

                                   ROBERTO APARECIDO CORREDATO, Prefeito   
Municipal de Rondon, Estado do Paraná, no uso de suas atribuições legais, 

 

                                   RESOLVE: 
 
                                   CONCEDER: férias ao funcionário CARLOS 
EDUARDO DE SOUZA de 15 de Dezembro de 2021 a 13 de Janeiro de 2022, 
correspondentes a 12 meses de serviços prestados no período de 09 de 
Setembro de 2020 a 08 de Setembro de 2022. 

 
 
 

AFIXE-SE                                 REGISTRE-SE         
                                                                                                                                                            

CUMPRA-SE 

  

                                   EDIFÍCIO DA PREFEITURA MUNICIPAL DE 
RONDON, AOS QUINZE DIAS DO MÊS DE DEZEMBRO DE DOIS MIL 
E VINTE E UM. 

 

 
 

ROBERTO APARECIDO CORREDATO 
Prefeito Municipal 

 

 

PORTARIA N.º 7561/2021

ROBERTO APARECIDO CORREDATO, Prefeito   Municipal de Rondon, Estado do Paraná, no uso de suas atri-
buições legais,

RESOLVE:

CONCEDER: férias ao funcionário CARLOS EDUARDO DE SOUZA de 15 de Dezembro de 2021 a 13 de Ja-
neiro de 2022, correspondentes a 12 meses de serviços prestados no período de 09 de Setembro de 2020 a 08 
de Setembro de 2022.

AFIXE-SE               REGISTRE-SE               CUMPRA-SE
 
EDIFÍCIO DA PREFEITURA MUNICIPAL DE RONDON, AOS QUINZE DIAS DO MÊS DE DEZEMBRO DE DOIS 
MIL E VINTE E UM.

ROBERTO APARECIDO CORREDATO
Prefeito Municipal

 MUNICÍPIO DE DIAMANTE DO NORTE 
ESTADO DO PARANÁ - CNPJ. 76.972.082/0001-06 

TERRITÓRIO DA CIDADANIA ENCONTRO DAS ÁGUAS 
Nós Confiamos em Deus! 

 

 
TERMO DE RE-RATIFICAÇÃO 
INEXIGIBILIDADE Nº 13/2021 

 
 Fica retificado a Inexigibilidade nº 13/2021 cujo objeto é a conjunção dos esforços entre as Secretarias e 
a Entidade mantenedora para repasse de recurso financeiro destinado a prestação de serviço de Assistência 
Social, Saúde e Educação.   
 
ONDE SE LÊ: “R$ 39.000,00 (trinta e nove mil reais)”.  

  
LEIA-SE: “R$ 39.883,33 (trinta e nove mil oitocentos e oitenta e três reais e trinta e três 
centavos).  
 

Fica retificado os comunicados internos, parecer jurídico, homologação, contrato e 
extrato do contrato.  

 
Município de Diamante do Norte - PR, 15 de dezembro de 2021. 

 
 

 
ELIEL DOS SANTOS CORREA 

Prefeito Municipal 

 

TERMO DE HOMOLOGAÇÃO 
 

PREGÃO PRESENCIAL Nº 103/2021 
 
 O Exmo. Sr. ROBERTO APARECIDO CORREDATO, Prefeito Municipal de Rondon, 
Estado do Paraná, no uso de suas atribuições legais, RESOLVE: 
 

HOMOLOGAR o resultado do procedimento licitatório supra citado, cujo objeto foi 
adjudicado às seguintes empresas, para que produza seus jurídicos e legais efeitos nos termos do 
art. 7º, inciso IV, do Decreto Municipal nº 2.770/2006: 

PROPONENTE CNPJ VALOR 
R$ Valor por Extenso 

COMERCIAL OURIZONA 
MATERIAIS DE CONSTRUÇÃO 
EIRELLI ME 

21.287.627/0001-45 702,50 Setecentos e Dois Reais e 
Cinqüenta Centavos 

VIA RN TINTAS INDUSTRIA E 
COMERCIO EIRELI 05.197.303/0001-60 28.300,00 Vinte e Oito Mil e Trezentos Reais 

CAMILA GALVAN MARQUES EPP 09.493.566/0001-77 227.712,00 Duzentos e Vinte e Sete Mil, 
Setecentos e Doze Reais 

 
Rondon, PR em 15 de dezembro de 2021. 
 

ROBERTO A. CORREDATO 
Prefeito Municipal 

 

Ficha 52
150.000,00R$           

150.000,00R$         

Ficha 262
75.000,00R$              

Ficha 317
75.000,00R$              

150.000,00R$         

Supervit Financeito Excesso de 
arrecadação TOTAL

 R$                                -    R$                                -    R$         150.000,00 
-R$                           -R$                           150.000,00R$         

03 SECRETARIA GERAL DA ADMINISTRAÇÃO

DECRETO Nº 284/2021

CLAUDEMIR JÓIA PEREIRA, PREFEITO NO USO DE SUAS ATRIBUIÇÕES LEGAIS E
COM BASE NA LEI Nº 3.362/2021, DE 13-12-2021, PUBLICADA NO JORNAL DIÁRIO
DO NOROESTE Nº 18.934, DE 14-12-2021, PÁGINA 12.

Art. 1º Fica aberto na Divisão de Orçamento e Contabilidade da Prefeitura Municipal de Alto Paraná, Estado
do Paraná, um crédito adicional suplementar no valor de R$ 150.000,00 (cento e cinquenta mil reais), no seguinte órgão,
unidade orçamentária, ação de governo, categoria econômica e fonte de recurso financeiro.

DECRETA:

Fonte 0 Recursos Ordinários (Livres) - Exercício Corrente                                                        

03.01 Administração Geral
04.122.0014.1.099 AQUISIÇÃO DE IMÓVEIS POR DESAPROPRIAÇÃO

4.4.90.61.00.00.00-AQUISIÇÃO DE IMÓVEIS
Fonte 0 Recursos Ordinários (Livres) - Exercício Corrente                                                        

TOTAL ...............................................................................................................................

Art. 2º Para cobertura do presente crédito adicional suplementar no valor de R$ 150.000,00 (cento e
cinquenta mil reais), autoriza a Divisão de Orçamento e Contabilidade a proceder anulação parcial da dotação do
orçamento do corrente exercício do órgão, unidade orçamentária, ação de governo, categoria economica e fonte de
recurso, conforme artigo 43, § 1º, inciso III da Lei Federal nº 4.320/1964, como segue:

07 DEPARTAMENTO DE VIAÇÃO E OBRAS
07.02 Divisão de Serviço Rodoviário Municipal
26.782.0013.2.024 MANUTENÇÃO DO SERVIÇO RODOVIÁRIO MUNICIPAL

3.3.90.39.00.00.00-OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS-P.JURÍDICA

Fonte 0 Recursos Ordinários (Livres) - Exercício Corrente                                                        
TOTAL.............................................................................................................................................................

Art. 3º Autoriza o Executivo Municipal atualizar o cronograma de desembolso financeiro para o corrente
exercício, em face dos seguintes recursos utilizados para suplementação:

FONTE DE RECURSOS
RECURSOS FINANCEIROS 

Anulação de 
dotação

Prefeito
17º Gestão Administrativa

TOTAL.................................................................R$ 150.000,00R$          

                    Art. 4º  Esta lei será regulamentada por decreto do Executivo Municipal.

                    Art. 5º  Esta lei entra em vigor na data de sua publicação.

Alto Paraná, 15 de dezembro 2021.

Claudemir Jóia Pereria

0 Recursos Ordinários (Livres) - Exercício Corrente                                                         R$             150.000,00 

08 DEPARTAMENTO DE SERVIÇOS URBANOS
08.02 Divisão de Iluminação Pública
08.03 Divisão de Ruas e Avenidas
15.452.0014.2.029 MANUTENÇÃO DA DIVISÃO DE RUAS E AVENIDAS

3.3.90.39.00.00.00-OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS-P.JURÍDICA

 

  

 

EXTRATO CONTRATUAL 
 

Ref: Contrato n.º 030/2019- ID 1369 
Assunto: Aditamento Contratual 
 
CONTRATANTE: PODER EXECUTIVO DO MUNICÍPIO DE MIRADOR/PR. 
CNPJ/MF N.º 80.890.502/0001-74 
 
CONTRATADA: CAPEL ELÉTRICA EIRELI-ME 
CNPJ/MF N.º 21.056.639/0001-69 
 
OBJETO DO ADITAMENTO:  
Fica alterada a cláusula terceira do contrato primitivo, prorrogando-se o prazo de 
execução/fornecimento dos serviços por mais 12(doze) meses contados a partir de 01 de 
janeiro de 2022 até 31 de dezembro de 2022. 
 
CLAUSULA DE PRORROGAÇÃO: Existente. 
 
DEMAIS CONDIÇÕES: Estabelecidas no contrato primitivo, o qual vincula-se aos AUTOS DO 
PREGÃO PRESENCIAL N.º 012/2019. 
 

Mirador, 15 de dezembro de 2021. 
_________________________________________ 

FABIANO MARCOS DA SILVA TRAVAIN 
Prefeito Municipal 
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ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº 232/2021 

 
VALIDADE: 12 (doze) meses. 
 
O MUNICIPIO RONDON – ESTADO DO PARANÁ, pessoa jurídica de direito público interno, escrito no 
CNPJ/MF sob n.º 75.380.071/0001-66, estabelecida na Avenida Paraná, 155, denominada a partir deste, 
simplesmente de MUNICIPIO, através do seu representante Legal, Prefeito Municipal, Senhor Roberto 
Aparecido Corredato, brasileiro, casado , RG nº 3.003.952-1/PR., e do CPF nº 548.223.009-00, e a empresa PR 
TELECOM COMÉRCIO E SERVIÇOS EIRELI-ME, estabelecida na AVENIDA AMERICO BELAY, 882, 
SALA 02 - CEP: 87.023-000 - BAIRRO: JARDIM IMPERIAL II Maringá/PR CNPJ Nº. 11.784.531/0001-39, 
pelo seu representante infra-assinado, o senhor MARCELO AUGUSTO PAPA JUNIOR, residente e domiciliado 
na RUA PARÁ, 1744 - CEP: 87.023-031 - BAIRRO: JD IMPERIAL II, denominado a partir deste de EMPRESA, 
resolve firmar a presente ata de registro de preço, nos termos do art. 15 da Lei Federal nº. 8.666/93 e suas 
alterações, Lei Federal 10.520/2002, e das demais normas legais aplicáveis e, considerando o resultado do Pregão 
Nº. 80/2021 - REGISTRO DE PREÇOS, obedecidas as disposições da Lei Federal nº. 8.666/93, suas alterações 
posteriores e as condições seguintes: 
 
CLAUSULA I – DO OBJETO E VALOR 
1.1. Constitui o objeto Registro de preços para futura e eventual aquisição de materiais de processamento de dados 
e suprimentos para impressoras (toners e cartuchos de tinta), para as diversas Secretarias da Administração 
Municipal, conforme especificações constantes no ANEXO Nº 01 - proposta da licitante vencedora. 

 
1.2. Através da presente ata ficam registrados os seguintes preços abaixo especificados: 
Lote Item Descrição do produto Marca  Unid. Quant. Preço 

unitário 
Preço 
total 

LOTE: 
053  

1 Estabilizador 04 tomadas MONOVOLT 110V   EMPLAC 
300W 

UN 20,00 75,50 1.510,00 

LOTE: 
054  

1 Filtro de Linha 06 Tomadas - bivolt 110V-220V, corrente 
max 10ª, cabo  Filtro de Linha 06 Tomadas - bivolt 110V-
220V, corrente max 10ª, cabo 1,5m, cor preto  

KAIROS 6T UN 40,00 34,99 1.399,60 

LOTE: 
055  

1 Fone de ouvido com microfone para telefone fixo de 
PABX - preto   

MULTILAS
ER PH002 

UND 15,00 55,00 825,00 

LOTE: 
058  

1 DISCO RIGIDO HD 1TB SATA II INTERNO   SEAGATE 
ST1000DM0
10 

UN 20,00 298,00 5.960,00 

LOTE: 
070  

1 TECLADO  USB 107 TECLAS + 18 ATALHOS  
MULTIMEDIA, CABO 1.5M,PRETO, PAD TECLADO  
USB 107 TECLAS + 18 ATALHOS  MULTIMEDIA, 
CABO 1.5M,PRETO, PADRÃO ABNT II  

k-mex KM-
2928 

UN 75,00 44,95 3.371,25 

LOTE: 
071  

1 Pen Drive 16 GB USB 2.0   MULTILAS
ER PD588 

UN 40,00 24,95 998,00 

LOTE: 
081  

1 Telefone sem fio com identificador de chamadas, agenda 
até 50 nomes e  Telefone sem fio com identificador de 
chamadas, agenda de até 50 nomes e números, display com 
bloqueador de teclas, com relógio, localizador de 
monofone, tempo de conversação de no mínimo 15 horas.  

INTELBRAS 
TS3110ID 

UN 10,00 129,98 1.299,80 

                                                                                                                                                 VALOR TOTAL R$ 15.363,65 
 
CLAUSULA II – DA VALIDADE DO REGISTRO DE PREÇOS 

 

 

 
2.1. A presente Ata de Registro de Preços terá a validade de 12 (doze) meses, contados a partir da data de 
assinatura. 
 
2.2. Nos termos do art. 15, § 4º da Lei Federal 8.666/93, durante o prazo de validade desta Ata de Registro de 
Preços, o Município de Rondon não será obrigado adquirir, exclusivamente por seu intermédio, os materiais 
referidos na Cláusula I, podendo utilizar, para tanto, outros meios, desde que permitidos em lei, sem que, desse 
fato, sem que caiba recurso ou indenização de qualquer espécie à empresa detentora. 
 
2.3. Em cada aquisição decorrente desta Ata, serão observadas, quanto ao preço, as cláusulas e condições 
constantes do Pregão Presencial Nº 80/2021 - Registro de Preços, que precedeu a integra do presente instrumento 
de compromisso, independentemente de transcrição, por ser de pleno conhecimento das partes. 
 
CLÁUSULA III – DO PAGAMENTO: 
3.1. Os pagamentos serão efetuados pela Prefeitura de Rondon, depois de homologado o procedimento licitatório, 
mensalmente, até o dia 15 de cada mês, de acordo com o fornecimento dos produtos efetuados no período 
mediante apresentação pela fornecedora da respectiva nota fiscal atestada pela Secretaria Municipal de Educação. 
 
3.2. Além da nota fiscal e/ou fatura do(s) equipamento(s)/produto(s), a(s) empresa(s) deverá(ão) apresentar e 
manter atualizados (durante a validade do registro) os seguintes documentos: 
 
3.3. Certidão Negativa de Débitos Relativos aos Tributos Federais e a Dívida Ativa da União, emitida com base 
da Portaria Conjunta RFB/PGFN nº 1.751, de 02/10/2014, dentro de seu período de validade; 
 
3.4. Prova de regularidade com o FGTS (CRF – Certificado de Regularidade de situação, expedido pela Caixa 
Econômica Federal) dentro de seu período de validade; 
 
3.5. Certidão negativa de Débitos Trabalhistas – CNDT dentro do seu período de validade. 
 
CLAUSULA IV – DA ENTREGA E DO PRAZO: 
 
4.1. O(s) produto (s) deverá(ão) ser entregue(s),  sem limite mínimo para aquisição, no prazo máximo de 10 (dez) 
dias, contados a partir do recebimento da Autorização de Compras/Ordem de Serviços. A referida 
Autorização/Ordem de Serviços poderá ser remetida através de fax, e-mail ou outro meio que a Prefeitura julgar 
conveniente. O descumprimento do referido prazo poderá resultar em rescisão contratual. 
 
4.2. O(s) produto(s) deverá(ão) ser entregue(s) nas diversas secretarias da administração, de acordo com o 
definido na Autorização/Ordem de Serviços. 
 
4.3. A não entrega do produto no prazo estabelecido implicará na decadência do direito do licitante ao 
fornecimento do objeto licitado, sem prejuízo das sanções previstas no art. 81 da Lei nº 8.666/93. 
 
4.4. A entrega/execução do objeto relativo à presente licitação dar-se-á sob a forma parcelada, sendo somente 
pagos os valores relativos aos produtos efetivamente entregues, conforme necessidades do Município de Rondon, 
sendo que este não estará obrigado a adquirir a quantidade total dos produtos dispostos nos itens constantes do 
Anexo N.º 06 – TERMO DE REFERÊNCIA. 
 
CLÁUSULA V – DAS OBRIGAÇÕES 
 
5.1. Do Município: 

 

 

 
 

5.1.1. Atestar nas Notas Fiscais/faturas a efetiva entrega/execução do objeto desta Ata, conforme ajuste 
representado pela Nota de Empenho; 
 
5.1.2. Aplicar à Detentora da Ata penalidades ou sanções, quando for o caso; 
 
5.1.3. Prestar à Detentora da Ata toda e qualquer informação, por esta solicitada, necessária à perfeita 
execução do empenho; 
 
5.1.4. Efetuar o pagamento à Detentora da Ata no prazo avençado, após a entrega da Nota Fiscal no setor 
competente; 
 
5.1.5. Notificar, por escrito, à Detentora da Ata da aplicação de qualquer sanção. 
 
5.2. Da Detentora da Ata: 
 
5.2.1. Fornecer o objeto nas especificações e com a qualidade exigidas; 
 
5.2.2. Pagar todos os tributos que indicam ou venham incidir, direta ou indiretamente, sobre os produtos 
fornecidos; 
 
5.2.3. Manter, durante a validade da ata, as mesmas condições de habilitação; 
 
5.2.4. Aceitar, nas mesmas condições, os acréscimos ou supressões que se fizerem necessários no quantitativo 
do objeto, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor contratado; 
 
5.2.5. Fornecer o objeto, no preço, prazo e forma estipulados na proposta. 
 

CLÁUSULA VI – DAS CONDIÇÕES DE RECEBIMENTO: 
 
6.1 O(s) produto(s) entregue(s) será(ão) recebido(s) provisoriamente pelo(s) responsável(eis), a ser(em) 
designado(s) para tanto, o qual, também, verificará a consistência e a exatidão da nota fiscal/fatura, apresentada 
em duas vias. 
 
6.2. O(s) produto(s) só será(ão) recebido(s) definitivamente depois de certificado(s) pelo(s) responsável(eis), a 
ser(em) designado(s) para tanto, por meio de vistoria e termo de recebimento definitivo, observadas as 
especificações contidas no Anexo N.º 06 – TERMO DE REFERÊNCIA. 
 
6.3. O(s) responsável(eis) poderá(ão) solicitar informações na oportunidade da entrega, ficando o contratado 
obrigado à prestá-las. 
 
6.4. Os produtos que apresentarem qualidade inferior ao produto de referência e/ou em desconformidade com as 
especificações do edital serão rejeitados, obrigando o fornecedor a substituí-los imediatamente, sem prejuízo aos 
demais itens deste edital. 
 
6.5. No caso de produto(s) rejeitado(s), o contratado deverá providenciar a imediata troca por outro acordo com 
o Anexo N.º 06 – TERMO DE REFERÊNCIA, dentro do prazo de 05 (cinco) dias corridos, sob pena de serem 
aplicadas as sanções estabelecidas neste edital, ficando sob sua responsabilidade todos os custos da operação de 
troca.  

 

 

 
 
6.6. O Município não se responsabilizará pelo armazenamento, guarda ou por danos causados ao equipamento 
entregue e rejeitado pelo(s) técnico(s). 
 
6.7. O faturamento deverá ser efetuado em nome do Município de Rondon – CNPJ nº 75.380.071/0001-66. 
 
CLÁUSULA VII – DAS PENALIDADES: 
 
7.1. À EMPRESA serão aplicadas penalidades/multas pelo MUNICÍPIO a serem apuradas na forma a saber: 
a) multa de 5% (cinco por cento) do valor contratual nos casos de mora, exigível juntamente com o 
cumprimento das obrigações. A multa incidirá a cada novo período de 30 (trinta) dias de atraso em relação à 
data prevista para o fornecimento. 
b) multa de 10% (dez por cento) do valor contratual quando por ação, omissão ou negligência a EMPRESA 
infringir qualquer das demais obrigações contratuais. 
c) suspensão do direito de participar em licitações/contratos junto ao MUNICÍPIO, pelo prazo de até 05 (cinco) 
anos quando, por culpa da EMPRESA, deixar de entregar o objeto contratado, apresentar documentação falsa, 
ensejar o retardamento do fornecimento do objeto, fraudar a entrega, comportar-se de modo inidôneo, fizer 
declaração falsa ou cometer fraude fiscal, ocorrer a rescisão administrativa. 
d) declaração de inidoneidade por prazo a ser estabelecido pelo MUNICÍPIO, em conformidade com a 
gravidade da infração cometida pela EMPRESA, observando-se o disposto no Art. 78 da Lei Federal nº 
8.666/93; 
7.2. Quando forem verificadas situações que ensejarem a aplicação das penalidades, previstas nesta cláusula, o 
MUNICÍPIO dará início ao procedimento administrativo cabível, para apuração dos fatos e respectivas sanções 
se necessárias, mediante prévia notificação à EMPRESA dos atos a serem realizados. 
7.3. A autoridade competente poderá, quando for o caso, aplicar ou dispensar penalidades. 

 
CLÁUSULA VIII – DO REAJUSTAMENTO DE PREÇOS: 
 
8.1. Considerado o prazo de validade estabelecido no item 2.1 da Cláusula II, da presente Ata, e, em atendimento 
ao §1º do art. 28 da Lei Federal 9.069 de 29.6.1995, ao art. 3º §1º, da Medida Provisória 1488-16, de 2.10.1996 e 
demais legislações pertinentes, é vedado qualquer reajustamento de preços, até que seja completado o período de 
12 (doze) meses contados a partir da data de recebimento das propostas indicadas no preâmbulo do Edital de 
Pregão Eletrônico nº 80/2021 – REGISTRO DE PREÇOS, o qual integra a presente Ata de Registro de Preços, 
observadas as disposições constantes do Decreto Municipal nº 4.103/2014, de 31/03/2014.   
 
8.2. Fica ressalvada a possibilidade de alteração das condições para a concessão de reajustes em face da 
superveniência, após o prazo de 60 dias, em caso de oscilação do custo de produção, comprovadamente refletida 
no mercado, tanto para mais como para menos, reclassificando-se os preços cotados, se for o caso, bem como nas 
demais hipóteses previstas na Lei no 8.666/93, com a finalidade de manter o equilíbrio econômico financeiro da 
avença. 
 
CLÁUSULA IX – DO CANCELAMENTO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS: 
 
9.1. A presente Ata de Registro de Preços poderá ser cancelada, de pleno direito pela administração, quando: 
 

9.1.1. a detentora não cumprir as obrigações constantes desta ata; 
 
9.1.2. a detentora não retirar qualquer Nota de Empenho, no prazo estabelecido e a administração não aceitar 

 

 

 
sua justificativa; 
 
9.1.3. a detentora der causa a rescisão administrativa de contrato decorrente de registro de preços, a critério 
da Administração; observada a legislação em vigor; 
 
9.1.4. em qualquer das hipóteses de inexecução total ou parcial de contrato decorrente de registro de preços, 
se assim for decidido pela Administração, com observância das disposições legais; 
 
9.1.5. os preços registrados se apresentarem superiores aos praticados no mercado, e a detentora não acatar 
a revisão dos mesmos; 
 
9.1.6. por razões de interesse público devidamente demonstrado e justificado pela administração; 

 
9.2. A comunicação do cancelamento do preço registrado, nos casos previstos neste item, será feita por 
correspondência com aviso de recebimento, juntando-se o comprovante ao processo de administração da presente 
Ata de registro de Preços. No caso de ser ignorado, incerto ou inacessível o endereço da detentora, a comunicação 
será feita por publicação no Diário Oficial do Município e na internet no site do Município, considerando-se 
cancelado o preço e registrado a partir da publicação. 
 
9.3 – Pela detentora, quando, mediante solicitação por escrito, comprovar estar impossibilitada de cumprir as 
exigências desta Ata de Registro de Preços, ou, a juízo da Administração, quando comprovada a ocorrência de 
qualquer das hipóteses previstas no art. 78, incisos XIII a XVI, da Lei Federal n° 8.666/93, alterada pela Lei 
Federal n° 8.883/94. 
 

9.3.1. A solicitação da detentora para cancelamento dos preços registrados deverá ser formulada com 
antecedência de 30 (trinta) dias, facultada à Administração a aplicação das penalidades previstas na Cláusula 
VII, caso não aceitas as razões do pedido. 

CLÁUSULA X - DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 
10.1 Os pagamentos decorrentes do fornecimento do objeto da presente licitação ocorrerão por conta dos recursos 
do orçamento vigente, através de dotações orçamentárias das diversas secretarias da administração municipal:  

ÓRGÃO NOME - UNID 
02.01 GABINETE DO PREFEITO  DIVISÃO DE SERVIÇOS DE GABINETE 
05.01 SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO DIVISAO DE RECURSOS HUMANOS 
05.02 SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO DIVISÃO DE CONTROLE ADMINISTRATIVO 
06.01 SECRETARIA DE FINANÇAS DIVISAO DE CONTABILIDADE 
06.02 SECRETARIA DE FINANÇAS DIVISÃO DE TESOURARIA 
06.03 SECRETARIA DE FINANÇAS DIVISÃO DE CADASTRO, FISCAL. E TRIB. 
07.01 SECRETARIA DE CONTROLE INTERNO DIVISÃO DE SERVIÇOS ADMINISTRATIVOS 
08.01 SECRETARIA DE EDUCAÇÃO DIVISÃO DE EDUCAÇÃO INFANTIL 
08.02 SECRETARIA DE EDUCAÇÃO DIVISÃO DE ENSINO FUNDAMENTAL 
08.03 SECRETARIA DE EDUCAÇÃO DIVISÃO DO FUNDEB 
09.01 SECRETARIA DE CULTURA E ESPORTES DIVISÃO DE CULTURA 
09.02 SECRETARIA DE CULTURA E ESPORTES DIVISÃO DE ESPORTES 
10.01 SECRETARIA DE SAÚDE DIVISÃO DE SAÚDE PÚBLICA 
10.02 SECRETARIA DE SAÚDE DIVISÃO DE VIGILÃNCIA SANITÁRIA 
11.01 SECR. DE OBRAS E SERVIÇOS PÚBLICOS DIVISÃO DE OBRAS 
11.02 SECR. DE OBRAS E SERVIÇOS PÚBLICOS DIVISÃO DE SERVIÇOS PÚBLICOS 

 

 

 
12.01 SECRETARIA DE VIAÇÃO DIVISÃO DE SERVIÇOS RODOVIÁRIOS 
13.04 SECRETARIA DE AÇÃO SOCIAL DIVISÃO DE PROJETOS COM IDOSOS 
13.05 SECRETARIA DE AÇÃO SOCIAL DIVISÃO DE AÇÃO SOCIAL 
13.06 SECRETARIA DE AÇÃO SOCIAL DIV. DO FUNDO MUN. DE ASSIST. SOCIAL     
14.02 SECRETARIA DE DESENV. ECONÔMICO DIVISÃO DE INDUSTRIA 
15.01 SECRETARIA DE AGRIC. E MEIO AMBIENTE DIVISÃO DE AGRICULTURA 
15.02 SECRETARIA DE AGRIC. E MEIO AMBIENTE DIVISÃO DE MEIO AMBIENTE 

 
 
CLÁUSULA XI – DA AUTORIZAÇÃO PARA AQUISIÇÃO: 
11.1. A aquisição dos itens objeto da presente Ata de Registro de Preços serão autorizadas, em cada caso, pelo 
respectivo Secretário ou pelo Chefe do Setor de Compras. 
 
CLÁUSULA XII – DA FISCALIZAÇÃO: 
12.1.  A fiscalização da presente Ata de Registro de Preços é de responsabilidade do respectivo Secretário da ou 
a quem este delegar a competência para tanto o qual fará a fiscalização nos termos do artigo 67 da Lei 8.666/93, 
com a finalidade de acompanhar e fiscalizar a execução do objeto contratado, efetivando os controles de 
recebimentos, anotando todas as ocorrências relacionadas com a sua execução, determinando, dentro de sua 
competência, o que for necessário ou solicitar a seus superiores, em tempo hábil, a adoção das medidas 
convenientes.  
 
CLÁUSULA XIII – DAS COMUNICAÇÕES 
13.1. As comunicações entre as partes, relacionadas com o acompanhamento e controle da presente Ata, serão 
feitas sempre por e-mail ou através de publicações no Diário Oficial do Município, Jornal Diário do Noroeste de 
Paranavaí-PR. 
 
CLÁUSULA XIV – DAS DISPOSIÇÕES FINAIS: 
14.1. Integra esta Ata, o Edital do Pregão Eletrônico nº. 80/2021 – Registro de Preços e a proposta da empresa 
classificada em 1º lugar no certame supracitado. 
 
14.2. Os casos omissos serão resolvidos de acordo com a Lei Federal 8.666/93, e Lei 10.520/02 no que não colidir 
com a primeira e nas demais normas aplicáveis. Subsidiariamente, aplicar-se-ão os princípios gerais de direito. 
 
14.3. A EMPRESA detentora da ata não poderá ceder o fornecimento do objeto a nenhuma pessoa, física ou 
jurídica. 
 
CLÁUSULA XV – ANTICORRUPÇÃO 
15.1. As partes declaram conhecer as normas de prevenção à corrupção previstas na legislação brasileira, dentre 
elas, a Lei de Improbidade Administrativa (Lei nº 8.429/1992), a Lei nº 12.846/2013 e seus regulamentos, se 
comprometem que para a execução da presente Ata de Registro de Preços, nenhuma das partes poderá oferecer, 
dar ou se comprometer a dar a quem quer que seja, ou aceitar ou se comprometer a aceitar de quem quer que seja, 
tanto por conta própria quanto por intermédio de outrem, qualquer pagamento, doação, compensação, vantagens 
financeiras ou benefícios indevidos de qualquer espécie, de modo fraudulento que constituam prática ilegal ou de 
corrupção, bem como de manipular ou fraudar o equilíbrio econômico financeiro do presente ajuste, seja de forma 
direta ou indireta quanto ao objeto da presente ata de registro de preços, devendo garantir, ainda que seus 
prepostos, administradores e colaboradores ajam da mesma forma. 
 
CLÁUSULA XVI – DO FORO: 

 

 

 
16.1. As partes elegem o foro da Comarca de Cidade Gaúcha-PR, como único competente para dirimir quaisquer 
ações oriundas desta Ata de Registro de Preço. 
 
E, por haverem assim pactuado, assinam, este instrumento na presença das testemunhas abaixo. 
 
Rondon-PR, 13/12/2021. 
__________________________                     __________________________________ 
 MUNICÍPIO DE RONDON                   PR TELECOM COMÉRCIO E SERVIÇOS EIRELI-ME 
      Roberto A. Corredato                                          Empresa Detentora da Ata 
        Prefeito Municipal  
 
Testemunhas: 
 
1_________________                                         2_________________ 
RG                                                                         RG 
 

 

 

 
ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº 219/2021 

 
VALIDADE: 12 (doze) meses. 
 
O FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE DE RONDON, pessoa jurídica de direito público interno, escrito no 
CNPJ/MF sob n.º 08.927.244/0001-26, estabelecido na Av. Mato Grosso nº 800, através de sua representante 
Legal, a Secretária Municipal de Saúde, Senhora GISELMA APARECIDA ANDREAZZI GIULIANGELLI, 
brasileira, casada , RG nº 5.030.703-4 SSP/PR., e do CPF nº 793.465.379-49, e a empresa F. R. JOSE 
COMERCIO DE EQUIPAMENTOS PARA SOLDAS EM GERAL LTDA, estabelecida na RODOVIA BR 
376  LOTE 12-6 REM 1-B SALÃO B - CEP: 87.720-140 - BAIRRO: DISTRITO INDUSTRIAL Paranavaí/PR 
CNPJ Nº. 17.527.372/0001-73, pela sua representante infra-assinada, a senhora FABIANE CRISTINA DE 
PAULA JOSÉ, residente e domiciliada na RUA LAZARO CUSTODIO FERREIRA, 96 - CEP: 87.704-602 - 
BAIRRO: JD LOS ANGELES, denominado  a partir deste de EMPRESA, resolve firmar a presente ata de registro 
de preço, nos termos do art. 15 da Lei Federal nº. 8.666/93 e suas alterações, Lei Federal 10.520/2002, e das 
demais normas legais aplicáveis e, considerando o resultado do Pregão Nº. 96/2021 - REGISTRO DE PREÇOS, 
obedecidas as disposições da Lei Federal nº. 8.666/93, suas alterações posteriores e as condições seguintes: 
 
CLAUSULA I – DO OBJETO E VALOR 
1.1. Constitui o objeto o Registro de preços para eventual aquisição de cargas de oxigênio medicinal e 
válvulas reguladoras para cilindro de oxigênio hospitalar, com cessão de cilindros em regime de comodato, 
para manutenção das atividades da Secretaria Municipal de Saúde, conforme especificações constantes no 
ANEXO Nº 01 - proposta da licitante vencedora. 

 
1.2. Através da presente ata ficam registrados os seguintes preços abaixo especificados: 
Lote Item Descrição do produto Marca  Unid. Quant. Preço 

unit. 
Preço total 

LOTE: 
001  

1 Cargas de Oxigênio 1.M3 Cargas de Oxigênio medicinal 
1.M3, com concentração de o2 igual ou maior a 92%, de 
acordo com a resolução nº1355 de 14/08/92, do Conselho 
Federal de Medicina.  

MESSER UN 50,00 40,00 2.000,00 

LOTE: 
001  

2 Cargas de Oxigênio 3.M3 Cargas de Oxigênio medicinal 
3.M3, com concentração de o2 igual ou maior a 92%, de 
acordo com a resolução nº1355 de 14/08/92, do Conselho 
Federal de Medicina.  

MESSER UN 50,00 96,00 4.800,00 

LOTE: 
001  

3 Cargas de Oxigênio 6.M3 Cargas de Oxigênio medicinal 
6.M3, com concentração de o2 igual ou maior a 92%, de 
acordo com a resolução nº1355 de 14/08/92, do Conselho 
Federal de Medicina.  

MESSER UN 100,00 78,00 7.800,00 

LOTE: 
001  

4 Cargas de Oxigênio 10 M3 Cargas de Oxigênio medicinal 
10 M3, com concentração de o2 igual ou maior a 92%, de 
acordo com a resolução nº1355 de 14/08/92, do Conselho 
Federal de Medicina.  

MESSER UN 220,00 140,00 30.800,00 

LOTE: 
001  

5 Válvula reguladora para cilindro de oxigênio com 
fluxômetro   

PROTEC UN 15,00 306,66 4.599,90 

                                                                                                                                                VALOR TOTAL R$ 49.999,90 
 
CLAUSULA II – DA VALIDADE DO REGISTRO DE PREÇOS 
2.1. A presente Ata de Registro de Preços terá a validade de 12 (doze) meses, contados a partir da data de 
assinatura. 

 

 

 
 
2.2. Nos termos do art. 15, § 4º da Lei Federal 8.666/93, durante o prazo de validade desta Ata de Registro de 
Preços, o Município de Rondon não será obrigado adquirir, exclusivamente por seu intermédio, os materiais 
referidos na Cláusula I, podendo utilizar, para tanto, outros meios, desde que permitidos em lei, sem que, desse 
fato, sem que caiba recurso ou indenização de qualquer espécie à empresa detentora. 
 
2.3. Em cada aquisição decorrente desta Ata, serão observadas, quanto ao preço, as cláusulas e condições 
constantes do Pregão Presencial Nº 96/2021 - Registro de Preços, que precedeu a integra do presente instrumento 
de compromisso, independentemente de transcrição, por ser de pleno conhecimento das partes. 
 
CLÁUSULA III – DO PAGAMENTO: 
3.1. Os pagamentos serão efetuados pela Prefeitura de Rondon, depois de homologado o procedimento licitatório, 
em até 30 dias após o recebimento do(s) produto(s)/material(is), mediante apresentação pela fornecedora da 
respectiva nota fiscal atestada pela Secretaria requisitante.  
 
3.2. Além da nota fiscal e/ou fatura do(s) produto(s), a(s) empresa(s) deverá(ão) apresentar e manter atualizados 
(durante a validade do registro) os seguintes documentos: 
 
3.3. Certidão Negativa de Débitos Relativos aos Tributos Federais e a Dívida Ativa da União, emitida com base 
da Portaria Conjunta RFB/PGFN nº 1.751, de 02/10/2014, dentro de seu período de validade; 
 
3.4. Prova de regularidade com o FGTS (CRF – Certificado de Regularidade de situação, expedido pela Caixa 
Econômica Federal) dentro de seu período de validade; 
 
3.5. Certidão negativa de Débitos Trabalhistas – CNDT dentro do seu período de validade. 
 
CLAUSULA IV – DA ENTREGA E DO PRAZO: 
 
4.1. O(s) produto(s)/material(is), objeto deste edital, deverão atender às características técnicas quantitativas e 
qualitativas fixadas pelo Município, devendo ser novos e não inferior(es) aos limites mínimos fixados no ANEXO 
Nº 06 – TERMO DE REFERÊNCIA, que integra este edital.  
 
4.2. O(s) produto(s)/material(is) deverá(ão) ser entregue(s), independetemente da quantidade solicitada, no prazo 
máximo de 07 (sete) dias, contados a partir do recebimento da Autorização de Compras/Ordem de Serviços. A 
referida Autorização/Ordem de Serviços poderá ser remetida através de e-mail ou outro meio que a Prefeitura 
julgar conveniente. O descumprimento do referido prazo poderá resultar em rescisão contratual. 
 
4.3. O(s) produto(s) deverá(ão) ser entregue(s) na sede da Secretaria Municipal de Saúde, localizada à 
Avenida Mato Grosso nº 800, Centro e também nos endereços dos pacientes que necessitarem de 
oxigenoterapia domiciliar. 
4.3.1 Os endereços serão enviados pela respectiva Secretaria juntamente com a Autorização de 
Compras/Ordem de Serviço. 
 
4.4. A não entrega do(s) produto(s) no prazo estabelecido implicará na decadência do direito do licitante ao 
fornecimento do objeto licitado, sem prejuízo das sanções previstas no art. 81 da Lei nº 8.666/93. 
 
4.5. A entrega/execução do objeto relativo à presente licitação dar-se-á sob a forma parcelada, sendo somente 
pagos os valores relativos aos serviços/produtos efetivamente executados/entregues, conforme necessidades do 
Município de Rondon, sendo que este não estará obrigado a adquirir a quantidade total dos serviços/produtos 

 

 

 
dispostos nos itens constantes do Anexo N.º 06 – TERMO DE REFERÊNCIA. 
 
CLÁUSULA V – DAS OBRIGAÇÕES 
 
5.1. Do Município: 

5.1.1. Atestar nas Notas Fiscais/faturas a efetiva entrega/execução do objeto desta Ata, conforme ajuste 
representado pela Nota de Empenho; 
5.1.2. Aplicar à Detentora da Ata penalidades ou sanções, quando for o caso; 
5.1.3. Prestar à Detentora da Ata toda e qualquer informação, por esta solicitada, necessária à perfeita 
execução do empenho; 
5.1.4. Efetuar o pagamento à Detentora da Ata no prazo avençado, após a entrega da Nota Fiscal no setor 
competente; 
5.1.5. Notificar, por escrito, à Detentora da Ata da aplicação de qualquer sanção. 
5.1.6. Acompanhar e fiscalizar a execução do Contrato, por servidor especialmente designado, nos termos 
do art. 67 da Lei nº 8.666/93. 
5.1.7. Permitir acesso dos empregados da CONTRATADA às suas dependências para execução dos serviços; 
5.1.8. Prestar as informações e os esclarecimentos pertinentes que venham a ser solicitados pelos empregados 
da CONTRATADA ou por seus prepostos; 
5.1.9. Efetuar o pagamento devido pela execução do serviço, desde que cumpridas todas as formalidades e 
exigências do Contrato; 
5.1.10. Comunicar oficialmente à CONTRATADA quaisquer falhas verificadas no cumprimento do 
Contrato, aplicando as sanções cabíveis, previstas no edital e seus anexos; 
5.1.11. Proporcionar à CONTRATADA as facilidades e as informações necessárias a fim de que possa 
desempenhar normalmente os serviços contratados; 
5.1.12. Manifestar-se formalmente em todos os atos relativos à execução do Contrato, em especial, aplicação 
de sanções, alterações e revisões do Contrato; 
5.1.13. Assegurar os recursos orçamentários e financeiros para custear o Contrato; 
5.1.14. Aplicar à CONTRATADA as sanções regulamentares e contratuais; 
5.1.15. Comunicar oficialmente à CONTRATADA as falhas detectadas. 

 
5.2. Da Detentora da Ata: 

5.2.1. Fornecer o objeto nas especificações e com a qualidade exigidas; 
5.2.2. Pagar todos os tributos que indicam ou venham incidir, direta ou indiretamente, sobre os produtos 
fornecidos; 
5.2.3. Manter, durante a validade da ata, as mesmas condições de habilitação; 
5.2.4. Aceitar, nas mesmas condições, os acréscimos ou supressões que se fizerem necessários no quantitativo 
do objeto, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor contratado; 
5.2.5. Fornecer o objeto, no preço, prazo e forma estipulados na proposta 
5.2.6. Arcar com todas as despesas de transporte para entrega do objeto, quando necessário, sem ônus para a 
administração municipal; 
5.2.7. Fornecer, quando necessário, cilindro (CASCO) de oxigênio em sistema de concessão sem custo 
adicional; 
5.2.8. Os produtos e o transporte dos mesmos deverão estar de acordo com a legislação vigente e deverão ser 
entregues: 
5.2.8.1. os cilindros com lacres devidamente identificados pelo fabricante, contendo informação de número 
de lote e prazo de validade; 
5.2.8.2. os concentradores devidamente identificados pelo fabricante, contendo informação do número de 
registro na ANVISA; 
5.2.9. O cilindro deverá atender as exigências da ABNT – NBR 12176/94, estar pintado de cor verde 

 

 

 
característica do gás oxigênio; 
5.2.10. Os cilindros de oxigênio medicinal deverão ser fornecidos equipados de cateter, prolongamento de 
no mínimo 1,5 metros (um metro e meio) de comprimento, umidificador, fluxômetro, válvula reguladora, 
bem como suporte para fixação do cilindro de reserva no chão e demais acessórios necessários para um bom 
funcionamento do equipamento; 
5.2.11. Instalar o cilindro com todos os acessórios necessários e instruções de uso e, deverá orientar sob as 
condições de uso adequado e medidas de segurança e fornecer número de telefone de contato, para prestar 
atendimento ininterrupto durante os 07 (sete) dias da semana e 24 (vinte e quatro) horas por dia; 
5.2.12. Deverá efetuar as entregas sem limitar o número por mês na Secretaria Municipal de Saúde; 
5.2.12.1. Atualmente a quantidade de domicílios atendidos pela Secretaria de Saúde gira em torno de 05 
(cinco), além do atendimento no Pronto Atendimento Municipal – NIS I RONDON e 05 (cinco) Ambulâncias 
do Setor de Transporte, podendo sofrer alterações para mais ou menos; 
5.2.13. Identificar todos os equipamentos, ferramentas e utensílios de sua propriedade, de forma a não serem 
confundidos; 
5.2.14. A empresa deverá efetuar a substituição dos cilindros que apresentarem defeitos e não puderem ser 
sanados no prazo de no máximo 06 (seis) horas, sob pena de responsabilização a qualquer dano causado ao 
paciente; 
5.2.15. Todos os custos decorrentes de intervenções técnicas correrão por conta da Empresa Contratada, 
incluindo reposição de peças que porventura sejam utilizadas nas intervenções técnicas; 
5.2.16. No ato da entrega de cada produto a empresa contratada deverá emitir controle de entrega, em duas 
vias, sem rasuras, com identificação da contratada, contratante, serviço ou usuário (nome completo), nome 
do entregador, data de entrega, quantidade e tipo de produto entregue, número de lote, prazo de validade, 
afim de possibilitar a rastreabilidade de cada lote de gás medicinal. O recebedor deverá conferir os produtos 
entregues, assinar, colocar número de documento (RG ou CPF) e receber a 2ª via do controle. Serão aceitas 
somente cópias legíveis e não serão aceitos documentos cujas datas estejam rasuradas; 
5.2.17. A empresa contratada terá prazo de no máximo 10 (dez) dias para o recolhimento do Cilindro de 
Oxigênio, após solicitação de retirada; 

 
CLÁUSULA VI – DAS CONDIÇÕES DE RECEBIMENTO: 
 
6.1. O faturamento deverá ser efetuado em nome do Fundo Municipal de Saúde de Rondon – CNPJ nº 
08.927.244/0001-26. 
 
CLÁUSULA VII – DAS PENALIDADES: 
 
7.1. À EMPRESA serão aplicadas penalidades/multas pelo MUNICÍPIO a serem apuradas na forma a saber: 
a) multa de 5% (cinco por cento) do valor contratual nos casos de mora, exigível juntamente com o 
cumprimento das obrigações. A multa incidirá a cada novo período de 30 (trinta) dias de atraso em relação à 
data prevista para o fornecimento. 
b) multa de 10% (dez por cento) do valor contratual quando por ação, omissão ou negligência a EMPRESA 
infringir qualquer das demais obrigações contratuais. 
c) suspensão do direito de participar em licitações/contratos junto ao MUNICÍPIO, pelo prazo de até 05 (cinco) 
anos quando, por culpa da EMPRESA, deixar de entregar o objeto contratado, apresentar documentação falsa, 
ensejar o retardamento do fornecimento do objeto, fraudar a entrega, comportar-se de modo inidôneo, fizer 
declaração falsa ou cometer fraude fiscal, ocorrer a rescisão administrativa. 
d) declaração de inidoneidade por prazo a ser estabelecido pelo MUNICÍPIO, em conformidade com a 
gravidade da infração cometida pela EMPRESA, observando-se o disposto no Art. 78 da Lei Federal nº 
8.666/93; 

 

 

 
característica do gás oxigênio; 
5.2.10. Os cilindros de oxigênio medicinal deverão ser fornecidos equipados de cateter, prolongamento de 
no mínimo 1,5 metros (um metro e meio) de comprimento, umidificador, fluxômetro, válvula reguladora, 
bem como suporte para fixação do cilindro de reserva no chão e demais acessórios necessários para um bom 
funcionamento do equipamento; 
5.2.11. Instalar o cilindro com todos os acessórios necessários e instruções de uso e, deverá orientar sob as 
condições de uso adequado e medidas de segurança e fornecer número de telefone de contato, para prestar 
atendimento ininterrupto durante os 07 (sete) dias da semana e 24 (vinte e quatro) horas por dia; 
5.2.12. Deverá efetuar as entregas sem limitar o número por mês na Secretaria Municipal de Saúde; 
5.2.12.1. Atualmente a quantidade de domicílios atendidos pela Secretaria de Saúde gira em torno de 05 
(cinco), além do atendimento no Pronto Atendimento Municipal – NIS I RONDON e 05 (cinco) Ambulâncias 
do Setor de Transporte, podendo sofrer alterações para mais ou menos; 
5.2.13. Identificar todos os equipamentos, ferramentas e utensílios de sua propriedade, de forma a não serem 
confundidos; 
5.2.14. A empresa deverá efetuar a substituição dos cilindros que apresentarem defeitos e não puderem ser 
sanados no prazo de no máximo 06 (seis) horas, sob pena de responsabilização a qualquer dano causado ao 
paciente; 
5.2.15. Todos os custos decorrentes de intervenções técnicas correrão por conta da Empresa Contratada, 
incluindo reposição de peças que porventura sejam utilizadas nas intervenções técnicas; 
5.2.16. No ato da entrega de cada produto a empresa contratada deverá emitir controle de entrega, em duas 
vias, sem rasuras, com identificação da contratada, contratante, serviço ou usuário (nome completo), nome 
do entregador, data de entrega, quantidade e tipo de produto entregue, número de lote, prazo de validade, 
afim de possibilitar a rastreabilidade de cada lote de gás medicinal. O recebedor deverá conferir os produtos 
entregues, assinar, colocar número de documento (RG ou CPF) e receber a 2ª via do controle. Serão aceitas 
somente cópias legíveis e não serão aceitos documentos cujas datas estejam rasuradas; 
5.2.17. A empresa contratada terá prazo de no máximo 10 (dez) dias para o recolhimento do Cilindro de 
Oxigênio, após solicitação de retirada; 

 
CLÁUSULA VI – DAS CONDIÇÕES DE RECEBIMENTO: 
 
6.1. O faturamento deverá ser efetuado em nome do Fundo Municipal de Saúde de Rondon – CNPJ nº 
08.927.244/0001-26. 
 
CLÁUSULA VII – DAS PENALIDADES: 
 
7.1. À EMPRESA serão aplicadas penalidades/multas pelo MUNICÍPIO a serem apuradas na forma a saber: 
a) multa de 5% (cinco por cento) do valor contratual nos casos de mora, exigível juntamente com o 
cumprimento das obrigações. A multa incidirá a cada novo período de 30 (trinta) dias de atraso em relação à 
data prevista para o fornecimento. 
b) multa de 10% (dez por cento) do valor contratual quando por ação, omissão ou negligência a EMPRESA 
infringir qualquer das demais obrigações contratuais. 
c) suspensão do direito de participar em licitações/contratos junto ao MUNICÍPIO, pelo prazo de até 05 (cinco) 
anos quando, por culpa da EMPRESA, deixar de entregar o objeto contratado, apresentar documentação falsa, 
ensejar o retardamento do fornecimento do objeto, fraudar a entrega, comportar-se de modo inidôneo, fizer 
declaração falsa ou cometer fraude fiscal, ocorrer a rescisão administrativa. 
d) declaração de inidoneidade por prazo a ser estabelecido pelo MUNICÍPIO, em conformidade com a 
gravidade da infração cometida pela EMPRESA, observando-se o disposto no Art. 78 da Lei Federal nº 
8.666/93; 

 

 

 
7.2. Quando forem verificadas situações que ensejarem a aplicação das penalidades, previstas nesta cláusula, o 
MUNICÍPIO dará início ao procedimento administrativo cabível, para apuração dos fatos e respectivas sanções 
se necessárias, mediante prévia notificação à EMPRESA dos atos a serem realizados. 
7.3. A autoridade competente poderá, quando for o caso, aplicar ou dispensar penalidades. 

 
CLÁUSULA VIII – DO REAJUSTAMENTO DE PREÇOS: 
 
8.1. Considerado o prazo de validade estabelecido no item 2.1 da Cláusula II, da presente Ata, e, em atendimento 
ao §1º do art. 28 da Lei Federal 9.069 de 29.6.1995, ao art. 3º §1º, da Medida Provisória 1488-16, de 2.10.1996 e 
demais legislações pertinentes, é vedado qualquer reajustamento de preços, até que seja completado o período de 
12 (doze) meses contados a partir da data de recebimento das propostas indicadas no preâmbulo do Edital de 
Pregão Eletrônico nº 96/2021 – REGISTRO DE PREÇOS, o qual integra a presente Ata de Registro de Preços, 
observadas as disposições constantes do Decreto Municipal nº 4.103/2014, de 31/03/2014.   
 
8.2. Fica ressalvada a possibilidade de alteração das condições para a concessão de reajustes em face da 
superveniência, após o prazo de 60 dias, em caso de oscilação do custo de produção, comprovadamente refletida 
no mercado, tanto para mais como para menos, reclassificando-se os preços cotados, se for o caso, bem como nas 
demais hipóteses previstas na Lei no 8.666/93, com a finalidade de manter o equilíbrio econômico financeiro da 
avença. 
 
CLÁUSULA IX – DO CANCELAMENTO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS: 
 
9.1. A presente Ata de Registro de Preços poderá ser cancelada, de pleno direito pela administração, quando: 
 

9.1.1. a detentora não cumprir as obrigações constantes desta ata; 
 
9.1.2. a detentora não retirar qualquer Nota de Empenho, no prazo estabelecido e a administração não aceitar 
sua justificativa; 
 
9.1.3. a detentora der causa a rescisão administrativa de contrato decorrente de registro de preços, a critério 
da Administração; observada a legislação em vigor; 
 
9.1.4. em qualquer das hipóteses de inexecução total ou parcial de contrato decorrente de registro de preços, 
se assim for decidido pela Administração, com observância das disposições legais; 
 
9.1.5. os preços registrados se apresentarem superiores aos praticados no mercado, e a detentora não acatar 
a revisão dos mesmos; 
 
9.1.6. por razões de interesse público devidamente demonstrado e justificado pela administração; 

 
9.2. A comunicação do cancelamento do preço registrado, nos casos previstos neste item, será feita por 
correspondência com aviso de recebimento, juntando-se o comprovante ao processo de administração da presente 
Ata de registro de Preços. No caso de ser ignorado, incerto ou inacessível o endereço da detentora, a comunicação 
será feita por publicação no Diário Oficial do Município e na internet no site do Município, considerando-se 
cancelado o preço e registrado a partir da publicação. 
 
9.3 – Pela detentora, quando, mediante solicitação por escrito, comprovar estar impossibilitada de cumprir as 
exigências desta Ata de Registro de Preços, ou, a juízo da Administração, quando comprovada a ocorrência de 
qualquer das hipóteses previstas no art. 78, incisos XIII a XVI, da Lei Federal n° 8.666/93, alterada pela Lei 

 

 

 
Federal n° 8.883/94. 
 

9.3.1. A solicitação da detentora para cancelamento dos preços registrados deverá ser formulada com 
antecedência de 30 (trinta) dias, facultada à Administração a aplicação das penalidades previstas na Cláusula 
VII, caso não aceitas as razões do pedido. 

 
CLÁUSULA X - DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 
10.1 Os pagamentos decorrentes do fornecimento do objeto da presente licitação ocorrerão por conta dos recursos 
do orçamento vigente, através de dotações orçamentárias da Secretaria Municipal de Saúde: 

ÓRGÃO NOME - UNID 
10.01 SECRETARIA DE SAÚDE DIVISÃO DE SAÚDE PÚBLICA 
10.02 SECRETARIA DE SAÚDE DIVISÃO DE VIGILÂNCIA SANITÁRIA 

 
CLÁUSULA XI – DA AUTORIZAÇÃO PARA AQUISIÇÃO: 
11.1. A aquisição dos itens objeto da presente Ata de Registro de Preços serão autorizadas, em cada caso, pelo(a)  
Secretário(a) Municipal de Saúde ou pelo(a) Chefe do Setor de Compras. 
 
CLÁUSULA XII – DA FISCALIZAÇÃO: 
12.1.  A fiscalização da presente Ata de Registro de Preços é de responsabilidade do respectivo Secretário(a) ou 
a quem este delegar a competência para tanto o qual fará a fiscalização nos termos do artigo 67 da Lei 8.666/93, 
com a finalidade de acompanhar e fiscalizar a execução do objeto contratado, efetivando os controles de 
recebimentos, anotando todas as ocorrências relacionadas com a sua execução, determinando, dentro de sua 
competência, o que for necessário ou solicitar a seus superiores, em tempo hábil, a adoção das medidas 
convenientes.  
 
CLÁUSULA XIII – DAS COMUNICAÇÕES 
13.1. As comunicações entre as partes, relacionadas com o acompanhamento e controle da presente Ata, serão 
feitas sempre por e-mail ou através de publicações no Diário Oficial do Município, Jornal Diário do Noroeste de 
Paranavaí-PR. 
 
CLÁUSULA XIV – DAS DISPOSIÇÕES FINAIS: 
14.1. Integra esta Ata, o Edital do Pregão Eletrônico nº. 96/2021 – Registro de Preços e a proposta da empresa 
classificada em 1º lugar no certame supracitado. 
 
14.2. Os casos omissos serão resolvidos de acordo com a Lei Federal 8.666/93, e Lei 10.520/02 no que não colidir 
com a primeira e nas demais normas aplicáveis. Subsidiariamente, aplicar-se-ão os princípios gerais de direito. 
 
14.3. A EMPRESA detentora da ata não poderá ceder o fornecimento do objeto a nenhuma pessoa, física ou 
jurídica. 
 
CLÁUSULA XV – ANTICORRUPÇÃO 
15.1. As partes declaram conhecer as normas de prevenção à corrupção previstas na legislação brasileira, dentre 
elas, a Lei de Improbidade Administrativa (Lei nº 8.429/1992), a Lei nº 12.846/2013 e seus regulamentos, se 
comprometem que para a execução da presente Ata de Registro de Preços, nenhuma das partes poderá oferecer, 
dar ou se comprometer a dar a quem quer que seja, ou aceitar ou se comprometer a aceitar de quem quer que seja, 
tanto por conta própria quanto por intermédio de outrem, qualquer pagamento, doação, compensação, vantagens 
financeiras ou benefícios indevidos de qualquer espécie, de modo fraudulento que constituam prática ilegal ou de 
corrupção, bem como de manipular ou fraudar o equilíbrio econômico financeiro do presente ajuste, seja de forma 

 

 

 
direta ou indireta quanto ao objeto da presente ata de registro de preços, devendo garantir, ainda que seus 
prepostos, administradores e colaboradores ajam da mesma forma. 
 
CLÁUSULA XVI – DO FORO: 
16.1. As partes elegem o foro da Comarca de Cidade Gaúcha-PR, como único competente para dirimir quaisquer 
ações oriundas desta Ata de Registro de Preço. 
 
E, por haverem assim pactuado, assinam, este instrumento na presença das testemunhas abaixo. 
 
Rondon-PR, 29/11/2021. 
__________________________                     __________________________________ 
 FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE          F. R. JOSE COM. DE EQUIP. P/ SOLDAS EM GERAL LTDA                                   
GISELMA AP. AND. GIULIANGELLI                       Empresa Detentora da Ata 
        Secretária Municipal de Saúde                                                         
 
Testemunhas: 
 
1_________________ 
RG 
 
2_________________ 
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PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº. 180/2021 
Pregão Eletrônico Nº. 76/2021 

Ata de Registro de Preços Nº 312/2021 
Vencimento 15/12/2022 

 
ATA DE REGISTRO DE PREÇOS QUE ENTRE  SI  CELEBRAM  O MUNICÍPIO  DE  QUERÊNCIA  DO  NORTE,  E  A EMPRESA  
CEREZAMAR HOSPEDAGENS EIRELLI  PARA  REGISTRO DE PREÇOS PARA CONTRATAÇÃO DE SERVIÇOS DE HOSPEDAGEM, 
REFEIÇÃO E TRANSPORTE EM CURITIBA- PR E  REGIÃO METROPOLITANA, PARA PACIENTES EM TRATAMENTO FORA DE 
DOMICÍLIO, CONFORME DESCRIÇÃO DO ANEXO I. 

 
Pelo presente instrumento particular que firma de um lado, o MUNICÍPIO DE QUERÊNCIA DO NORTE, Estado do Paraná com sede na 
Waldemar dos Santos, 1197 , inscrito no CNPJ/MF sob o n° 76.973.692/0001-16 , neste ato representado pelo Prefeito Sr. ALEX SANDRO 
FERNANDES, brasileiro, portador do CPF/MF no. 073.560.979-08 e Cédula de Identidade RG 10.236.514-3 SSP/PR, residente e domiciliado 
nesta cidade, à Rua Waldemar dos Santos, 678, e abaixo assinado, doravante designado CONTRATANTE e de outro CEREZAMAR 
HOSPEDAGEM EIRELI, inscrita no CNPJ sob o nº 04.254.088/0001-29, com sede a Avenida Prefeito Omar Sabbag, nº 290, CEP: 80.210-000, 
Bairro Jardim Botânico, na cidade de Curitiba Pr, representada por seu procurador Sr. Cleomar Del Gasperin, inscrito no CPF nº 
624.297.369-34, portador do Rg. Nº 4.02.6.980-0 SSP/PR, residente e domiciliado em Curitiba PR doravante designada CONTRATADA, 
estando as partes sujeitas as normas da Lei 8.666/93 e suas alterações subsequentes, ajustam a presente ata de registro de preços em 
decorrência da licitação realizada através do Pregão Eletrônico nº _76/2021, mediante as seguintes cláusulas e condições. 
– DO OBJETO 
O objeto do presente termo é REGISTRO DE PREÇOS PARA CONTRATAÇÃO DE SERVIÇOS DE HOSPEDAGEM, REFEIÇÃO E TRANSPORTE EM 
CURITIBA- PR E REGIÃO METROPOLITANA, PARA PACIENTES EM TRATAMENTO FORA DE DOMICÍLIO, CONFORME DESCRIÇÃO DO ANEXO 
I. 
LOTE 1: LOTE 1 
Item Código Descrição Unidade Quant. Valor 

Unit. 
R$ 

Valor 
Total R$ 

Marca/Espec. 

1 29407 hospedagem com pensão completa em Curitiba para 
pacientes em tratamento fora de domicílio contemplando: 
fornecimento de três refeições diárias de boa qualidade 
(café da manhã, almoço e jantar); hospedagem em quartos 
coletivos com alas separadas (maculino e feminino) limpos 
e higienizados. transporte diário (ida e volta das 06 as 20 
hrs) do local da hospedagem aos hospitais e clínicas, 
conforme a necessidade e sem ônus para o paciente, em 
veículos adaptados a portadores de necessidades especiais 
(com elevador para cadeirante) 

SERV 700 R$ 
91,00 

63.700,00 Cerezamar 

2 36148 -hospedagem com pensão completa em Curitiba para 
pacientes em tratamento fora de domicílio contemplando, 
em quarto de isolamento conforme solicitação médica: 
fornecimento de três refeições diárias de boa qualidade 
(café da manhã, almoço e jantar); quarto limpo e 
higienizado. transporte diário (ida e volta 06 as 20 hrs) do 
local da hospedagem aos hospitais e clínicas da cidade de 
Curitiba e região metropolitana,  conforme a necessidade e 
sem ônus para o paciente, em veículos adaptados a 
portadores de necessidades especiais (com elevador para 
cadeirante). 

SERV 150 R$ 
137,00 

20.550,00 Cerezamar 

     TOTAL: 84.250,00  
– DO PREÇO 
O preço ajustado ao qual o CONTRATANTE se obriga a adimplir e o CONTRATADO concorda em receber é de R$ 84.250,00 (Oitenta e 
Quatro Mil, Duzentos e Cinquenta Reais), e o presente contrato não prevê atualização de valores.   

– DA VIGÊNCIA, DO LOCAL E DO PRAZO DE ENTREGA/EXECUÇÃO 
4.1. Os serviços objetos desta licitação serão fornecidos conforme a necessidade da Secretaria Municipal de Saúde, mediante reserva 
antecipada e encaminhamento de paciente portando a requisição de hospedagem emitida pela Secretaria Municipal de Saúde de 
Querência do Norte: 

4. 4.2. Atendimento 24 horas para recepção e triagem do usuário (quanto ao local de atendimento e tipo de acomodação). 
4.3. Transporte da Casa de apoio a hospitais e clinicas, ida e volta (das 06 às 20 hrs). 

4.3.1. – Não é permitida a terceirização do serviço de transporte; 
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4.4. No mínimo 03 refeições diárias, servido em sistema de buffet livre, cardápio variado com acompanhamento de nutricionista com 
responsabilidade técnica. 
5. 4.4.1. – Proibido a terceirização dos serviços de refeição; 
6. 4.4.1.2. –As refeições deverão seguir o cardápio indicado pelo médico para os pacientes que necessitarem de refeição 
diferenciada; 
4.5. As instalações deverão atender a NBR 9050 (acessibilidade); 

4.5.1.. - A Secretaria Municipal poderá solicitar a algum servidor público da secretaria municipal de saúde para realizar visita ao local 
com o intuito de atestar a acessibilidade 

4.6.- Possuir ala separada Masculino e Feminino com espaço para guarda de pertences pessoais; 
4.7. - Leitos de isolamento com instalações sanitárias exclusivas;  

4.7.1. – Deverá possuir espaço isolado para refeição dos pacientes em isolamento. 
4.8. – Possuir espaço destinado ao lazer dos usuários;  
4.9. Possuir Opções para atividades de terapia ocupacional.  
4.10. - Possuir lavanderia para usuários;  
4.11. -  Estrutura com cadeiras de rodas e cadeiras de higiene;  
4.12. - Ficando assegurado o direito a Secretaria Municipal de Saúde de Querência do Norte, a qualquer momento realizar vistoria ou 
inspeção no estabelecimento contratado a fim de verificar as condições dos serviços prestados. Podendo ser rescindido a qualquer 
momento a empresa que não prestar os serviços de forma satisfatória ou da qual gere reclamação por parte dos pacientes atendidos. 
4.13. - A Contratada deverá Responder pela qualidade dos produtos fornecidos, nos exatos termos da Lei nº. 8.078, de 11/08:30/90 

(Código de Defesa do Consumidor). 
4.14.- A prestação dos serviços não se configurará como vínculo empregatício. 
4.15. O prazo de vigência da presente licitação é de 12 (doze) meses, contados a partir da assinatura da ata de registro de preço/contrato. 
– DA SUCESSÃO E DO FORO 
As partes firmam o presente instrumento em 02 (duas) vias (impressas por sistema eletrônico de dados) de igual teor e forma, na presença 
das 02(duas) testemunhas abaixo, obrigando-se por si e seus sucessores, ao fiel cumprimento do que ora ficou ajustado, elegendo para 
Foro do mesmo a Comarca de Loanda, Estado do Paraná, não obstante qualquer mudança de domicílio da CONTRATADA, que em razão 
disso é obrigada a manter um representante com plenos poderes para receber notificações, citação inicial e outras em direito permitidas 
neste referido foro. 

QUERÊNCIA DO NORTE PR, 15/12/2021 
______________________________________          _____________________________ 

   Alex Sandro Fernandes                                    Cleomar Del Gasperin 
  PREFEITO MUNICIPAL                                           CONTRATADA 

               CONTRATANTE  
 
TESTEMUNHAS:  
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TERMO DE ADJUDICAÇÃO 
 
 

PREGÃO PRESENCIAL Nº 103/2021 – REGISTRO DE PREÇOS 
 

Objeto: Registro de Preços para eventual aquisição de tintas prediais, vernizes e outros 
materiais do segmento, para utilização na manutenção e reparo dos prédios e praças 
públicas do Município de Rondon, cujas especificações estão descritas na Planilha 
Orçamentária – Anexo I-A do Termo de Referência do Edital. 
 O Pregoeiro da Prefeitura Municipal de Rondon, designado através da Portaria nº 7.539, 
de 16 de setembro de 2021, resolve divulgar como vencedoras do certame as seguintes empresas: 

PROPONENTE CNPJ 
COMERCIAL OURIZONA MATERIAIS DE CONSTRUÇÃO EIRELLI ME 21.287.627/0001-45 
VIA RN TINTAS INDUSTRIA E COMERCIO EIRELI 05.197.303/0001-60 
CAMILA GALVAN MARQUES EPP 09.493.566/0001-77 

 
Outrossim, no uso de suas atribuições resolve adjudicar os itens desta licitação às respectivas 
empresas, pelo menor valor proposto de:  
Vencedores 

Fornecedor Lt It Produto/Serviço Marca Qtdade Preço 
CAMILA GALVAN 
MARQUES EPP 1 1 AGUA RAZ 5 L   FARBEN 50,00 50,00 

CAMILA GALVAN 
MARQUES EPP 1 2 DILUENTE THINNER DE USO GERAL - 

MULTIUSO (5L)   FARBEN 50,00 54,00 

CAMILA GALVAN 
MARQUES EPP 1 3 ESPATULA CABO MADEIRA Nº06    TIGRE 30,00 5,00 

CAMILA GALVAN 
MARQUES EPP 1 4 ESPÁTULA CABO MADEIRA Nº08    TIGRE 30,00 5,50 

CAMILA GALVAN 
MARQUES EPP 1 5 ESPATULA CABO MADEIRA Nº10   TIGRE 30,00 6,30 

CAMILA GALVAN 
MARQUES EPP 1 6 FITA CREPE 25mm X 50m   ADERE 200,00 5,10 

CAMILA GALVAN 
MARQUES EPP 1 7 FITA CREPE 50mm X 50m   ADERE 200,00 10,00 

CAMILA GALVAN 
MARQUES EPP 1 8 FUNDO PREPARADOR BASE D’ÁGUA 

(18L)   REVCOLLOR 50,00 89,00 

CAMILA GALVAN 
MARQUES EPP 1 9 FUNDO PREPARADOR BASE SOLVENTE 

(18L)   CIACOLLOR 50,00 220,00 

CAMILA GALVAN 
MARQUES EPP 1 10 FUNDO ZARCÃO LARANJA (900ml) Fundo 

Zarcão Anticorrosivo e Antioxidante, Laranja  CIACOLLOR 50,00 24,50 

CAMILA GALVAN 
MARQUES EPP 1 11 GARFO SUPORTE PARA ROLO (23cm)   TIGRE 30,00 4,50 

CAMILA GALVAN 
MARQUES EPP 1 12 IMPERMEABILIZANTE FLEXÍVEL 

EMBORRACHADO (18L)   REVCOLLOR 50,00 180,00 

CAMILA GALVAN 
MARQUES EPP 1 13 IMPERMEABILIZANTE FLEXÍVEL 

EMBORRACHADO (3,6L)    REVCOLLOR 25,00 40,00 

CAMILA GALVAN 
MARQUES EPP 1 14 LIXA D'ÁGUA 080   3M 200,00 1,20 

CAMILA GALVAN 
MARQUES EPP 1 15 LIXA D'ÁGUA 100   3M 200,00 1,20 

CAMILA GALVAN 
MARQUES EPP 1 16 LIXA D'ÁGUA 180   3M 200,00 1,20 

CAMILA GALVAN 
MARQUES EPP 1 17 LIXA D'AGUA 320   3M 200,00 1,20 

CAMILA GALVAN 
MARQUES EPP 1 18 LIXA FERRO 36   3M 200,00 3,00 

CAMILA GALVAN 1 19 MASSA ACRÍLICA INTERIOR / EXTERIOR REVCOLLOR 100,00 58,00 

 

MARQUES EPP (25KG)   
CAMILA GALVAN 
MARQUES EPP 1 20 MASSA ACRÍLICA INTERIOR / EXTERIOR 

(3,6L)   REVCOLLOR 25,00 20,00 

CAMILA GALVAN 
MARQUES EPP 1 21 MASSA CORRIDA PVA INTERIOR (25KG)   REVCOLLOR 100,00 28,00 

CAMILA GALVAN 
MARQUES EPP 1 22 MASSA CORRIDA PVA INTERIOR (3,6L)   REVCOLLOR 30,00 10,00 

CAMILA GALVAN 
MARQUES EPP 1 23 PINCEL 1'' TIPO TRINCHA   TIGRE 30,00 2,70 

CAMILA GALVAN 
MARQUES EPP 1 24 PINCEL 2 1/2" TIPO TRINCHA   TIGRE 30,00 5,00 

CAMILA GALVAN 
MARQUES EPP 1 25 PINCEL 3'' TIPO TRINCHA   TIGRE 30,00 7,80 

CAMILA GALVAN 
MARQUES EPP 1 26 PINCEL 4'' TIPO TRINCHA   TIGRE 30,00 10,80 

COMERCIAL OURIZONA 
MATERIAIS DE 

CONSTRUÇÃO EIRELLI ME 
1 27 ROLO DE LÃ ANTI RESPINGO (23cm)   COMPEL 30,00 8,35 

COMERCIAL OURIZONA 
MATERIAIS DE 

CONSTRUÇÃO EIRELLI ME 
1 28 ROLO POLIESTER (15cm)   COMPEL 40,00 5,10 

COMERCIAL OURIZONA 
MATERIAIS DE 

CONSTRUÇÃO EIRELLI ME 
1 29 ROLO POLIESTER (5cm)   COMPEL 40,00 2,75 

COMERCIAL OURIZONA 
MATERIAIS DE 

CONSTRUÇÃO EIRELLI ME 
1 30 ROLO POLIESTER (9cm)   COMPEL 40,00 3,45 

CAMILA GALVAN 
MARQUES EPP 1 31 SELADOR ACRILICO, PREMIUM (18L)    REVCOLLOR 60,00 50,00 

CAMILA GALVAN 
MARQUES EPP 1 32 SELADOR ACRILICO, PREMIUM (3,6L)   REVCOLLOR 30,00 17,00 

CAMILA GALVAN 
MARQUES EPP 1 33 TEXTURA LISA PARA PAREDE COR 

PALHA (25KG)   REVCOLLOR 100,00 61,00 

CAMILA GALVAN 
MARQUES EPP 1 34 

TINTA ACRÍLICA PREMIUM ACETINADA 
LAVÁVEL (18L) Tinta acrílica à base d’água, 
nova, linha Premium, acabamento 
Acetinado, lavável, sem cheiro (após 3h. de 
aplicação), para uso externo e interno. 
Apresentar Boletim Técnico conforme 
classificação ABNT NBR 11702 e 
desempenho ABNT NBR 15079. Apresentar 
Ficha de Informação e Segurança de 
Produto Químico, conforme ABNT NBR 
14725  

CIACOLLOR 150,00 250,00 

CAMILA GALVAN 
MARQUES EPP 1 35 

TINTA ACRÍLICA PREMIUM ACETINADA 
LAVÁVEL (3,6L) Tinta acrílica à base 
d’água, nova, linha Premium, acabamento 
Acetinado, lavável, sem cheiro (após 3h. de 
aplicação), para uso externo e interno. 
Apresentar Boletim Técnico conforme 
classificação ABNT NBR 11702 e 
desempenho ABNT NBR 15079. Apresentar 
Ficha de Informação e Segurança de 
Produto Químico, conforme ABNT NBR 
14725  

CIACOLLOR 20,00 65,00 

CAMILA GALVAN 
MARQUES EPP 1 36 

TINTA ACRÍLICA PREMIUM FOSCA 
LAVÁVEL (18L) Tinta acrílica à base d’água, 
nova, linha Premium, acabamento Fosco, 
lavável, sem cheiro (após 3h. de aplicação), 
para uso externo e interno. Apresentar 
Boletim Técnico conforme classificação 

CIACOLLOR 150,00 213,00 

 

ABNT NBR 11702 e desempenho ABNT 
NBR 15079. Apresentar Ficha de 
Informação e Segurança de Produto 
Químico, conforme ABNT NBR 14725  

CAMILA GALVAN 
MARQUES EPP 1 37 

TINTA ACRÍLICA PREMIUM FOSCA 
LAVÁVEL (3,6L) Tinta acrílica à base 
d’água, nova, linha Premium, acabamento 
Fosco, lavável, sem cheiro (após 3h. de 
aplicação), para uso externo e interno. 
Apresentar Boletim Técnico conforme 
classificação ABNT NBR 11702 e 
desempenho ABNT NBR 15079. Apresentar 
Ficha de Informação e Segurança de 
Produto Químico, conforme ABNT NBR 
14725  

CIACOLLOR 20,00 50,00 

CAMILA GALVAN 
MARQUES EPP 1 38 

TINTA ESMALTE A BASE D’ÁGUA (18L) 
Tinta esmalte à base d’água, nova, baixo 
odor (sem cheiro), para uso interno e 
externo; para aplicação em superfícies de 
madeira, ferro ou aço, galvanizadas. 
Apresentar Boletim Técnico conforme 
classificação ABNT NBR 11702. Apresentar 
Ficha de Informação e Segurança de 
Produto Químico, conforme ABNT NBR 
14725  

CIACOLLOR 37,00 312,00 

CAMILA GALVAN 
MARQUES EPP 1 39 

TINTA ESMALTE A BASE D’ÁGUA (3,6L) 
Tinta esmalte à base d’água, nova, baixo 
odor (sem cheiro), para uso interno e 
externo; para aplicação em superfícies de 
madeira, ferro ou aço, galvanizadas. 
Apresentar Boletim Técnico conforme 
classificação ABNT NBR 11702. Apresentar 
Ficha de Informação e Segurança de 
Produto Químico, conforme ABNT NBR 
14725  

CIACOLLOR 30,00 70,00 

CAMILA GALVAN 
MARQUES EPP 1 40 

TINTA ESMALTE A BASE D’ÁGUA (900ML) 
Tinta esmalte à base d’água, nova, baixo 
odor (sem cheiro), para uso interno e 
externo; para aplicação em superfícies de 
madeira, ferro ou aço, galvanizadas. 
Apresentar Boletim Técnico conforme 
classificação ABNT NBR 11702. Apresentar 
Ficha de Informação e Segurança de 
Produto Químico, conforme ABNT NBR 
14725  

CIACOLLOR 50,00 30,00 

VIA RN TINTAS INDUSTRIA 
E COMERCIO EIRELI 1 41 

TINTA ESMALTE SINTÉTICO BASE 
SOLVENTE BRILHANTE (18L) Tinta 
esmalte sintético, base solvente, nova, para 
uso interno e externo; para aplicação em 
superfícies de madeira, ferro ou aço, 
galvanizadas. Apresentar Boletim Técnico 
conforme classificação ABNT NBR 11702. 
Apresentar Ficha de Informação e 
Segurança de Produto Químico, conforme 
ABNT NBR 14725  

MADEQUIMIC
A 100,00 283,00 

CAMILA GALVAN 
MARQUES EPP 1 42 

TINTA ESMALTE SINTÉTICO BASE 
SOLVENTE BRILHANTE (3,6L) Tinta 
esmalte sintético, base solvente, nova, para 
uso interno e externo; para aplicação em 
superfícies de madeira, ferro ou aço, 
galvanizadas. Apresentar Boletim Técnico 
conforme classificação ABNT NBR 11702. 
Apresentar Ficha de Informação e 

CIACOLLOR 20,00 58,00 

 

Segurança de Produto Químico, conforme 
ABNT NBR 14725  

CAMILA GALVAN 
MARQUES EPP 1 43 

TINTA PARA PISO, FOSCO, CHUMBO, 
LAVÁVEL (18L) Tinta para piso, fosco, 
lavável, na cor cinza chumbo. Apresentar 
Boletim Técnico conforme classificação 
ABNT NBR 11702. Apresentar Ficha de 
Informação e Segurança de Produto 
Químico, conforme ABNT NBR 14725  

CIACOLLOR 75,00 150,00 

CAMILA GALVAN 
MARQUES EPP 1 44 

VERNIZ COM FILTRO SOLAR, INCOLOR 
(3,6L) Verniz com filtro solar, para uso 
interior e exterior, proteção UV, brilhante, 
incolor. Apresentar Boletim Técnico 
conforme classificação ABNT NBR 11702. 
Apresentar Ficha de Informação e 
Segurança de Produto Químico, conforme 
ABNT NBR 14725  

CIACOLLOR 60,00 55,00 

CAMILA GALVAN 
MARQUES EPP 2 1 

TINTA ESMALTE A BASE D’ÁGUA (18L) 
Tinta esmalte à base d’água, nova, baixo 
odor (sem cheiro), para uso interno e 
externo; para aplicação em superfícies de 
madeira, ferro ou aço, galvanizadas. 
Apresentar Boletim Técnico conforme 
classificação ABNT NBR 11702. Apresentar 
Ficha de Informação e Segurança de 
Produto Químico, conforme ABNT NBR 
14725  

CIACOLLOR 113,00 305,00 

CAMILA GALVAN 
MARQUES EPP 2 2 

TINTA PARA PISO, FOSCO, CHUMBO, 
LAVÁVEL (18L) Tinta para piso, fosco, 
lavável, na cor cinza chumbo. Apresentar 
Boletim Técnico conforme classificação 
ABNT NBR 11702. Apresentar Ficha de 
Informação e Segurança de Produto 
Químico, conforme ABNT NBR 14725  

CIACOLLOR 225,00 150,00 

 
Rondon, PR em 15 de dezembro de 2021. 

 
Fabiano Raatz Lopes 

Pregoeiro 

 

 

 
ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº 226/2021 

 
VALIDADE: 12 (doze) meses. 
 
O MUNICIPIO RONDON – ESTADO DO PARANÁ, pessoa jurídica de direito público interno, escrito no 
CNPJ/MF sob n.º 75.380.071/0001-66, estabelecida na Avenida Paraná, 155, denominada a partir deste, 
simplesmente de MUNICIPIO, através do seu representante Legal, Prefeito Municipal, Senhor Roberto 
Aparecido Corredato, brasileiro, casado , RG nº 3.003.952-1/PR., e do CPF nº 548.223.009-00, e a empresa F 
RIBEIRO PEREIRA EQUIPAMENTOS DE INFOMÁTICA, estabelecida na AV PARANA, 1062 CEP: 
86.960-000 - BAIRRO: CENTRO Barboza Ferraz/PR CNPJ Nº. 33.880.068/0001-61, pela sua representante 
infra-assinada, a senhora FERNANDA RIBEIRO PEREIRA, residente e domiciliada na Avenida Paraná, 1062 - 
CEP: 86.960-000 - BAIRRO: CENTRO, denominado a partir deste de EMPRESA, resolve firmar a presente ata 
de registro de preço, nos termos do art. 15 da Lei Federal nº. 8.666/93 e suas alterações, Lei Federal 10.520/2002, 
e das demais normas legais aplicáveis e, considerando o resultado do Pregão Nº. 80/2021 - REGISTRO DE 
PREÇOS, obedecidas as disposições da Lei Federal nº. 8.666/93, suas alterações posteriores e as condições 
seguintes: 
 
CLAUSULA I – DO OBJETO E VALOR 
1.1. Constitui o objeto Registro de preços para futura e eventual aquisição de materiais de processamento de dados 
e suprimentos para impressoras (toners e cartuchos de tinta), para as diversas Secretarias da Administração 
Municipal, conforme especificações constantes no ANEXO Nº 01 - proposta da licitante vencedora. 

 
1.2. Através da presente ata ficam registrados os seguintes preços abaixo especificados: 
Lote Item Descrição do produto Marca  Unid. Quant. Preço 

unitário 
Preço 
total 

LOTE: 
010 - 
TONER 
COMP
ATÍVE
L 100% 
NOVO 
CF 
226A 

1 TONER COMPATÍVEL 100% NOVO CF 226A COM 
RENDIMENTO APROXIMADO DE 3000 PG COM 5% 
DE COBERTURA, PAPEL A4, LACRADO NA CAIXA 
COM PROTEÇÃO, EMBALADO EM AIRBAG PARA 
TRANSPORTE. NÃO REMANUFATURADO. COM 
GARANTIA: OS PRODUTOS QUE APRESENTAREM 
ALGUM TIPO DE DEFEITOS OU VÍCIO DE 
FABRICAÇÃO DEVERÃO SER SUBSTITUÍDOS. 
MARCAS DE REFERÊNCIA: BYQUALY, PREMIUM, 
MASTERPRINT OU SIMILAR DE QUALIDADE IGUAL 
OU SUPERIOR.   

PREMIUM 
CF226A 

UN 120,00 34,90 4.188,00 

LOTE: 
013 - 
TONER 
COMP
ATÍVE
L 100% 
NOVO 
80A - 
PRETO 

1 TONER COMPATÍVEL 100% NOVO 80A - PRETO COM 
RENDIMENTO APROXIMADO DE 2300 PG COM 5% 
DE COBERTURA, PAPEL A4, LACRADO NA CAIXA 
COM PROTEÇÃO, EMBALADO EM AIRBAG PARA 
TRANSPORTE. NÃO REMANUFATURADO. COM 
GARANTIA: OS PRODUTOS QUE APRESENTAREM 
ALGUM TIPO DE DEFEITOS OU VÍCIO DE 
FABRICAÇÃO DEVERÃO SER SUBSTITUÍDOS. 
MARCAS DE REFERÊNCIA: BYQUALY, PREMIUM, 
MASTERPRINT OU SIMILAR DE QUALIDADE IGUAL 
OU SUPERIOR.   

PREMIUM 
280A 

UN 120,00 31,60 3.792,00 

LOTE: 
026 - 
TONER 

1 TONER COMPATÍVEL 100% NOVO 49A - PRETO COM 
RENDIMENTO APROXIMADO DE 2500 PG COM 5% 
DE COBERTURA, PAPEL A4, LACRADO NA CAIXA 

PREMIUM 
53A 

UN 100,00 32,50 3.250,00 

 

 

 
COMP
ATÍVE
L 100% 
NOVO 
49A - 
PRETO 

COM PROTEÇÃO, EMBALADO EM AIRBAG PARA 
TRANSPORTE. NÃO REMANUFATURADO. COM 
GARANTIA: OS PRODUTOS QUE APRESENTAREM 
ALGUM TIPO DE DEFEITOS OU VÍCIO DE 
FABRICAÇÃO DEVERÃO SER SUBSTITUÍDOS. 
MARCAS DE REFERÊNCIA: BYQUALY, PREMIUM, 
MASTERPRINT OU SIMILAR DE QUALIDADE IGUAL 
OU SUPERIOR.   

LOTE: 
028 - 
FOTOC
ONFUT
OR CF 
219A 
COMP
ATÍVE
L  

1 FOTOCONDUTOR CF 219A COMPATÍVEL 100% 
NOVO COM CHIP PRETO LACRADO NA CAIXA COM 
PROTEÇÃO, EMBALADO EM AIRBAG PARA 
TRANSPORTE. NÃO REMANUFATURADO. COM 
GARANTIA: OS PRODUTOS QUE APRESENTAREM 
ALGUM TIPO DE DEFEITOS OU VÍCIO DE 
FABRICAÇÃO DEVERÃO SER SUBSTITUÍDOS. 
MARCAS DE REFERÊNCIA: BYQUALY, PREMIUM, 
MASTERPRINT OU SIMILAR DE QUALIDADE IGUAL 
OU SUPERIOR.   

PREMIUM 
CF219A 

UN 100,00 39,90 3.990,00 

LOTE: 
032 - 
CARTU
CHO 
ORIGI
NAL 
DO 
FABRI
CANTE 
667XL, 
PRETO 

1 CARTUCHO ORIGINAL DO FABRICANTE 667XL, 
PRETO  8 ML, IMPRIME APROXIMADAMENTE 480 
PG, NÃO REMANUFATURADO. COM GARANTIA: OS 
PRODUTOS QUE APRESENTAREM ALGUM TIPO DE 
DEFEITOS OU VÍCIO DE FABRICAÇÃO DEVERÃO 
SER SUBSTITUÍDOS.  

HP 667BK UN 100,00 130,00 13.000,00 

LOTE: 
033 - 
CARTU
CHO 
ORIGI
NAL 
DO 
FABRI
CANTE 
667XL, 
COLOR
IDO 

1 CARTUCHO ORIGINAL DO FABRICANTE 667XL, 
COLORIDO 8 ML, IMPRIME APROXIMADAMENTE 
480 PG, NÃO REMANUFATURADO. COM GARANTIA: 
OS PRODUTOS QUE APRESENTAREM ALGUM TIPO 
DE DEFEITOS OU VÍCIO DE FABRICAÇÃO 
DEVERÃO SER SUBSTITUÍDOS.  

HP 
667COL 

UN 100,00 124,60 12.460,00 

                                                                                                                                                VALOR TOTAL R$ 40.680,00 
 
CLAUSULA II – DA VALIDADE DO REGISTRO DE PREÇOS 
2.1. A presente Ata de Registro de Preços terá a validade de 12 (doze) meses, contados a partir da data de 
assinatura. 
 
2.2. Nos termos do art. 15, § 4º da Lei Federal 8.666/93, durante o prazo de validade desta Ata de Registro de 
Preços, o Município de Rondon não será obrigado adquirir, exclusivamente por seu intermédio, os materiais 
referidos na Cláusula I, podendo utilizar, para tanto, outros meios, desde que permitidos em lei, sem que, desse 
fato, sem que caiba recurso ou indenização de qualquer espécie à empresa detentora. 
 

 

 

 
2.3. Em cada aquisição decorrente desta Ata, serão observadas, quanto ao preço, as cláusulas e condições 
constantes do Pregão Presencial Nº 80/2021 - Registro de Preços, que precedeu a integra do presente instrumento 
de compromisso, independentemente de transcrição, por ser de pleno conhecimento das partes. 
 
CLÁUSULA III – DO PAGAMENTO: 
3.1. Os pagamentos serão efetuados pela Prefeitura de Rondon, depois de homologado o procedimento licitatório, 
mensalmente, até o dia 15 de cada mês, de acordo com o fornecimento dos produtos efetuados no período 
mediante apresentação pela fornecedora da respectiva nota fiscal atestada pela Secretaria Municipal de Educação. 
 
3.2. Além da nota fiscal e/ou fatura do(s) equipamento(s)/produto(s), a(s) empresa(s) deverá(ão) apresentar e 
manter atualizados (durante a validade do registro) os seguintes documentos: 
 
3.3. Certidão Negativa de Débitos Relativos aos Tributos Federais e a Dívida Ativa da União, emitida com base 
da Portaria Conjunta RFB/PGFN nº 1.751, de 02/10/2014, dentro de seu período de validade; 
 
3.4. Prova de regularidade com o FGTS (CRF – Certificado de Regularidade de situação, expedido pela Caixa 
Econômica Federal) dentro de seu período de validade; 
 
3.5. Certidão negativa de Débitos Trabalhistas – CNDT dentro do seu período de validade. 
 
CLAUSULA IV – DA ENTREGA E DO PRAZO: 
 
4.1. O(s) produto (s) deverá(ão) ser entregue(s),  sem limite mínimo para aquisição, no prazo máximo de 10 (dez) 
dias, contados a partir do recebimento da Autorização de Compras/Ordem de Serviços. A referida 
Autorização/Ordem de Serviços poderá ser remetida através de fax, e-mail ou outro meio que a Prefeitura julgar 
conveniente. O descumprimento do referido prazo poderá resultar em rescisão contratual. 
 
4.2. O(s) produto(s) deverá(ão) ser entregue(s) nas diversas secretarias da administração, de acordo com o 
definido na Autorização/Ordem de Serviços. 
 
4.3. A não entrega do produto no prazo estabelecido implicará na decadência do direito do licitante ao 
fornecimento do objeto licitado, sem prejuízo das sanções previstas no art. 81 da Lei nº 8.666/93. 
 
4.4. A entrega/execução do objeto relativo à presente licitação dar-se-á sob a forma parcelada, sendo somente 
pagos os valores relativos aos produtos efetivamente entregues, conforme necessidades do Município de Rondon, 
sendo que este não estará obrigado a adquirir a quantidade total dos produtos dispostos nos itens constantes do 
Anexo N.º 06 – TERMO DE REFERÊNCIA. 
 
CLÁUSULA V – DAS OBRIGAÇÕES 
 
5.1. Do Município: 
 

5.1.1. Atestar nas Notas Fiscais/faturas a efetiva entrega/execução do objeto desta Ata, conforme ajuste 
representado pela Nota de Empenho; 
 
5.1.2. Aplicar à Detentora da Ata penalidades ou sanções, quando for o caso; 
 
5.1.3. Prestar à Detentora da Ata toda e qualquer informação, por esta solicitada, necessária à perfeita 
execução do empenho; 

 

 

 
 
5.1.4. Efetuar o pagamento à Detentora da Ata no prazo avençado, após a entrega da Nota Fiscal no setor 
competente; 
 
5.1.5. Notificar, por escrito, à Detentora da Ata da aplicação de qualquer sanção. 
 
5.2. Da Detentora da Ata: 
 
5.2.1. Fornecer o objeto nas especificações e com a qualidade exigidas; 
 
5.2.2. Pagar todos os tributos que indicam ou venham incidir, direta ou indiretamente, sobre os produtos 
fornecidos; 
 
5.2.3. Manter, durante a validade da ata, as mesmas condições de habilitação; 
 
5.2.4. Aceitar, nas mesmas condições, os acréscimos ou supressões que se fizerem necessários no quantitativo 
do objeto, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor contratado; 
 
5.2.5. Fornecer o objeto, no preço, prazo e forma estipulados na proposta. 
 

CLÁUSULA VI – DAS CONDIÇÕES DE RECEBIMENTO: 
 
6.1 O(s) produto(s) entregue(s) será(ão) recebido(s) provisoriamente pelo(s) responsável(eis), a ser(em) 
designado(s) para tanto, o qual, também, verificará a consistência e a exatidão da nota fiscal/fatura, apresentada 
em duas vias. 
 
6.2. O(s) produto(s) só será(ão) recebido(s) definitivamente depois de certificado(s) pelo(s) responsável(eis), a 
ser(em) designado(s) para tanto, por meio de vistoria e termo de recebimento definitivo, observadas as 
especificações contidas no Anexo N.º 06 – TERMO DE REFERÊNCIA. 
 
6.3. O(s) responsável(eis) poderá(ão) solicitar informações na oportunidade da entrega, ficando o contratado 
obrigado à prestá-las. 
 
6.4. Os produtos que apresentarem qualidade inferior ao produto de referência e/ou em desconformidade com as 
especificações do edital serão rejeitados, obrigando o fornecedor a substituí-los imediatamente, sem prejuízo aos 
demais itens deste edital. 
 
6.5. No caso de produto(s) rejeitado(s), o contratado deverá providenciar a imediata troca por outro acordo com 
o Anexo N.º 06 – TERMO DE REFERÊNCIA, dentro do prazo de 05 (cinco) dias corridos, sob pena de serem 
aplicadas as sanções estabelecidas neste edital, ficando sob sua responsabilidade todos os custos da operação de 
troca.  
 
6.6. O Município não se responsabilizará pelo armazenamento, guarda ou por danos causados ao equipamento 
entregue e rejeitado pelo(s) técnico(s). 
 
6.7. O faturamento deverá ser efetuado em nome do Município de Rondon – CNPJ nº 75.380.071/0001-66. 
 
CLÁUSULA VII – DAS PENALIDADES: 
 

 

 

 
7.1. À EMPRESA serão aplicadas penalidades/multas pelo MUNICÍPIO a serem apuradas na forma a saber: 
a) multa de 5% (cinco por cento) do valor contratual nos casos de mora, exigível juntamente com o 
cumprimento das obrigações. A multa incidirá a cada novo período de 30 (trinta) dias de atraso em relação à 
data prevista para o fornecimento. 
b) multa de 10% (dez por cento) do valor contratual quando por ação, omissão ou negligência a EMPRESA 
infringir qualquer das demais obrigações contratuais. 
c) suspensão do direito de participar em licitações/contratos junto ao MUNICÍPIO, pelo prazo de até 05 (cinco) 
anos quando, por culpa da EMPRESA, deixar de entregar o objeto contratado, apresentar documentação falsa, 
ensejar o retardamento do fornecimento do objeto, fraudar a entrega, comportar-se de modo inidôneo, fizer 
declaração falsa ou cometer fraude fiscal, ocorrer a rescisão administrativa. 
d) declaração de inidoneidade por prazo a ser estabelecido pelo MUNICÍPIO, em conformidade com a 
gravidade da infração cometida pela EMPRESA, observando-se o disposto no Art. 78 da Lei Federal nº 
8.666/93; 
7.2. Quando forem verificadas situações que ensejarem a aplicação das penalidades, previstas nesta cláusula, o 
MUNICÍPIO dará início ao procedimento administrativo cabível, para apuração dos fatos e respectivas sanções 
se necessárias, mediante prévia notificação à EMPRESA dos atos a serem realizados. 
7.3. A autoridade competente poderá, quando for o caso, aplicar ou dispensar penalidades. 

 
CLÁUSULA VIII – DO REAJUSTAMENTO DE PREÇOS: 
 
8.1. Considerado o prazo de validade estabelecido no item 2.1 da Cláusula II, da presente Ata, e, em atendimento 
ao §1º do art. 28 da Lei Federal 9.069 de 29.6.1995, ao art. 3º §1º, da Medida Provisória 1488-16, de 2.10.1996 e 
demais legislações pertinentes, é vedado qualquer reajustamento de preços, até que seja completado o período de 
12 (doze) meses contados a partir da data de recebimento das propostas indicadas no preâmbulo do Edital de 
Pregão Eletrônico nº 80/2021 – REGISTRO DE PREÇOS, o qual integra a presente Ata de Registro de Preços, 
observadas as disposições constantes do Decreto Municipal nº 4.103/2014, de 31/03/2014.   
 
8.2. Fica ressalvada a possibilidade de alteração das condições para a concessão de reajustes em face da 
superveniência, após o prazo de 60 dias, em caso de oscilação do custo de produção, comprovadamente refletida 
no mercado, tanto para mais como para menos, reclassificando-se os preços cotados, se for o caso, bem como nas 
demais hipóteses previstas na Lei no 8.666/93, com a finalidade de manter o equilíbrio econômico financeiro da 
avença. 
 
CLÁUSULA IX – DO CANCELAMENTO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS: 
 
9.1. A presente Ata de Registro de Preços poderá ser cancelada, de pleno direito pela administração, quando: 
 

9.1.1. a detentora não cumprir as obrigações constantes desta ata; 
 
9.1.2. a detentora não retirar qualquer Nota de Empenho, no prazo estabelecido e a administração não aceitar 
sua justificativa; 
 
9.1.3. a detentora der causa a rescisão administrativa de contrato decorrente de registro de preços, a critério 
da Administração; observada a legislação em vigor; 
 
9.1.4. em qualquer das hipóteses de inexecução total ou parcial de contrato decorrente de registro de preços, 
se assim for decidido pela Administração, com observância das disposições legais; 
 

 

 

 
9.1.5. os preços registrados se apresentarem superiores aos praticados no mercado, e a detentora não acatar 
a revisão dos mesmos; 
 
9.1.6. por razões de interesse público devidamente demonstrado e justificado pela administração; 

 
9.2. A comunicação do cancelamento do preço registrado, nos casos previstos neste item, será feita por 
correspondência com aviso de recebimento, juntando-se o comprovante ao processo de administração da presente 
Ata de registro de Preços. No caso de ser ignorado, incerto ou inacessível o endereço da detentora, a comunicação 
será feita por publicação no Diário Oficial do Município e na internet no site do Município, considerando-se 
cancelado o preço e registrado a partir da publicação. 
 
9.3 – Pela detentora, quando, mediante solicitação por escrito, comprovar estar impossibilitada de cumprir as 
exigências desta Ata de Registro de Preços, ou, a juízo da Administração, quando comprovada a ocorrência de 
qualquer das hipóteses previstas no art. 78, incisos XIII a XVI, da Lei Federal n° 8.666/93, alterada pela Lei 
Federal n° 8.883/94. 
 

9.3.1. A solicitação da detentora para cancelamento dos preços registrados deverá ser formulada com 
antecedência de 30 (trinta) dias, facultada à Administração a aplicação das penalidades previstas na Cláusula 
VII, caso não aceitas as razões do pedido. 

 
CLÁUSULA X - DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 
10.1 Os pagamentos decorrentes do fornecimento do objeto da presente licitação ocorrerão por conta dos recursos 
do orçamento vigente, através de dotações orçamentárias das diversas secretarias da administração municipal:  

ÓRGÃO NOME - UNID 
02.01 GABINETE DO PREFEITO  DIVISÃO DE SERVIÇOS DE GABINETE 
05.01 SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO DIVISAO DE RECURSOS HUMANOS 
05.02 SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO DIVISÃO DE CONTROLE ADMINISTRATIVO 
06.01 SECRETARIA DE FINANÇAS DIVISAO DE CONTABILIDADE 
06.02 SECRETARIA DE FINANÇAS DIVISÃO DE TESOURARIA 
06.03 SECRETARIA DE FINANÇAS DIVISÃO DE CADASTRO, FISCAL. E TRIB. 
07.01 SECRETARIA DE CONTROLE INTERNO DIVISÃO DE SERVIÇOS ADMINISTRATIVOS 
08.01 SECRETARIA DE EDUCAÇÃO DIVISÃO DE EDUCAÇÃO INFANTIL 
08.02 SECRETARIA DE EDUCAÇÃO DIVISÃO DE ENSINO FUNDAMENTAL 
08.03 SECRETARIA DE EDUCAÇÃO DIVISÃO DO FUNDEB 
09.01 SECRETARIA DE CULTURA E ESPORTES DIVISÃO DE CULTURA 
09.02 SECRETARIA DE CULTURA E ESPORTES DIVISÃO DE ESPORTES 
10.01 SECRETARIA DE SAÚDE DIVISÃO DE SAÚDE PÚBLICA 
10.02 SECRETARIA DE SAÚDE DIVISÃO DE VIGILÃNCIA SANITÁRIA 
11.01 SECR. DE OBRAS E SERVIÇOS PÚBLICOS DIVISÃO DE OBRAS 
11.02 SECR. DE OBRAS E SERVIÇOS PÚBLICOS DIVISÃO DE SERVIÇOS PÚBLICOS 
12.01 SECRETARIA DE VIAÇÃO DIVISÃO DE SERVIÇOS RODOVIÁRIOS 
13.04 SECRETARIA DE AÇÃO SOCIAL DIVISÃO DE PROJETOS COM IDOSOS 
13.05 SECRETARIA DE AÇÃO SOCIAL DIVISÃO DE AÇÃO SOCIAL 
13.06 SECRETARIA DE AÇÃO SOCIAL DIV. DO FUNDO MUN. DE ASSIST. SOCIAL     
14.02 SECRETARIA DE DESENV. ECONÔMICO DIVISÃO DE INDUSTRIA 
15.01 SECRETARIA DE AGRIC. E MEIO AMBIENTE DIVISÃO DE AGRICULTURA 

 

 

 
15.02 SECRETARIA DE AGRIC. E MEIO AMBIENTE DIVISÃO DE MEIO AMBIENTE 

 
 
CLÁUSULA XI – DA AUTORIZAÇÃO PARA AQUISIÇÃO: 
11.1. A aquisição dos itens objeto da presente Ata de Registro de Preços serão autorizadas, em cada caso, pelo 
respectivo Secretário ou pelo Chefe do Setor de Compras. 
 
CLÁUSULA XII – DA FISCALIZAÇÃO: 
12.1.  A fiscalização da presente Ata de Registro de Preços é de responsabilidade do respectivo Secretário da ou 
a quem este delegar a competência para tanto o qual fará a fiscalização nos termos do artigo 67 da Lei 8.666/93, 
com a finalidade de acompanhar e fiscalizar a execução do objeto contratado, efetivando os controles de 
recebimentos, anotando todas as ocorrências relacionadas com a sua execução, determinando, dentro de sua 
competência, o que for necessário ou solicitar a seus superiores, em tempo hábil, a adoção das medidas 
convenientes.  
 
CLÁUSULA XIII – DAS COMUNICAÇÕES 
13.1. As comunicações entre as partes, relacionadas com o acompanhamento e controle da presente Ata, serão 
feitas sempre por e-mail ou através de publicações no Diário Oficial do Município, Jornal Diário do Noroeste de 
Paranavaí-PR. 
 
CLÁUSULA XIV – DAS DISPOSIÇÕES FINAIS: 
14.1. Integra esta Ata, o Edital do Pregão Eletrônico nº. 80/2021 – Registro de Preços e a proposta da empresa 
classificada em 1º lugar no certame supracitado. 
 
14.2. Os casos omissos serão resolvidos de acordo com a Lei Federal 8.666/93, e Lei 10.520/02 no que não colidir 
com a primeira e nas demais normas aplicáveis. Subsidiariamente, aplicar-se-ão os princípios gerais de direito. 
 
14.3. A EMPRESA detentora da ata não poderá ceder o fornecimento do objeto a nenhuma pessoa, física ou 
jurídica. 
 
CLÁUSULA XV – ANTICORRUPÇÃO 
15.1. As partes declaram conhecer as normas de prevenção à corrupção previstas na legislação brasileira, dentre 
elas, a Lei de Improbidade Administrativa (Lei nº 8.429/1992), a Lei nº 12.846/2013 e seus regulamentos, se 
comprometem que para a execução da presente Ata de Registro de Preços, nenhuma das partes poderá oferecer, 
dar ou se comprometer a dar a quem quer que seja, ou aceitar ou se comprometer a aceitar de quem quer que seja, 
tanto por conta própria quanto por intermédio de outrem, qualquer pagamento, doação, compensação, vantagens 
financeiras ou benefícios indevidos de qualquer espécie, de modo fraudulento que constituam prática ilegal ou de 
corrupção, bem como de manipular ou fraudar o equilíbrio econômico financeiro do presente ajuste, seja de forma 
direta ou indireta quanto ao objeto da presente ata de registro de preços, devendo garantir, ainda que seus 
prepostos, administradores e colaboradores ajam da mesma forma. 
 
CLÁUSULA XVI – DO FORO: 
16.1. As partes elegem o foro da Comarca de Cidade Gaúcha-PR, como único competente para dirimir quaisquer 
ações oriundas desta Ata de Registro de Preço. 
 
E, por haverem assim pactuado, assinam, este instrumento na presença das testemunhas abaixo. 
 
 
 

 

 

 
 
Rondon-PR, 13/12/2021. 
__________________________                     __________________________________ 
 MUNICÍPIO DE RONDON                  F RIBEIRO PEREIRA EQUIPAMENTOS DE INFOMÁTICA 
      Roberto A. Corredato                                          Empresa Detentora da Ata 
        Prefeito Municipal  
 
Testemunhas: 
 
1_________________                                         2_________________ 
RG                                                                         RG 
 

 

PREFEITURA MUNICIPAL DE PLANALTINA DO PARANÁ 
Praça Giácomo Madalozzo 234 – Centro 

Caixa Postal 0011-Fone/Fax (44) 3435-1221/3435-1222 
C.N.P.J. 75.461.442/0001-34CEP 87860-000 

P O D E RE X E C U T I V O 
PLANALTINA DO PARANÁ – ESTADO DO PARANÁ 

E-mail: planaltinadoparana@pref.gov.pr.br 
 

DECRETO Nº 300, DE 15 DE DEZEMBRO DE 2021 
 

Nomear Conselho Gestor do Fundo de Habitação de Interesse 
Social-FHIS.  

 
CELSO MAGGIONI, Prefeito Municipal de Planaltina do Paraná, Estado do Paraná, 

usando das atribuições que lhe são conferidas por lei, e; 
 

DECRETA: 
 

Art. 1º Fica nomeado o Conselho Gestor do FHIS que é um órgão de caráter 
deliberativo: 

 
I- Representante da Secretaria Municipal de Assistência Social:  

SERGIO APARECIDO BENEDETTI  
 

II- Representante da Secretaria Municipal de Educação:  
FRANCISLEI CÁSSIA DO CARMO ARAÚJO 
 

III- Representante da Secretaria Municipal de Saúde:  
ROBERTA FERNANDA ALEIXO COLOMBO 
 

IV- Representante da Câmara Municipal de Vereadores: 
EDSON CARLOS FELIPE  
 

V- Representante do Sindicato dos Trabalhadores Rurais de Planaltina do Paraná: 
ELAINE RENATA SOARES 
 

VI- Representante Unidade de Convivência AVE MARIA – UNICAM: 
MARINA ALEIXO COLOMBO 
 

VII- Representante da Associação de Pais, Mestres e Funcionários da Escola 
Municipal Frei Enedino Caetano:  
OVIDIO APARECIDO SCHIAVO NETTO  
 

VIII- Representante da Associação de Pais, Mestres e Funcionários do Colégio 
Estadual Marechal Arthur da Costa e Silva- CEMACS:  
BENEDITA PERCINA DOS SANTOS 

 
Art. 2º A Presidência do Conselho Gestor do FHIS será exercida pela Secretária 

Municipal de Assistência Social. 
 Art. 3º A Presidente do Conselho Gestor do FHIS exercerá o voto de qualidade.  

 
Art. 4º. Competirá a Secretaria Municipal de Assistência Social proporcionar ao 

Conselho Gestor os meios necessários ao exercício de suas competências.  
 
Art. 5º. Este Decreto entrará em vigor na data de sua publicação, ficando revogadas as 

disposições em contrário. 
 
PAÇO MUNICIPAL DE PLANALTINA DO PARANÁ - ESTADO DO PARANÁ, 15 de 

dezembro de 2021. 
 

CELSO MAGGIONI 
PREFEITOMUNICIPAL 

 
 
 
 
 

 

   

 
   

CÂMARA MUNICIPAL DE DIAMANTE DO NORTE 
Estado do Paraná – CNPJ 80.611.759/0001-40 

Rua José Vicente, 257 – Fone: (044) 3429-1970– CEP 87.990 – 000. 
e-mail: câmara@cmdiamantedonorte.pr.gov.br -  site: www.cmdiamantedonorte.pr.gov.br 
 

PROCESSO LICTATÓRIO Nº 22/2021 
 

DISPENSA DE LICTAÇÃO Nº 11/2021 
 

TERMO DE RATIFICAÇÃO 
 
OBJETO: Contratação de empresa especializada em prestação de serviços profissionais 
relacionados ao inventario de bens/levantamento patrimonial dos bens moveis 
permanentes e bens imóveis desta, Câmara Municipal de Diamante do Norte – PR 
 
O Presidente da Câmara Municipal de Diamante do Norte, Estado do Paraná, no uso de suas 
atribuições legais, HOMOLOGA e RATIFICA  o Processo de Dispensa nº 06/2021,com base no 
Artigo 24, inciso II, Lei 8.666/93, e com PARECER TÉCNICO e PARECER JURÍDICO, 
a favor da empresa: GH CALEGARI CONSULTORIA PUBLICA E 
PATRIMONIAL - EIRELI,  inscrita no CNPJ – 22.129.751/0001-45, no Endereço – 
Alvaro Andrade, nº 225, centro, CEP 80.610-240 CURITIBA-PR., a qual apresentou 
proposta mais vantajosa para a Administração na disputa, no valor total de R$ 3.500,00 
(Três Mil e Quinhentos Reais). Destaca-se que o processo se encontra devidamente 
instruído. 

E, para a eficácia dos atos DETERMINO que a presente Homologação e 
Ratificação seja publicada no Diário Oficial do Município, conforme prevê o Art. 26, caput, da 
lei nº 8.666/93. 
 
Publique-se  

 
Diamante do Norte (PR), 15 de dezembro de 2021 

__________________________________ 
EDYELSON DA SILVA CANO  

Presidente da Câmara Municipal de Diamante do Norte 
 

 
 

 
 
 
 
 
 
 
 
 

 
 
 
 
 

 

   

 
   

CÂMARA MUNICIPAL DE DIAMANTE DO NORTE 
Estado do Paraná – CNPJ 80.611.759/0001-40 

Rua José Vicente, 257 – Fone: (044) 3429-1970– CEP 87.990 – 000. 
e-mail: câmara@cmdiamantedonorte.pr.gov.br -  site: www.cmdiamantedonorte.pr.gov.br 
 

EXTRATO DE CONTRATO nº – 21/2021 ID - nº 153/2021 
 

DISPENSA  DE LICITAÇÃO Nº 11/2021 
 

DOCUMENTO:- Contrato 
CONTRATANTE:- Câmara Municipal de Diamante do Norte – Paraná. 
CNPJ  N.º 080.611.759/0001-40 
CONTRATADA: GH CALEGARI CONSULTORIA PUBLICA E PATRIMONIAL - 
EIRELI,  inscrita no CNPJ – 22.129.751/0001-45 
OBJETO: Contratação de empresa especializada em prestação de serviços profissionais 
relacionados ao inventario de bens/levantamento patrimonial dos bens moveis permanentes e 
bens imóveis desta, Câmara Municipal de Diamante do Norte – PR 
 
VALOR DO CONTRATO: R$ 3.500,00 (Três Mil e Quinhentos Reais).  
FORMA DE PAGAMENTO: O pagamento do Objeto será efetuado em moeda brasileira corrente, em 
única parcela, mediante apresentação de nota fiscal.  
PRAZO DE EXECUÇÃO: - O período de fornecimento é de 60 (sessenta) dias. O prazo estabelecido 
poderá ser prorrogado, nos termos do art. 57, Inciso II, parágrafos 1º e 2º da Lei n. º 8.666/93. 
PRAZO DE VIGÊNCIA: - O período de vigência será de 90 (noventa) dias. O prazo estabelecido poderá 
ser prorrogado, nos termos do art. 57, Inciso II, parágrafos 1º e 2º da Lei n. º 8.666/93. 
 

 
Diamante do Norte, 15 de dezembro de 2021. 

____________________________________ 
EDYELSON DA SILVA CANO 

      Presidente da Câmara Municipal de Diamante do Norte 
___________________________________________________ 

GH CALEGARI CONSULTORIA PUBLICA E PATRIMONIAL – EIRELI 
 CNPJ – 22.129.751/0001-45 

CONTRATADA  
  

 
 
 
 

 

  

 

EXTRATO CONTRATUAL 
 
Ref: Contrato n.º 007/2018 - ID 1198/2018 
Assunto: Aditamento de Prazo e Valor Contratual 
 
CONTRATANTE: PODER EXECUTIVO DO MUNICÍPIO DE MIRADOR/PR. 
CNPJ/MF N.º 75.475.442/0001-93 
 
CONTRATADA: CENTRO DE INTEGRAÇÃO EMPRESA-ESCOLA DO PARANÁ-CIEE/PR 
CNPJ/MF N.º 76.610.591/0001-80 
 
OBJETO DO ADITAMENTO:   
 
DO FORNECIMENTO E DA VIGÊNCIA 
 
Fica alterada a cláusula decima primeira do contrato primitivo, prorrogando-se o prazo de 
execução/fornecimento dos serviços por mais 12 (doze) meses, contados a partir de 01 de 
janeiro de 2022 até 31 de dezembro de 2022. 
 
DEMAIS CONDIÇÕES: Estabelecidas no contrato primitivo, o qual vincula-se ao PREGÃO 
PRESENCIAL N.º 005/2018. 
 

Mirador-Pr, 15 de Dezembro de 2021. 
_________________________________________ 

FABIANO MARCOS DA SILVA TRAVAIN 
Prefeito Municipal 
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MUNICÍPIO DE SANTA ISABEL DO IVAÍ 
ESTADO DO PARANÁ 

CNPJ 76.974.823/0001-80 
RUA PROFESSORA DULCE CRISTI, 1170 - FONE (44) 3453-8300 

“TERRITÓRIO ENCONTRO DAS  ÁGUAS” 
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MUNICÍPIO DE SANTA ISABEL DO IVAÍ 
AVISO DE LICITAÇÃO 

TOMADA DE PREÇOS N.º 02/2021 
 

O MUNICÍPIO DE SANTA ISABEL DO IVAÍ, ESTADO DO PARANÁ, torna público, para conhecimento das empresas 
interessadas, que está aberta a LICITAÇÃO na modalidade TOMADA DE PREÇOS, do tipo TÉCNICA e PREÇO, para a 
contratação de empresa objetivando prestação de serviços de curso educacional para a capacitação dos professores para o ano 
letivo de 2022, conforme especificações do Anexo I contido no edital. 
O valor total da proposta não poderá ser superior a R$ 37.099,78 (trinta e sete mil, noventa e nove reais e sessenta e oito 
centavos). 
RECEBIMENTO E ABERTURA DAS PROPOSTAS: Às 09h00min, do dia 17 de janeiro de 2022. LOCAL: Setor de 
Licitação da Prefeitura Municipal de Santa Isabel do Ivaí, no seguinte endereço: Rua Professora Dulce Cristi, 1170, centro, 
CEP 87910-000, maiores esclarecimentos (44) 3453-8314, no horário das 7h30min às 11h30min e das 13h00min às 
17h00min, de segunda à sexta-feira. 

Santa Isabel do Ivaí - PR, 15 de dezembro de 2021. 
 

FREONIZIO VALENTE 
Prefeito 

 

CÂMARA MUNICIPAL DE PARAÍSO DO NORTE 
ESTADO DO PARANÁ 

Rua Dona Severiana Cândida, 163 - CEP 87.780 - 000 - Fone: (044) 3431-1231 
CNPJ: 00.940.138/0001-70 

e-mailcamara@paraisodonorte.pr.gov.br 

 

 
2º ADITIVO AO CONTRATO Nº 03/2020 – ID 027 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 081/2020 
Pregão Presencial nº 02/2020 

 
CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS, QUE ENTRE SI 
CELEBRAM A CÂMARA MUNICIPAL DE PARAÍSO DO NORTE E A 
EMPRESA ELOTECH GESTÃO PÚBLICA LTDA.  

   
Instrumento particular de Aditivo de contrato que entre si fazem, de um lado, a CÂMARA 
MUNICIPAL DE PARAÍSO DO NORTE (PR), com sede na Rua Severiana Cândida, nº 163, Centro, 
CEP 87.780-000, CNPJ 00.940.138/0001-70, fone (44) 3431-1231, neste ato representado pelo 
Presidente da Câmara Sr. Roberto Raimundo de Lima, portador da Cédula de Identidade RG 
n4598473-7 SSP/PR, CPF n 735.853.609-63, residente à Rua das Camélias, Paraíso do Norte/Pr., 
CEP 87780-000, de acordo com suas atribuições legais, doravante denominada simplesmente 
CONTRATANTE, e a Empresa ELOTECH GESTÃO PÚBLICA LTDA, com sede e foro na cidade de 
Maringá, na Rua Tupã, nº 1.643, Jardim Universo, CEP 87.060-510, inscrita no CNPJ/ME sob. nº 
80.896.194/0001-94, neste ato representada por seu administrador, Marco Aurélio Castaldo Andrade, 
de nacionalidade brasileira, casado, portador da Cédula de Identidade RG nº3.310.446-4 SSP/PR, e 
inscrito no CPF sob o nº 708.899.709-63, doravante denominada CONTRATADA, nos termos do 
edital do Pregão nº 02/2020, atendendo às disposições da Lei Federal n. 10.520/2002, 
subsidiariamente, da Lei Federal nº 8666/1993 e suas respectivas alterações, para adicionar as 
seguintes alteração ao Contrato; 
 
Todas as demais Cláusulas e Anexos do Contrato original ficam inalterados e ratificados, com 
exceção da Cláusula Primeira, Quarta, que passam a vigorar com a seguinte redação; 
 
CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO 
 
1.1. O objeto do presente contrato e a execução, por parte da CONTRATADA, a favor da 
CONTRATANTE, da cessão de direito de uso de software de gestão pública integrada, migração de 
dados, implantação treinamento inicial e durante toda a vigência do contrato, manutenção e suporte 
técnico, nas condições e de acordo com as especificações técnicas mínimas descritas no Edital, de 
acordo com o Edital de Pregão nº 02/2020 e a proposta apresentada pela CONTRATADA, conforme 
segue: 

 
Item 

 
Quant 

 
Unidade 

 
Descrição 

 
Valor Mensal 

 
Valor total 

 
01 06 Mês Contabilidade 274,92 1.649,52 
02 06 Mês Tesouraria 205,65 1233,90 
03 06 Mês Orçamento 205,65 1233,90 
04 06 Mês LRF (Lei de Responsabilidade Fiscal) 164,52 987,12 
05 06 Mês Patrimônio 164,52 987,12 
06 06 Mês Prestação de contas ao TCE/PR através 

dos módulos do SIM 
164,52 987,12 

07 06 Mês Folha de Pagamento e Recursos 
Humanos 

274,52 1.649,52 

08 06 Mês Compras e Licitações 246,78 1.480,68 
09 06 Mês Portal da Transparência 246,78 1.480,68 
10 06 Mês Data Center  432,94 2.597,64 

CÂMARA MUNICIPAL DE PARAÍSO DO NORTE 
ESTADO DO PARANÁ 

Rua Dona Severiana Cândida, 163 - CEP 87.780 - 000 - Fone: (044) 3431-1231 
CNPJ: 00.940.138/0001-70 

e-mailcamara@paraisodonorte.pr.gov.br 

 

                                                                                                                   
 

CLÁUSULA TERCEIRA – DO PRAZO 
O contrato terá vigência e garantia pelo prazo de 06 (seis) meses, com início em 04 de janeiro de 

2022 e término e 03 de julho de 2022, cuja duração total do contrato poderá estender-se pelo prazo 

de até 48 (quarenta e oito) meses, nos termos do artigo 57, inciso IV, da Lei Federal n. 8.666/93. 

 
CLÁUSULA QUARTA– DO VALOR E DA ATUALIZAÇÃO 
 
4.1 O valor global deste Contrato, para o período de 06 (seis) meses contratados passará a partir 
deste aditivo para R$ 14.287,20 (quatorze mil e duzentos e oitenta e vinte centavos). 
 
4.1.2 A CONTRATANTE passa a pagar em favor da CONTRATADA o valor mensal de R$ 2.381,20 
(dois mil e trezentos e oitenta e um reais e vinte centavos). 
 
E, por estarem de acordo com o ajustado, as partes assinam o presente instrumento de aditivo 
contratual, após lido e achado conforme, perante as testemunhas que também o assinam, em duas 
vias, de igual teor, para um só efeito jurídico. 
 
 
 

Paraíso do Norte, Paraná, 15 de dezembro de 2021 
 
 
 
 

Câmara Municipal de Paraíso do Norte 
CONTRATANTE  

Roberto Raimundo de Lima 
CPF: 735.853.609-63 

ELOTECH GESTÃO PÚBLICA LTDA 
CONTRATADA 

Marco Aurelio Castaldo Andrade 
CPF: 708.899.709-63 

 
 
TESTEMUNHAS: 

 
 
 

Joaquim Pedro de Oliveira Volante 

 
 
 
 

 
 
 

Fábio José Gonçalves 
 
 

 

  

 

EXTRATO CONTRATUAL 
 

Ref: Contrato n.º 0101/2021- ID 1440/2021 
Assunto: Aditamento Contratual 
 
CONTRATANTE: PODER EXECUTIVO DO MUNICÍPIO DE MIRADOR/PR. 
CNPJ/MF N.º 75.475.442/0001-93 
 
CONTRATADA: EDITORA NOROESTE LTDA - ME 
 
CNPJ/MF Sob nº. 82.458.688/0001-12 
 
OBJETO DO ADITAMENTO:  
 
Fica alterada a cláusula terceira do contrato primitivo, prorrogando-se o prazo de 
execução/fornecimento dos serviços por mais 12(doze) meses contados a partir de 01 de 
janeiro de 2022 até 31 de dezembro de 2022. 
 
CLAUSULA DE PRORROGAÇÃO: Existente. 
 
DEMAIS CONDIÇÕES: Estabelecidas no contrato primitivo, o qual vincula-se aos AUTOS DO 
INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO N.º 018/2021. 
 

Mirador, 15 de dezembro de 2021. 
_________________________________________ 

FABIANO MARCOS DA SILVA TRAVAIN 
Prefeito Municipal 

 
 
 

 

  

 

EXTRATO CONTRATUAL 
 

Ref: Contrato n.º 0101/2020- ID 1440/2020 
Assunto: Aditamento Contratual 
 
CONTRATANTE: PODER EXECUTIVO DO MUNICÍPIO DE MIRADOR/PR. 
CNPJ/MF N.º 75.475.442/0001-93 
 
CONTRATADA: VIAÇÃO GARCIA LTDA 
 
CNPJ/MF Sob nº. 78.586.674/0001-07 
 
OBJETO DO ADITAMENTO:  
 
Fica alterada a cláusula terceira do contrato primitivo, prorrogando-se o prazo de 
execução/fornecimento dos serviços por mais 12(doze) meses contados a partir de 01 de 
janeiro de 2022 até 31 de dezembro de 2022. 
 
CLAUSULA DE PRORROGAÇÃO: Existente. 
 
DEMAIS CONDIÇÕES: Estabelecidas no contrato primitivo, o qual vincula-se aos AUTOS DO 
INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO N.º 023/2020. 
 

Mirador, 15 de dezembro de 2021. 
_________________________________________ 

FABIANO MARCOS DA SILVA TRAVAIN 
Prefeito Municipal 

 
 
 

 

  

 

EXTRATO CONTRATUAL 
 

Ref: Contrato n.º 0119/2019 - ID 1458/2019 
Assunto: Aditamento Contratual 
 
CONTRATANTE: PODER EXECUTIVO DO MUNICÍPIO DE MIRADOR/PR. 
CNPJ/MF N.º 75.475.442/0001-93 
 
CONTRATADA: INGA DIGITAL LTDA 
 
CNPJ/MF Sob nº. 14.376.039/0001-12 
 
OBJETO DO ADITAMENTO:  
PRAZO - Fica alterada a cláusula terceira do contrato primitivo, prorrogando-se o prazo de 
execução/fornecimento dos serviços por mais 12(doze) meses contados a partir de 01 de 
janeiro de 2022 até 31 de dezembro de 2022. 
VALOR - Fica alterada a cláusula quarta do contrato primitivo, reequilibrando o valor em 5%, 
de acordo com o previsto no art. 65, § 1°, da lei 8666/1993, passando o valor mensal a ser R$ 
887,25, um acréscimo no contrato original de R$ 507,00(quinhentos e sete reais) ao valor 
original contrato. 
 
CLAUSULA DE PRORROGAÇÃO: Existente. 
 
DEMAIS CONDIÇÕES: Estabelecidas no contrato primitivo, o qual vincula-se aos AUTOS DO 
PREGÃO PRESENCIAL N.º 048/2019. 
 

Mirador, 15 de dezembro de 2021. 
_________________________________________ 

FABIANO MARCOS DA SILVA TRAVAIN  
Prefeito Municipal 

 
 
 

 

  

 

EXTRATO CONTRATUAL 
 

Ref: Contrato n.º 019/2019 - ID 1356 
Assunto: Aditamento Contratual 
 
CONTRATANTE: PODER EXECUTIVO DO MUNICÍPIO DE MIRADOR/PR. 
CNPJ/MF N.º 80.890.502/0001-74 
 
CONTRATADA: SERVICE-PUBLIC SOFTWARE & ASSESSORIA EIRELI - ME 
CNPJ/MF N.º 17.487.614/0001-42 
 
OBJETO DO ADITAMENTO:  
DO PRAZO - Fica alterada a cláusula terceira do contrato primitivo, prorrogando-se o prazo de 
execução/fornecimento dos serviços por mais 12(doze) meses contados a partir de 01 de 
janeiro de 2022 até 31 de dezembro de 2022. 
DO VALOR - Fica alterada a cláusula quarta do contrato primitivo, reequilibrando o valor em 
5%, de acordo com o previsto no art. 65, § 1°, da lei 8666/1993, passando o valor mensal a ser 
R$ 5.521,50, um acréscimo no contrato original de R$ 3.150,00(três mil cento e cinquenta reais) 
ao valor original contrato. 
 
CLAUSULA DE PRORROGAÇÃO: Existente. 
 
DEMAIS CONDIÇÕES: Estabelecidas no contrato primitivo, o qual vincula-se aos AUTOS DO 
PREGÃO PRESENCIAL N.º 007/2019. 
 

Mirador, 13 de dezembro de 2021. 
_________________________________________ 

FABIANO MARCOS DA SILVA TRAVAIN 
Prefeito Municipal 

 
 
 

 

  

 

EXTRATO CONTRATUAL 
 

Ref: Contrato n.º 025/2020- ID 1506/2020 
Assunto: Aditamento Contratual 
 
CONTRATANTE: PODER EXECUTIVO DO MUNICÍPIO DE MIRADOR/PR. 
CNPJ/MF N.º 75.475.442/0001-93 
 
CONTRATADA: D. SORTI & SORTI LTDA 
CNPJ (MF) sob nº 00.173.763/0001-34 
 
OBJETO DO ADITAMENTO:  
Fica alterada a cláusula terceira do contrato primitivo, prorrogando-se o prazo de 
execução/fornecimento dos serviços por mais 12(doze) meses contados a partir de 01 de 
janeiro de 2022 até 31 de dezembro de 2022. 
 
CLAUSULA DE PRORROGAÇÃO: Existente. 
 
DEMAIS CONDIÇÕES: Estabelecidas no contrato primitivo, o qual vincula-se aos AUTOS DO 
PREGÃO PRESENCIAL N.º 007/2020. 
 

Mirador,15 de dezembro de 2021. 
_________________________________________ 

FABIANO MARCOS DA SILVA TRAVAIN 
Prefeito Municipal 

 
 
 

 

  

 

EXTRATO CONTRATUAL 
 

Ref: Contrato n.º 0121/2021- ID 1730 
Assunto: Aditamento Contratual 
 
CONTRATANTE: PODER EXECUTIVO DO MUNICÍPIO DE MIRADOR/PR. 
CNPJ/MF N.º 80.890.502/0001-74 
 
CONTRATADA: TARLEI QUINTELA DA SILVA 03792040964 
CNPJ/MF N.º 28.509.903/0001-11 
 
OBJETO DO ADITAMENTO:  
Fica alterada a cláusula terceira do contrato primitivo, prorrogando-se o prazo de 
execução/fornecimento dos serviços por mais 12(doze) meses contados a partir de 01 de 
janeiro de 2022 até 31 de dezembro de 2022. 
 
CLAUSULA DE PRORROGAÇÃO: Existente. 
 
DEMAIS CONDIÇÕES: Estabelecidas no contrato primitivo, o qual vincula-se aos AUTOS DO 
PREGÃO PRESENCIAL N.º 031/2021. 
 

Mirador, 15 de dezembro de 2021. 
_________________________________________ 

FABIANO MARCOS DA SILVA TRAVAIN 
Prefeito Municipal 

 
 
 

 
 

 

TERMO DE HOMOLOGAÇÃO E ADJUDICAÇÃO 
 
Fabiano Marcos da Silva Travain, Prefeito do Município de 
Mirador, Estado do Paraná, no uso de suas atribuições legais, 
em especial, as contidas na L.O.M. e, considerando os ditames 
da Lei Federal n.º 8.666/93 (consolidada) c/c Lei Federal n.º 
10.520/2002, face ao constante nos autos de Processo – 
Pregão Eletrônico n.º 090/2021. 
 

1. HOMOLOGO, o procedimento licitatório, na Modalidade 
Pregão Eletrônico, instaurado e registrado sob o nº 090/2021, com fulcro na Lei Federal 
nº 8.666/93, de 21 de junho de 1993 c/c Lei Federal n.º 10.520/2002 objetivando a 
Aquisição de “Trator Agrícola”, conforme Convênio MAPA – Plataforma Brasil nº. 
908482/2020 para a Secretaria Municipal de Agricultura, Pecuária e Meio Ambiente. 
Conforme ações e metas administrativas definidas para o presente exercício financeiro. 

 
2. Fica ADJUDICADO, o objeto do processo administrativo – 

Pregão Eletrônico nº 090/2021, à Empresa: CARLOS  MITSUYUKI NAKAMURA - 
EIRELI inscrito no CNPJ/MF: 30.370.677/0001-82, localizada na Avenida Militão 
Rodrigues de Carvalho, Nº 251, Distrito  Sumaré, na Cidade de Paranavaí - Pr, 
perfazendo o valor global de R$ 427.000,00 (Quatrocentos e vinte e sete mil reais). 

 
3. Fica determinado à Diretoria de Licitações desta 

municipalidade, a afixação deste ato no local de costume, bem como sua remessa ao 
D.O.M. para fins de publicidade legal. 

 
Mirador/PR, 15 de Dezembro de 2021. 

 
Fabiano Marcos da Silva Travain 

Prefeito Municipal 

 

PREFEITURA MUNICIPAL DE DIAMANTE DO NORTE 
E S T A D O    D O    P A R A N Á 

Rua José Vicente, 257 CEP 87.990-000  
CNPJ 76.972.082/0001-06 

PAG. Nº 
 
 
 
_________ 

 
TERMO DE HOMOLOGAÇÃO DE PROCESSO LICITATÓRIO 

 
O prefeito Municipal, ELIEL DOS SANTOS CORREA, no uso das atribuições que lhe são conferidas pela legislação 
em vigor, especialmente a Lei nrº 8.666/93 e alterações posteriores, a vista do parecer conclusivo exarado pela comissão 
de Licitação, resolve: 
 
 
01 – HOMOLOGAR a presente Licitação neste termos: 
 
 

a) Processo Nr              : 132/2021 
b) Licitação Nr             :            63/2021 
c) Modalidade                :            Pregão Eletrônico: 
d) Data Homologação   : 15/12/2021 
e) Objeto Homologado  : O presente tem por objetivo a contratação de empresa especializada para 

confecção de persianas sobre medida e instalações completas, para atender a 
demanda da Secretaria Municipal de Saúde, através do Fundo de Saúde, 
CNPJ sob nº 09.205.494/0001-15, conforme especificações e quantitativos 
contidos no anexo I do termo de referência. 

f) Processo Adm Nr     : 132/2021 
 
10.301.0010.1.065. - RESOLUÇÃO 724/2019 - ORGANIZAÇÃO DA ASSISTÊNCIA FARMACÊUTICA 
 
      g) Fornecedor e Itens declarados Vencedores (cfe. Cotação): 
 
Fornecedor: A. ARTHE FLEX COMERCIO DE PERSIANAS LTDA 
CNPJ/CPF: 03.513.370/0001-10 
Item Descrição Marca Unid. Quant Valor Unit Valor Total 

1 Persiana de alumínio prata 110/25 mm metálico com 
as seguintes medidas: largura 1165, e altura 545. 

Quevedo Unid 1 R$ 410,00 R$ 410,00 

2 Persiana de alumínio prata 110/25 mm metálico com 
as seguintes medidas: largura 1796, e altura 1180. 

Quevedo Unid 1 R$ 610,00 R$ 610,00 

  Valor Total Homologado - R$ 1.020,00 (Um mil e vinte reais). 
 
 

Diamante do Norte - PR, 15 de dezembro de 2021.  
 

 
______________________________________ 

ELIEL DOS SANTOS CORREA 
Prefeito Municipal 

 

MUNICÍPIO DE DIAMANTE DO NORTE 
ESTADO DO PARANÁ 

ADENDO Nº I – MODIFICADOR DE EDITAL 
CREDENCIAMENTO  Nº  02/2021(PMDN) 

Objeto: CREDENCIAMENTO DE PESSOAS JURÍDICAS  PARA PRESTAÇÃO DE 
SERVIÇOS COMPLEMENTARES DE SAÚDE COM DISPONIBILIDADE MÉDICA 
EM URGÊNCIA E EMERGÊNCIA, ATENDIMENTOS CLÍNICOS E CIRÚRGICOS 
DE MÉDIA E ALTA COMPLEXIDADE PARA AS UNIDADES DE ATENÇÃO 
BÁSICA, BEM COMO MÉDICO DIRETOR CLÍNICO HOSPITALAR 
DEVIDAMENTE REGISTRADO NO CRM/PR., OU LICENÇA PARA ATUAR NO 
ESTADO DO PARANÁ,  TODOS OS DIAS DA SEMANA, INCLUSIVE AOS 
SÁBADOS, DOMINGOS E FERIADOS, CONFORME RESOLUÇÃO CRM 2.147/2016, 
PARA ATENDER A DEMANDA DA SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE, 
A PREFEITURA MUNICIPAL DE DIAMANTE DO NORTE – ESTADO DO PARANÁ, 
torna público, para conhecimento e esclarecimento dos interessados, fica Retificado  no  Edital 
de Credenciamento nº 02/2021,  Capitulo 07, conforme abaixo: 
 

7 – DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO 

 
q) Prova de regularidade relativa ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS), 

demonstrando situação regular no cumprimento dos encargos sociais instituídos por lei. 
 

 
O conteúdo da Qualificação Técnica fica incorporado ao referido edital de licitação, 
permanecendo a data de recebimento e abertura de Propostas e Documentos de Habilitação. 

Fica Ratificado os demais termos do Edital. 

Diamante do Norte, 15 de dezembro de 2021. 
 

Gilberto Alves de Araújo Junior 
Presidente CPL 

RATIFICAÇÃO DE DISPENSA DE LICITAÇÃO Nº. 53/2021
PROCESSO Nº 110/2021

Autorizo e ratifico a despesa, emissão de empenho e a Dispensa de licitação para a
AQUISIÇÃO DE BALAS PARA DISTRIBUIÇÃO AS CRIANÇAS DO MUNICIPIO DE NOVA ALIANÇA
DO IVAI EM COMEMORAÇÃO AS FESTIVIDADES DE FIM DE ANO..

Com valor global de R$ 7.505,00 (Sete Mil, Quinhentos e Cinco Reais), em favor da Empresa IACIDA
EMBALAGENS E PRESENTES LTDA - ME. - CNPJ: 07.213.913/0001-35. Em conformidade com o Art.
26 da Lei 8.666/93, alterada pela Lei 8.883/94, com base no artigo 24, inciso II.

Nova Aliança do Ivaí - PR, 15 de Dezembro de 2021.

ULISSES DE SOUZA
Prefeito Municipal

PREFEITURA MUNICIPAL DE PLANALTINA DO PARANÁ 
Praça Giácomo Madalozzo 234  –  Centro – Caixa Postal 0011 – CEP 87860-000 

Fone/Fax (44) 3435-1221 / 3435-1222  
C.N.P.J. 75.461.442/0001-34 

PODER EXECUTIVO 
PLANALTINA DO PARANÁ – ESTADO DO PARANÁ 

 

 
 

 

 
DO OBJETO: 
Contratação de empresa especializada para realização de Palestra Show Natalina, com apresentação 
prevista para o dia 20 de dezembro de 2021, a ser realizada na Praça Giacomo Madalozzo para o 
público em geral. 
Palestra Show com duração mínima de 90 a 120 minutos. 
Temas a serem abordados: Família, Repertorio Musical infantil, comunicação adequada para 
crianças, incluso estrutura para apresentação. 
 
Justificativa: Considerando que o final do ano se aproxima em comemoração ao Natal, faz-se 
necessária a contratação com o propósito de incentivar as crianças a conhecerem o verdadeiro 
espirito Natalino, estimulando a formação de bons hábitos e o respeito às crenças, aos símbolos e 
sentimentos alheios, à natureza e a religiosidade de cada um e, além do mais, desenvolver o 
raciocínio e a capacidade, estimulando a socialização. 
 
PRESTADOR DOS SERVIÇOS: 
CINTIA MARA JONER CNPJ: 19.243.728/0001-72. 
 
DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: 
GESTÃO DAS AÇÕES DA DIVISÃO DE CULTURA  
Red Cód. Despesa  

253 04.033.13.392.0007.2.049.3.3.90.39.00.00 OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS 
PESSOA JURÍDICA 

 
VALOR TOTAL R$: 
R$ 4.400,00 (quatro mil e quatrocentos reais). 
 
SETOR: 
SECRETARIA DE EDUCAÇÃO E CULTURA. 
 
DA BASE LEGAL: 
Art. 24 Inc. II da Lei 8.666/93. 
 
DA AUTORIZAÇÃO: 
Autorizo a presente RATIFICAÇÃO DE DISPENSA DE LICITAÇÃO. 

 
Planaltina do Paraná, 15 de dezembro de 2021.  

 
Celso Maggioni 

Prefeito 

RATIFICAÇÃO DE DISPENSA DE LICITAÇÃO  
Nº 35/2021 PROCESSO Nº 135/2021 

 

PREFEITURA MUNICIPAL DE PLANALTINA DO PARANÁ 
Praça GiácomoMadalozzo 234 – Centro 

Caixa Postal 0011-Fone/Fax (44) 3435-1221/3435-1222 
C.N.P.J. 75.461.442/0001-34 - CEP 87860-000 

P O D E RE X E C U T I V O 
PLANALTINA DO PARANÁ – ESTADO DO PARANÁ 

E-mail: planaltinadoparana@pref.gov.pr.br 

 
PORTARIA N.º198/2021 
 

      Súmula: Concede férias regulamentares. 
 

CELSO MAGGIONI, Prefeito Municipal de Planaltina do 
Paraná, Estado do Paraná, usando das atribuições que lhe 
são conferidas por Lei, 

 
     RESOLVE: 
     
     Art. 1º Conceder férias regulamentares aos servidores da 
municipalidade conforme discriminação abaixo: 
 
1. Anderson Aparecido Rodrigues  Do Nascimento    Matricula:2862    PER. 01/04/2020 – 31/03/2021 
2. Jose Roberto Desinho                                Matricula:3007    PER. 01/01/2021 – 31/12/2021 
 
     Art. 2º Esta Portaria entrará em vigor na data da sua publicação, 
tendo seus efeitos a partir de 03 de janeiro de 2022. 
 
     Art. 3° Ficam revogadas as disposições em contrário. 
 
     Paço Municipal, 15 de dezembro de 2021. 
 

CELSO MAGGIONI 
PREFEITO 

 
  

 

PREFEITURA MUNICIPAL DE PLANALTINA DO PARANÁ 
Praça GiácomoMadalozzo 234 – Centro 

Caixa Postal 0011-Fone/Fax (44) 3435-1221/3435-1222 
C.N.P.J. 75.461.442/0001-34 - CEP 87860-000 

P O D E RE X E C U T I V O 
PLANALTINA DO PARANÁ – ESTADO DO PARANÁ 

E-mail: planaltinadoparana@pref.gov.pr.br 

 
PORTARIA N.º199/2021 
 

      Súmula: Concede férias regulamentares. 
 

CELSO MAGGIONI, Prefeito Municipal de Planaltina do 
Paraná, Estado do Paraná, usando das atribuições que lhe 
são conferidas por Lei, 

  
     RESOLVE: 
     
     Art. 1º Conceder férias regulamentares a servidora da 
municipalidade conforme discriminação abaixo: 
 
1. Luana Dequique Volpato   Matricula: 2907 PER. 22/05/2020 – 21/05/2021 

 
     Art. 2º Esta Portaria entrará em vigor na data da sua publicação, 
tendo seus efeitos a partir de 03 de janeiro de 2022. 
 
     Art. 3° Ficam revogadas as disposições em contrário. 
 
     Paço Municipal, 15 dezembro de 2021. 
 

CELSO MAGGIONI 
PREFEITO 

 
  



publicação legal

publicação legal

 

PREFEITURA MUNICIPAL DE PLANALTINA DO PARANÁ 
Praça GiácomoMadalozzo 234 – Centro 

Caixa Postal 0011-Fone/Fax (44) 3435-1221/3435-1222 
C.N.P.J. 75.461.442/0001-34 - CEP 87860-000 

P O D E RE X E C U T I V O 
PLANALTINA DO PARANÁ – ESTADO DO PARANÁ 

E-mail: planaltinadoparana@pref.gov.pr.br 

 
PORTARIA N.º197/2021 
 

      Súmula: Concede férias regulamentares. 
 

CELSO MAGGIONI, Prefeito Municipal de Planaltina do 
Paraná, Estado do Paraná, usando das atribuições que lhe 
são conferidas por Lei, 

 
     RESOLVE: 
     
     Art. 1º Conceder 30 dias de férias regulamentares aos servidores da 
municipalidade conforme discriminação abaixo: 
 
1. Ana Paula Smaniotto Rinaldi   Matricula: 2754 PER. 01/02/2018 – 31/01/2019 
2. Cristiana Dos Santos Silva De Souza     Matricula: 7008 PER. 20/03/2020 – 19/03/2021 
3. Julia Paula Ferronato Galvão   Matricula: 7012 PER. 20/03/2019 – 19/03/2020 
4. Maria Esmeralda Da Silva Machado      Matricula: 7014 PER. 20/03/2020 – 19/03/2021 
 
     Art. 2º Esta Portaria entrará em vigor na data da sua publicação, 
tendo seus efeitos a partir de 03 de janeiro de 2022. 
 
     Art. 3° Ficam revogadas as disposições em contrário. 
 
     Paço Municipal, 15 dezembro de 2021. 
 

CELSO MAGGIONI 
PREFEITO 

 
  

 

PREFEITURA MUNICIPAL DE PLANALTINA DO PARANÁ 
Praça GiácomoMadalozzo 234 – Centro 

Caixa Postal 0011-Fone/Fax (44) 3435-1221/3435-1222 
C.N.P.J. 75.461.442/0001-34 - CEP 87860-000 

P O D E RE X E C U T I V O 
PLANALTINA DO PARANÁ – ESTADO DO PARANÁ 

E-mail: planaltinadoparana@pref.gov.pr.br 

 
PORTARIA N.º196/2021 
 

      Súmula: Concede férias regulamentares. 
 

CELSO MAGGIONI, Prefeito Municipal de Planaltina do 
Paraná, Estado do Paraná, usando das atribuições que lhe 
são conferidas por Lei, 

  
     RESOLVE: 
     
     Art. 1º Conceder férias regulamentares a servidora da 
municipalidade conforme discriminação abaixo: 
 
1. Maria Aparecida Memedio Silva       Matricula: 2737 PER. 28/02/2018 – 27/02/2019 

 
     Art. 2º Esta Portaria entrará em vigor na data da sua publicação, 
tendo seus efeitos a partir de 03 de janeiro de 2022. 
 
     Art. 3° Ficam revogadas as disposições em contrário. 
 
     Paço Municipal, 15 dezembro de 2021. 
 

CELSO MAGGIONI 
PREFEITO 

 
  

RATIFICAÇÃO DE DISPENSA DE LICITAÇÃO Nº. 52/2021
PROCESSO Nº 109/2021

Autorizo e ratifico a despesa, emissão de empenho e a Dispensa de licitação para a
CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE LOCAÇÃO DE
EQUIPAMENTOS, PARA ATENDIMENTO AS NECESSIDADES DO MUNICIPIO DE NOVA ALIANÇA
DO IVAI - PR.

Com valor global de R$ 29.300,00 (Vinte e Nove Mil e Trezentos Reais), em favor da Empresa J.V.
DE LIMA PRODUÇÃO E ORGANIZAÇÃO DE EVENTOS EIRELI - CNPJ: 00.325.396/0001-47. Em
conformidade com o Art. 75 da Lei 14.133/2021 inciso II.

Nova Aliança do Ivaí - PR, 15 de Dezembro de 2021.

ULISSES DE SOUZA
Prefeito Municipal

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE TAMBOARA 
ESTADO DO PARANÁ 

Praça Isabel Marcos Beltrame, n.º 2000  
 
 
 

 
 

1 

 

CONCURSO PÚBLICO 001/2020 
EDITAL DE RETIFICAÇÃO CLASSIFICAÇÃO FINAL E HOMOLOGAÇÃO Nº 019/2021 

 

 
 

A PREFEITURA DE TAMBOARA, ESTADO DO PARANÁ,torna público aos interessados o Edital de ClassificaçãoFinale 
Homologação do Concurso 001/2020. 

 
Art. 1º Fica RETIFICADO a Classificação Final do cargo Professorreferente aoConcurso Público 001/2020. 
 
Art. 2º Onde se lê: 

CARGO CANDIDATO(A) INSCRIÇÃO IDENTIDADE OBJETIVA TÍTULOS TOTAL CLASSIF. 
Professor CRISTIANA DA SILVA CRUZ FERNANDES 009.501.131-50 72910982 66.50 5.00 71.50 11 
Professor TALITA GABRIELA ALDA BISCOLA 009.501.067-78 131000251 66.50 5.50 72.00 12 

 
Leia se: 
 

CARGO CANDIDATO(A) INSCRIÇÃO IDENTIDADE OBJETIVA TÍTULOS TOTAL CLASSIF. 
Professor TALITA GABRIELA ALDA BISCOLA 009.501.067-78 131000251 66.50 5.50 72.00 11 
Professor CRISTIANA DA SILVA CRUZ FERNANDES 009.501.131-50 72910982 66.50 5.00 71.50 12 

 
Art. 3ºOs demais itens permanecem inalterados. 
 
Art. 4ºA nomeação dos candidatos obedecerá rigorosamente a ordem de classificação dos aprovados, 

observada a necessidade da administração do Município e o limite fixado pela Constituição e Legislação Federal com 
despesa de pessoal. 

 
Art. 5º A convocação será realizada através de publicação no Jornal Diário do Noroeste, no endereço 

eletrônicowww.tamboara.pr.gov.br. 
 
Art. 6º Este Edital entra em vigor na data de sua publicação, que será realizada no Jornal Diário do Noroeste 

enos endereços eletrônicos www.tamboara.pr.gov.bre www.institutounifil.com.br.  
 
Tamboara, 16 de dezembro de 2021. 

 
ANTÔNIO CARLOS CAUNETO 

PREFEITO MUNICIPAL 

 

 

                                    ATA Nº  004/2021  
                         
                    Aos quinze  dias do mês de dezembro do ano de dois mil e vinte e 
um (15/12/2021), estiveram  reunidos no Edifício da Prefeitura Municipal 
de Rondon, localizado na Avenida  Paraná  nº 155, os membros da 
Comissão de Avaliação nomeados através da Portaria nº 7.560/2021, de 
14/12/2021, com finalidade única e específica de avaliarem o imóvel 
constante da  Matrícula nº 32.281, localizado no Município de Rondon, 
contidos na referida Portaria. 
                Estiveram presentes na reunião os seguintes membros:  Nei José 
Ribeiro, Engenheiro Arquiteto e Urbanista, inscrito no CAU/BR sob nº 
71174-8, Sirlei Luiz de Andrade dos Santos e Pedro Dias Monteiro. 
                Foi designada para lavratura da Ata a Sra. Sirlei Luiz de Andrade 
dos Santos e na sequência o Sr Nei José Ribeiro, presidente da Comissão 
de Avaliação passou direto a deliberar com os demais membros sobre os 
valores objetos da pauta para que foram convocados.  
                 Sendo que após debate dos participantes chegaram a conclusão 
sobre os valores, abaixo discriminados: 

a) -    Imóvel constituído pelo Lote de terras  de nº  1-A-REM (um “A” – 
Remanescente), com área de 82.263,67 m2 (oitenta e dois mil, 
duzentos e sessenta e três metros e sessenta e sete decímetros 
quadrados), oriundo da subdivisão do lote nº 1-A, este dos lotes nºs 
27-A, 27-D, 312, 313, 314 e 315, da Gleba nº  05, 1ª Secção; e 13-A, 
13-B, 13-C, 19-A, 27, 28, 29, 30, 54-A e 54-C e 54-D, da Gleba nº 06, 
1ª Secção da Colônia Tapejara, situado no Município de Rondon, de 
propriedade da Central Incorporadora e Empreendimentos 
Imobiliários – EIRELI,  objeto  da Matrícula nº  33.281, do Cartório  
de Registro de Imóveis da  Comarca de Cidade Gaúcha – Pr., 
avaliado em R$ - 1.700.000,00 (um milhão e setecentos  mil reais). 
 

                Nada mais havendo a se tratar  e estando todos em comum 
acordo quanto ao valor acima citado, vai por mim Sirlei Luiz de Andrade 
dos Santos, que lavrei a presente e pelos demais membros assinada.  
 
 Sirlei Luiz de Andrade dos Santos   __________________ __________ 
Nei José Ribeiro                                  _____________________________ 
Pedro Dias Monteiro                         _____________________________ 

 

 

 
AVISO DE LICITAÇÃO 

 
PREGÃO PRESENCIAL Nº 104/2021 

 
O Município de Rondon torna público que fará realizar no dia 29 de dezembro de 2021, às 
08:30 horas em sua sede, situada à Av. Paraná, 155, licitação EXCLUSIVA para Microempresas 
e Empresas de Pequeno Porte, com prioridade de contratação para empresas regionais, na 
modalidade Pregão nº 104/2021, do tipo “Menor Preço Por Item”, na forma presencial. Objeto: 
Contratação de empresa especializada para realizar oficina de teatro, oficina de violão e 
ukelele e oficina de sopro e percussão, por um período de 12 (doze) meses, com entrega de 
apresentações de acordo com a necessidade do município, cujas especificações estão descritas 
na Planilha Orçamentária – Anexo I-A do Termo de Referência do Edital. Valor Máximo Total: 
R$65.100,00. Informações complementares e o Edital completo poderão ser obtidos no site: 
www.rondon.pr.gov.br no link Licitações, bem como na Av. Paraná, 155, no horário das 8:00 
às 11:00 horas e das 13:00 às 17:00 horas, Fone/Fax (44) 3672-1122 - Departamento de 
Licitações e Compras. E-mail: licita@rondon.pr.gov.br. 
 
Rondon – Pr., 15 de dezembro de 2021. 
 

JOSEMERY DOS SANTOS DE OLIVEIRA 
Pregoeira 

             PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE PARAÍSO DO NORTE 
ESTADO DO PARANÁ 

                Avenida Tapejara, 88 - CEP 87.780 - 000 - Fone: (044) 3431-8000 - CNPJ: 75.476.556/0001-58 
paraisodonorte.atende.net - e-mail: compras@paraisodonorte.pr.gov.br 
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RESUMO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS N° 193/2021 – ID 347 

PROCESSO ADMINISTRATIVO E DIGITAL Nº 2084/2021 
PREGÃO ELETRÔNICO Nº 89/2021 

SISTEMA DE REGISTRO DE PREÇOS 
 
Aos quinze dias do mês de dezembro do ano de dois mil e vinte e um na sede da Prefeitura do Município 
de Paraíso do Norte, sito a Avenida Tapejara, nº 88, Centro, no Município de Paraíso do Norte Estado do 
Paraná, a Pregoeira do Município Márcia Ferratto de Oliveira Guirro sua equipe de apoio os senhores(as) 
Alison Felipe Leite de Souza, Angela Cristina de Aguiar, Francielle Hirano, Tatiane Ines Klauck, 
nomeados pela Portaria nº 55/2021 de 15 de Janeiro de 2021 publicada no Diário do Noroeste no dia 
16/01/2021, em conformidade com a Lei Federal 10.520/2002 e Lei Federal 8.666/93 e demais 
legislações aplicáveis, conforme a classificação apresentada no Pregão Eletrônico nº 89/2021 - Sistema de 
Registro de Preços, e ato de homologação do Senhor Carlos Alberto Vizzotto, Prefeito do Município, 
RESOLVE Registrar preços para aquisição de materiais e equipamentos de uso médico/hospitalar,  em 
conformidade com as condições estabelecidas no edital da licitação e seus anexos. 

 
1. DO OBJETO 
1.1 A presente Ata tem por objeto Registro de preços para aquisição de materiais e equipamentos de 
uso médico/hospitalar, conforme especificações constantes no Anexo I, do Edital de Pregão Eletrônico nº 
89/2021 - Sistema de Registro de Preços, assim como a proposta da vencedora, que para todos os efeitos 
legais, para melhor caracterização do objeto, bem como, para definir procedimentos e normas decorrentes 
das obrigações ora contraídas, integram esta Ata, como se nela estivessem transcritos. 
1.2 O Órgão Gestor, a licitante detentora do registro, as especificações do(s) objeto(s), o preço 
registrado, as quantidades e as demais condições ofertadas na proposta são as que seguem: 
Órgão Gestor: Município de Paraíso do Norte, inscrito no CNPJ nº 75.476.556/0001-58, com sede a 
Avenida Tapejara, 88 - Centro - CEP 87.780-000, na Cidade de Paraíso do Norte, Estado do Paraná, neste 
ato representado pela Senhora Márcia Ferratto de Oliveira Guirro, Pregoeira do Município de Paraíso do 
Norte. E FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE, pessoa jurídica de direito público, inscrito no CNPJ 
09.196.589/0001-10, com sede na Avenida Rui Barbosa, nº 944, no Município de Paraíso do Norte, 
Estado do Paraná, representado por sua Diretora Sra. Evelin Tanikawa. 
Licitante Detentora: NOROESTE MEDICAMENTOS - EIRELI, inscrita no CNPJ nº 06.974.929/0001-
06 e IE 903.20205-07, com sede a Rua Antonio Fachin, Nº 2.210 – Centro, na Cidade de Paranavaí, 
Estado do Paraná – CEP 87.703-350, neste ato representado por seu representante legal a Senhora 
Regiane Rodrigues Braga. 
Especificações do(s) objeto(s), as quantidades estimadas, a marca, o preço unitário registrado.  

Item Especificação dos Objetos Unidade Marca Quantidade Preço Unitário 
Registrado 

11 Eletrodo multifunção adulto 
compatível em desfibrilador externo 
automático (dea) cmos drake life 400 

Unidade Cmos Drake 10 580,01 

12 Eletrodo multifunção pediátrico 
compatível em desfibrilador externo 
automático (dea) cmos drake life 400 

Unidade Cmos Drake 5 580,01 

 
2. DA VIGÊNCIA 
2.1 A presente Ata de Registro de Preços terá vigência de 15/12/2021 a 06/10/2022. 
2.2 Este instrumento não obriga o Município de Paraíso do Norte a firmar contratações nas 
quantidades estimadas, podendo ocorrer licitação específica para a aquisição do objeto, obedecida a 
legislação pertinente, sendo assegurada ao detentor do registro a preferência de fornecimento, em 
igualdade de condições, nos termos do art. 15, § 4º da Lei 8.666/93. 
 
Para firmeza e validade do pactuado, a presente Ata foi lavrada em duas vias de igual teor, que, depois de 
lida e achada em ordem, segue assinada pelas partes. 

 
Paraíso do Norte, 15 de dezembro de 2021. 

 
 

             PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE PARAÍSO DO NORTE 
ESTADO DO PARANÁ 
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Márcia Ferratto de Oliveira Guirro  

Pregoeira do Município de Paraíso do Norte 
Regiane Rodrigues Braga 

Representante Legal da Detentora 

 
Gestor e Fiscal: 
 
 
 

Evelin Tanikawa 
Diretora do Departamento de Saúde 
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RESCISÃO PARCIAL DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS N° 149/2021  

PROCESSO ADMINISTRATIVO E DIGITAL Nº 2084/2021 
PREGÃO ELETRÔNICO Nº 89/2021 

SISTEMA DE REGISTRO DE PREÇOS 
 
A presente Rescisão Parcial da Ata tem por objeto Registro de preços para aquisição de materiais e 
equipamentos de uso médico/hospitalar, conforme especificações constantes no Anexo I, do Edital de Pregão 
Eletrônico nº 89/2021 - Sistema de Registro de Preços, assim como a proposta da vencedora, que para todos os 
efeitos legais, para melhor caracterização do objeto, bem como, para definir procedimentos e normas decorrentes 
das obrigações ora contraídas, integram esta Ata, como se nela estivessem transcritos. 
O Órgão Gestor, a licitante detentora do registro, as especificações do(s) objeto(s), o preço registrado, as 
quantidades e as demais condições ofertadas na proposta são as que seguem: 
Órgão Gestor: Município de Paraíso do Norte, inscrito no CNPJ nº 75.476.556/0001-58, com sede a Avenida 
Tapejara, 88 - Centro - CEP 87.780-000, na Cidade de Paraíso do Norte, Estado do Paraná, neste ato 
representado pela Senhora Márcia Ferratto de Oliveira Guirro, Pregoeira do Município de Paraíso do Norte e 
FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE, pessoa jurídica de direito público, inscrito no CNPJ 09.196.589/0001-10, 
com sede na Avenida Rui Barbosa, nº 944, no Município de Paraíso do Norte, Estado do Paraná, representado 
por sua Diretora Sra. Evelin Tanikawa. 
Licitante Detentora: SILVIO VIGIDO, inscrita no CNPJ nº 21.276.825/0001-03 com sede a Avenida Deputado 
Emilio Carlos, Nº 1.384 – Limão, na Cidade de São Paulo, Estado de São Paulo – CEP 02.720-100, neste ato 
representado por seu representante legal o Senhor Silvio Vigido. 
Especificações do(s) objeto(s), as quantidades estimadas, a marca, o preço unitário registrado.  
Item Especificação dos Objetos Unidade Marca  Preço Unitário 

Registrado 
11 Eletrodo multifunção adulto compatível em desfibrilador 

externo automático (dea) cmos drake life 400 
Unidade Conmed 

eletrodo 
multifunção 

500,00 

12 Eletrodo multifunção pediátrico compatível em 
desfibrilador externo automático (dea) cmos drake life 400 

Unidade Conmed 
eletrodo 

multifunção 

500,00 

 
Para firmeza e validade do pactuado, a presente Rescisão Parcial da Ata foi lavrada em duas vias de igual teor, 
que, depois de lida e achada em ordem, segue assinada pelas partes. 
 

Paraíso do Norte, 15 de dezembro de 2021. 
 
 
 

Márcia Ferratto de Oliveira Guirro  
Pregoeira do Município de Paraíso do Norte 

Silvio Vigido 
Representante Legal da Detentora 

 
Gestor e Fiscal: 
 
 
                     Evelin Tanikawa 
         Diretora do Departamento de Saúde 
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SÚMULA DE RECEBIMENTO DE 
RENOVAÇÃO DA LICENÇA DE OPERAÇÃO

FLAVIO DA SILVA SANTOS OLARIA – ME (CNPJ: 07.356.085/0001-94) tor-
na público que recebeu do IAT, a Renovação da Licença de Operação 
para Fabricação de Artefatos de Cerâmica (Lajotas), nº 260504, válida até 
14/12/2025 instalada Avenida Curitiba, S/N, Distrito de Aparecida do Ivaí, 
Santa Mônica – PR.   

CRUZE LT - AUTOMÁTI-
CO, 2019, ÚNICA DONA, 
BX KM, IMPECÁVEL, NA 
GARANTIA. R$ 99.990,00. 
FONE 99136-5969.
__________________________
S-10 LT - CAB. DUPLA, 
4X4, AUTOMÁTICA + 
COURO, DIESEL, REVISA-
DA, BX KM, ANO 2019. R$ 
179.990,00. FONE 99800-
1707. 
__________________________
MONTANA LS 1.4 FLEX 
- BRANCA, COMPLETA, 
2016 + CAPOTA MARÍTI-
MA. R$ 44.990,00 - FONE: 
99917-0588.

CELTA LT - 4 PTS, 2015, COM-
PLETO E REVISADO. R$ 
33.990,00 FONE:99917-0588.
__________________________
SUPER OFERTA (REPAS-
SE) - VECTRA GLS, PRATA, 
ANO 2000 (s/ garantia), R$ 
9.990,00. FONE: 99136-5969.

FIAT CRONOS HGT - AU-
TOMÁTICO, ANO 2020, RE-
VISADO NA GARANTIA. R$ 
82.990,00. FONE 99966-
2100.
__________________________
STRADA C.S WORKING 
- BRANCA, COMPLETA, 
2014. R$ 43,990,00. FONE: 
99966-2100.

ECOSPORT S.E. 2.0 FLEX 
- COMPLETA, AUTOMÁTI-
CA, PRATA, ANO 2013. R$ 
52.990,00 - FONE: 99917-
0588.
__________________________
KA SEDAN SE PLUS  - FLEX, 
2018, BRANCO, COMPLE-
TO, 1.0, REVISADO, ÚNI-
CA DONA. R$ 49.990,00. 
FONE: 99136-5969.
__________________________
NEW FIESTA SEDAN 1.6 
FLEX - AUTOMÁTICO, 
COMPLETO, BRANCO, 
ANO 2015. R$ 49.800,00. 
FONE 99800-1707.

CITROEN C4 HATCH  - 
FLEX, 2011, COMPLETO, 
AUTOMÁTICO, PRETO. R$ 
29.990,00 - 99800-1707.

POLO SEDAN 1.6 - Prata, 
Completo, ano 2010. R$ 
28.990,00 -  Fone: 99917-
0588.
__________________________
VOYAGE 1.0  - PRATA, 
FLEX, C/ VIDRO, TRA-
VA E ALARME. FIPE: R$ 
25.670,00. AQUI SÓ R$ 
22.990,00. FONE: 99136-
5969.


